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Ulf-Daniel Ehlers
Centro de Investigação
sobre a Qualidade no
âmbito Educativo e Social,
Universidade de Bielefeld

O resultado de numerosas análises reve-
la que o futuro do e-learning vai ser
jogado na vertente da qualidade1. Por
exemplo, o estudo KPMG, publicado
em Novembro de 2001, sob o título e-
Learning zwischen Euphorie und
Ernüchterung2 [O e-learning entre a
euforia e a desilusão] mostra, de forma
pormenorizada, que, neste domínio, não
basta o apoio de uma boa tecnologia,
importa, sobretudo, prestar mais atenção
à cultura formativa na empresa e aos
próprios formandos, sendo, para isso,
necessário ter o apoio de modelos efi-
cazes que ainda é preciso descobrir3.
Berlecon, IDC (International Data Cor-
poration) e outras entidades chegaram à
conclusão de que o e-learningconstitui
um mercado em expansão, mas que o
seu potencial só poderá desenvolver-se
plenamente quando for dada resposta à
questão dos modelos que garantam a
qualidade4. O desenvolvimento e a
garantia da qualidade constituem, assim,
o tema central da polémica sobre o e-
learning5. A procura de modelos que
garantam a qualidade é cada vez mais
actual. Como se pode verificar, o debate
sobre a qualidade assume uma impor-
tância cada vez maior no contexto mais
amplo da educação e da formação, tendo
contribuído para isso o choque provoca-
do pelo estudo PISA, que representou
um papel de catalisador, impossível de
subestimar.

Também a nível europeu, o desenvolvi-
mento da qualidade no sector educativo,
em geral, e no e-learning, em particular,
desempenha um papel cada vez mais

importante. Por exemplo, a Comissão
Europeia – no quadro da iniciativa e-
Learning– apoia actualmente diversos
projectos de investigação com vista ao
desenvolvimento e à harmonização do
debate europeu sobre a qualidade do e-
learning. Assim, o projecto europeu
"European Quality Observatory (EQO)"
(www.eqo.info) criou um portal Internet
no qual é possível analisar e comparar
os numerosos sistemas de qualidade
diferentes e concorrenciais que existem
na Europa6. Um dos principais objec-
tivos do EQO consiste na promoção de
sistemas de qualidade no sector da edu-
cação e da formação. Também no
âmbito das normas de qualidade, foram
feitos esforços para sincronizar as dis-
cussões à escala internacional7.
O significado particular do desenvolvi-
mento da qualidade suscita imediata-
mente duas questões: (1) O que é a qual-
idade? (2) Como garanti-la? Se preten-
dermos que o e-learning assuma, no
futuro, um valor comparável ao das
acções de formação tradicionais, é fun-
damental que encontremos as respostas
correctas às referidas perguntas. A van-
tagem é que o e-learningnão interfere
com os princípios básicos de garantia da
qualidade, o que significa que, para o
desenvolvimento de um modelo de
garantia de qualidade do e-learning, é
possível recorrer a sistemas, a modelos
e a métodos já comprovados.

Mas existe também um inconveniente -
e é aqui que se situa o desafio: os pro-
blemas com as abordagens desenvolvi-
das até agora mantêm-se. Logo que se

A qualidade do
e-learning
O formando enquanto
categoria fundamental de
garantia da qualidade

O resultado de numerosas
análises e acontecimentos
recentes revela que a
qualidade é um elemento
decisivo para o futuro do e-
learning. Isto significa que a
garantia da qualidade assu-
me uma importância parti-
cular, o que coloca duas
questões: O que é a qualida-
de? Como garanti-la? Se
pretendermos que o e-
learning assuma, no futuro,
um valor comparável ao das
acções de formação tradicio-
nais, é fundamental que
encontremos as respostas
correctas às referidas per-
guntas.

Partindo deste ponto, o
presente artigo traça as
grandes linhas para uma
garantia da qualidade
centrada nas necessidades
do formando e faz, pela
primeira vez, referência aos
resultados do maior estudo
sobre a qualidade do e-
learning na perspectiva do
formando (Lernqualitaet.de),
no qual a investigação em
matéria da qualidade
orientada para o sujeito se
opõe aos critérios de
qualidade objectivos. Daí
resulta uma abordagem da
garantia da qualidade que
integra o formando.
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coloca a questão de definir exactamente
a qualidade do e-learning, penetra-se
num terreno extremamente heterogéneo
e semeado de conceitos, de métodos e de
propostas. É, pois, necessário começar
por esclarecer o conceito de qualidade e,
em seguida, aplicar metodicamente esta
noção ao e-learning.

A qualidade será um
conceito com múltiplas
perspectivas?

A qualidade da formação ou, num con-
texto mais vasto, a qualidade da edu-
cação, é um conceito que apresenta
múltiplas perspectivas. Não constitui
uma grandeza absoluta, mas depende
sempre do contexto específico no qual é
aplicado. Em nenhum país da Europa
existe consenso social, político ou cien-
tífico relativamente à definição da qua-
lidade da educação. Por isso, aquilo que
se define como sendo a qualidade cons-
titui, afinal de contas, uma fórmula nor-
mativa referida a um determinado con-
texto concreto. A definição da qualidade
é, pois, sempre influenciada pela situa-
ção e guiada pelo interesse.

Isto aplica-se, por maioria de razão,
relativamente aos serviços sociais e
pedagógicos, já que, nestes domínios,
não é possível assumir-se paradigmas
que obedeçam praticamente às leis da
natureza, em virtude dos quais, aquilo
que consideramos, pelas suas próprias
características, adequado ao cumpri-
mento de uma determinada exigência -
isto é, a qualidade [de acordo com a

definição ISO 900X8] - deve ser
negociado entre teorias científicas mais
ou menos desenvolvidas e interesses
políticos ou sociais subjectivos. Dona-
bedian (1968), na sua definição da qua-
lidade, põe em destaque o carácter rela-
cional deste conceito: segundo ele, a
qualidade consiste no grau de con-
cordância entre um determinado rendi-
mento e os objectivos estabelecidos para
esse rendimento9. Dito deste modo, a
qualidade limita-se a descrever uma
relação de proporção. É evidente que a
polémica sobre a qualidade consiste
num debate sobre uma categoria
metateórica, relacionado com a natureza
do objecto considerado.

É difícil discernir quer as origens quer os
efeitos do debate sobre a qualidade,
actualmente travado em amplos sectores
da sociedade e com repercussões em
numerosas áreas sociais. Em compen-
sação, facilmente se verifica que a quali-
dade, enquanto categoria desejável,
assume uma importância cada vez maior,
tanto para o indivíduo como para a
sociedade. A qualidade é cada vez mais
encarada como uma categoria que inspi-
ra subjectivamente a actuação quer indi-
vidual quer colectiva. O estado de boa
qualidade/óptima qualidade é ampla-
mente discutido e objecto de controvér-
sia em todos os sectores sociais, mas
todos o procuram atingir. Daí se pode,
desde já, medir a importância deste con-
ceito, inclusivamente numa perspectiva
linguística. Basta que se pense no rea-
parecimento de determinadas expressões
tais como qualidade de vida, qualidade
dos serviços, qualidade dos produtos,
qualidade da água, etc. O simples facto
de a noção de qualidade - que apenas sig-
nifica "natureza" (do Latim qualis =
características), mas é utilizada na lin-
guagem corrente para estabelecer uma
distinção entre um traço característico de
um objecto e o de um outro objecto ao
qual se atribui um maior valor - ter como
efeito inspirar a actuação, é revelador da
sua importância.

Para que se possa analisar o conceito de
qualidade, é conveniente começar por
distinguir os elementos fundamentais da
discussão. Existem três elementos basi-
camente diferentes:

� diferentes concepções da qualidade;

� diferentes actores, com diferentes
perspectivas da qualidade;

1) Cf. também Ehlers et al., 2003, em
particular o capítulo 6.

2) Cf. KPMG, 2001.

3) Este problema também é abordado no
estudo eLearning und Wissensmanage-
ment in deutschen Gro‚unternehmen[e-
learning e gestão do saber nas grandes
empresas alemãs] de UnicMind (2001).

4) Berlecon Research (2001) aborda este
tema no seu estudo Wachstumarkt E-
learning: Anforderungen, Akteure und
Perspektiven im deutschen Markt[O e-
learning, um mercado em expansão:
exigências, actores e perspectivas na
Alemanha].

5) Para mais pormenores sobre o
desenvolvimento do e-learning, cf.
também Ehlers, 2002.

6) O projecto de investigação encontra-
se descrito em pormenor em Pawlowski,
2003.

7) Por exemplo, em relação a estes
temas, realizaram-se seminários orga-
nizados pelo Deutsches Institut für
Normung (DIN) – Instituto Alemão para
a Normalização – , na Alemanha, pelo
CEN/ISSS, na Europa, e pelo ISO, no
resto do mundo.

8) Encontra-se uma análise da definição
da qualidade e dos parâmetros, de acordo
com ISO, por exemplo, em Gräber,
1996.

9) Donabedian, 1968.

Gráfico 1
As dimensões da qualidade

QDiferentes perspectivas /
diferentes actores

Diferentes concepções
de qualidade

Diferentes
qualidades



FORMAÇÃO PROFISSIONAL Nº 29

CEDEFOP

5

REVISTA EUROPEIA

� diferentes qualidades, por exemplo,
meio, processo, produto.

Da combinação destes três elementos
fundamentais, obtém-se um espaço no
qual é possível inscrever todas as dis-
cussões sobre a qualidade.

A qualidade como reflexo de dife-
rentes definições

Uma das dimensões da qualidade consiste
nas diferentes acepções do conceito. As
definições abundam e variam de acordo
com os domínios. Por exemplo, no
domínio das ciências económicas10, a
qualidade refere-se a um produto e
define-se como propriedade física. A
qualidade de uma jóia depende do seu
teor em ouro, a do whisky da sua idade. A
qualidade também é considerada quando
referida ao utilizador e, nesse caso,
depende das preferências pessoais do
cliente, e é determinada pela sua fun-
cionalidade. De acordo com esta con-
cepção, a qualidade óptima corresponde à
máxima satisfação da necessidade do uti-
lizador: de acordo com este raciocínio,
numa biblioteca, um livro emprestado
com muita frequência tem uma qualidade
superior à de um outro livro que rara-
mente sai das prateleiras. As preferências
dos utilizadores são determinantes. A
qualidade é também considerada relativa-
menteà fabricação; nesta abordagem, são
definidas normas cujo cumprimento ou
incumprimento revela a qualidade
alcançada. O primeiro objectivo consiste
na capacidade de funcionamento: de acor-
do com esta metodologia, um relógio de
precisão fabricado na Suiça tem a mesma
qualidade que um relógio qualquer fabri-
cado em Hong-Kong. Da mesma forma,
todos os livros que não estejam com as
folhas rasgadas têm a mesma qualidade.

Estas tentativas de definição não podem,
bem entendido, ser transpostas sem mais
para o sector da educação, pois neste, ao
contrário do que acontece no sector
económico, não existe a clássica relação
entre o fornecedor e o cliente, mas sim
uma relação entre co-produtores: se é certo
que a oferta de e-learningfornece a tec-
nologia e os conteúdos formativos, cabe
ao próprio formando servir-se deles acti-
vamente, isto é, aprender. Esta interacção
entre o produto – a oferta de formação – e
o formando é definida pela expressão de
relação entre co-produtores11.

No sector educativo, podem encontrar-
se, actualmente, cerca de cinco dife-

rentes definições ou intenções do con-
ceito de "qualidade"12, que, em parte, se
assemelham às definições apresentadas
como exemplos para as ciências
económicas:

� a qualidade como excepção, signifi-
cando a ultrapassagem das normas esta-
belecidas;

� a qualidade como perfeição, signifi-
cando a completa inexistência de defeito;

� a qualidade como funcionalidade,
significando o grau de utilidade de um
produto;

� a qualidade como contrapartida ade-
quada, e que é medida através da relação
preço-rendimento ou custo-utilidade;

� a qualidade como transformação,
definida como a já mencionada relação
de co-produção entre o formando e a
oferta de formação, e significando o
desenvolvimento contínuo do formando
por meio de um processo de formação.

A qualidade encarada sob diferentes
perspectivas

Não existem apenas diferentes con-
cepções de qualidade, existem também
diferentes actores com diferentes pers-
pectivas e interesses13: a empresa que
adquire a acção de formação, os tutores
que enquadram as acções de e-learning,
o responsável de pessoal que define as
condições de base da formação contínua
no seu âmbito de competência e o próprio
formando. Estes quatro protagonistas
possuem, regra geral, diferentes interes-
ses e diferentes concepções e exigências
da qualidade. Deste modo, a qualidade
não pode ser apenas entendida como uma
grandeza estática, ela tem também que
ser encarada como uma relação nego-
ciável entre os actores implicados no cor-
respondente processo social.

A qualidade em todos os níveis

Para finalizar, a qualidade pode abarcar
diferentes níveis ou processos educa-
tivos. Pode citar-se, a título de exemplo,
o bem conhecido triângulo da qualidade,
segundo Donabedian:

� as condições préviasde uma acção
de formação (a qualidade dos meios/
estruturas) isto é, o equipamento em
material informático ou a qualificação

10) Cf. Müller-Böling, 1995.

11) Cf., por exemplo, Fendt, 2000, p. 69;
Ehlers, 2003. capítulo 3.

12) Em Harvey e Green 1993, p. 9 e seg.,
encontra-se uma análise das concepções
da qualidade do domínio pedagógico. As
concepções da qualidade são também
desenvolvidas sistematicamente – para
todos os sectores e não apenas para o
domínio pedagógico – em Wallmüller,
1990, p. 7 e seg.

13) Cf. Fischer-Bluhm, 2000, p. 680;
Ehlers, 2003, capítulo 3.
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dos tutores relativamente ao e-learning,

� o processo de formação(a qualidade
do processo), isto é, a interacção entre o
formando, a oferta de formação, a cul-
tura formativa da empresa, o conteúdo
da formação e os objectivos de qualifi-
cação pretendidos,

� o resultado(a qualidade do produto)
do e-learning, isto é, o aumento das
competências de actuação do formando.

Definir a qualidade significa, pois,
situarmo-nos neste espaço pluridimen-
sional14. Não existe, no entanto, nenhu-
ma receita miraculosa nem nenhuma
solução-tipo que garanta a qualidade.
Infelizmente, temos de renunciar à
esperança de que basta definir, uma vez
por todas, critérios de qualidade para, no
futuro, podermos avaliar correctamente
as ofertas e as condições do e-learning.
As acções de e-learning têm como
finalidade o desenvolvimento das com-
petências de actuação do formando. O
importante no futuro será, pois, o estabe-
lecimento de uma orientação dirigida
para a qualidade que abranja todos os
processos e que se centre sobre o for-
mando. É necessário que o formando
atribua uma grande importância aos
conceitos de qualidade do e-learning, já
que se trata, no fim de contas, de aumen-
tar as suas próprias competências de
actuação15. Cabe aos cientistas e aos
políticos definir, no futuro, o que isto
significa exactamente. No entanto,
podemos desde já analisar com clareza
algumas das condições fundamentais
das novas ofertas formativas e dos
desenvolvimentos sociais.

Garantia de qualidade inte-
gradora dos formandos

Antes de mais, é necessário reorientar a
formação para as necessidades dos for-
mandos, não apenas como uma questão
de "moda". Assim, podemos distinguir e
justificar as seguintes dimensões funda-
mentais para uma garantia da qualidade
que integre o formando. A consolidação
da perspectiva centrada nos formandos
pode entender-se, basicamente, a partir
de duas ordens de razões:

� para garantir a qualidade no domínio
do e-learning, é necessário introduzir
uma mudança de paradigmascom

incidências na definição da qualidade da
formação,

� explorar a qualidade na perspectiva
do utilizador significa desenvolver a
qualidade centrada no formando a todos
os níveisdo processo de qualificação.

No parágrafo seguinte, apresentam-se as
razões que justificam a integração das
variáveis respeitantes aos "formandos"
nos conceitos de qualidade e expõem-se
as consequências que daí derivam para o
processo de garantia da qualidade.

Mudança de paradigmas na garantia
da qualidade

No domínio da formação profissional
contínua, observa-se já há muito tempo
uma mudança de paradigmas: pas-
sagem de uma pedagogia de instrução
para uma pedagogia da competência,
ou ainda de metodologias didácticas de
natureza behaviorista para metodolo-
gias cognitivistas e de metodologias
instrutivistas para metodologias con-
strutivistas16. As potencialidades do e-
learning provocam, no seu conjunto,
uma radicalização desta tendência. Per-
mitem orientar a oferta de formação
para as necessidades e personalizar as
condições formativas a uma escala
nunca antes vista - em grande parte
graças à substituição de uma pedagogia
baseada no princípio taylorista "um
único para muitos, num dado momento
e num dado lugar" em favor de uma
pedagogia/orientação da formação que
possibilita a aprendizagem em função
das necessidades, seja qual for o
momento e o lugar.

No conjunto, verifica-se que o forman-
do tem cada vez mais uma palavra a
dizer na definição da qualidade da for-
mação contínua17. Isto aplica-se tam-
bém - e sobretudo - em relação ao e-
learning. Esta tendência encontra a sua
justificação em quatro motivos: (a) no
plano económico, verifica-se uma par-
ticipação cada vez maior de formandos
que financiam a sua própria formação,
quer directamente, custeando pessoal-
mente a sua participação em acções de
aperfeiçoamento frequentadas a título
pessoal, quer indirectamente, sacrifi-
cando uma parte do tempo livre para
frequentar estágios de aperfeiçoamento
ou de formação contínua organizados
na empresa; (b) no plano pedagógico e
didáctico, traduz-se por uma diminui-

14) Cf. Fischer-Bluhm, 2000, p. 680 e
seg.

15) Neste contexto, a competência da
actuação significa também, num sentido
mais amplo, a capacidade de interagir de
forma criativa com o mundo complexo.

16) Esta evolução é descrita, entre
outros, em Harel et al., 1999; Jonassen,
1996, Reeves, 1999; Wilsonk et al.,
2001.

17) Cf. Gnahs, 1995.
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ção da importância da pedagogia da
instrução em favor da pedagogia da
experiência, baseada na passagem da
teoria behaviorista da formação para
modelos cognitivistas e de metodolo-
gias instrucionalistas para metodolo-
gias construtivistas, o que implica, no
conjunto, uma menor estandardização e
uma maior orientação para a situação e
o sujeito; (c) no plano da sociedade,
consiste na evolução para a sociedade
do conhecimento; os conhecimentos
disponíveis a nível mundial duplicam
actualmente todos os quatro ou cinco
anos; de acordo com o sociólogo ameri-
cano Richard Sennet18, um estudante
de um collegeamericano mudará onze
vezes de trabalho durante a sua vida
activa e a base dos seus conhecimentos
será inteiramente renovada por três
vezes. Este processo de formação ao
longo da vida não pode ser estandardi-
zado, pelo contrário, deve ser individu-
alizado. Neste contexto, o e-learningé
confrontado com o desafio de con-
seguir a maior concordância possível
entre as exigências do indivíduo e as
formações propostas; (d) o quarto e
último motivo, que explica a maior pre-
sença do indivíduo na definição da
qualidade do e-learning, prende-se
com as particularidades do e-lear-
ning em si mesmo19, e que são:

� Acesso e formas:a possibilidade de
acesso individual aos programas infor-
máticos permite ao formando organizar
à sua vontade o seu tempo de apren-
dizagem, que já não é ministrada em
espaços públicos, adquirindo um carác-
ter privado - muitas vezes em casa do
próprio -, sem depender de docentes ou
de outros formandos. O e-learningper-
mite o acesso directo ao material didác-
tico (em qualquer tempo e em qualquer
lugar) e assume numerosas formas:
fases presenciais, fases de autofor-
mação virtual, apoio por tutores, inter-
câmbio e aprendizagem em contacto
com outros formandos. Este leque de
possibilidades permite individualizar,
em grande medida, as ocasiões forma-
tivas.

� Situação inicial e estrutura das
necessidades:a situação inicial dos
participantes do e-learning pode ser
muito heterogénea, particularmente a
nível das características demográficas
(estatuto profissional, nível de escolari-
dade, etc.), dos conteúdos (conhecimen-
tos adquiridos anteriormente, etc.) e das

experiências de formação. Não é, pois,
possível, partir de condições prévias
uniformes para um mesmo grupo de for-
mandos, como acontece, por exemplo,
no caso de cursos em sala de aula. Esta
circunstância diz respeito, antes de mais,
à possibilidade de organizar individual-
mente os processos de formação.
Enquanto o ensino tradicional, lecciona-
do a grupos, só funciona quando as
condições prévias são relativamente
homogéneas, o e-learningdeixa de estar
submetido a esta restrição. Além disso,
o formando é quem decide o tema, o
tempo, a duração e a frequência da sua
formação. Em geral, observa-se também
uma heterogeneidade no que diz
respeito à estrutura das necessidades.
A noção que o formando pode ter dos
objectivos da aprendizagem assistida
pelos media e, portanto, das motivações
daí decorrentes é completamente aberta.
Ora as diferentes necessidades influen-
ciam não apenas o êxito da formação
mas são, inclusivamente, decisivas para
a sua própria definição. As estruturas
dos objectivos podem ser muito diver-
sas: é perfeitamente possível assistir a
uma acção de aperfeiçoamento, a título
privado, por interesse pelo tema, para
adquirir um outro diploma profissional
ou por necessidade, porque a vida
profissional exige uma qualificação
mais avançada. O grupo de destinatários
de uma mesma acção de e-learning
pode, pois, ter objectivos muito diver-
sos.

� Liberdade de escolha:o e-learning
oferece aos formandos a possibilidade
de decidirem o respectivo ritmo de
aprendizagem, as ocasiões de apren-
dizagem e as partes do curso que
querem frequentar, saltar ou aprofundar.
O formando tem, em grande parte, liber-
dade de escolha em relação à selecção, à
ordem de sucessão dos cursos e à
estratégia de aprendizagem. Pode dar
uma resposta diferente, caso a caso, à
questão do conteúdo, da secção do
curso, do momento e da forma como o
frequentará. A possibilidade de organi-
zar individualmente a formação implica,
também, requisitos individuais de quali-
dade.

Em resumo, pode dizer-se que os quatro
motivos - económicos, pedagógicos/
didácticos, sociais e as particularidades
do e-learning- levam a que o formando
passe a exercer um papel mais impor-
tante na definição da qualidade da for-

18) Cf. Sennet, 1998.

19) Cf. Baumgartner, 1997.
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Gráfico 2
As variáveis do formando na oferta de formação

mação. Em relação à garantia da quali-
dade, este facto significa, concreta-
mente, que as variáveis respeitantes ao
formando assumem maior importância
comparativamente às outras variáveis
do processo de formação.

Os "paradigmas da construção e da
avaliação dos contextos de formação
multimedia" enunciados por Rainer
Fricke20 a partir das propostas de Reige-
luth21 e de Fricke22 ilustram bem a
relação entre as variáveis do formando e
a organização da formação. De acordo
com Fricke, a eficácia de uma oferta de
formação depende de quatro factores:

� o contexto de formação, ou seja,
tanto o contexto multimedia como o
contexto social (cultura de formação da
empresa, espaço para a formação, etc);

� o formando, ou, mais exactamente,
as variáveis do formando: conhecimen-
tos prévios, historial educativo, capaci-
dades formativas, competências no
domínio dos media, interesses, expecta-
tivas, objectivos, etc.;

� a temática da formação: os conteú-
dos e a respectiva apresentação;

� o resultado (desejado) ou a finali-
dade da formação, isto é, os objectivos
que deviam ser atingidos como, por

exemplo, a promoção no posto de tra-
balho graças à aquisição de uma maior
competência de actuação.

As condições de oferta de um e-learning
resultam, afinal de contas, da combi-
nação dos quatro factores descritos.
Todos eles vão influenciar o sucesso, a
eficácia e a qualidade da formação. A
qualidade de uma oferta de e-learning
depende, pois, da acção conjugada
destes quatro factores. A mudança dos
paradigmas atrás mencionada reforça a
importância das variáveis referentes ao
formando no conjunto da oferta de for-
mação. Não se trata de ocultar os outros
factores e de cometer com os factores
tecnológicos e/ou com os factores rela-
cionados com os conteúdos/programas
de aprendizagem o mesmo erro que se
cometeu durante tanto tempo com as
necessidades dos formandos. Trata-se
apenas de redefinir os pesos respec-
tivos dos factores relacionados com o
formando.

Quatro consequências para a garan-
tia da qualidade doe-learning

O facto de se atribuir ao formando uma
posição central na garantia da qualidade
acarreta consequências relativamente ao
que será definido como qualidade do e-
learning. Essas consequências para a
garantia da qualidade das ofertas de e-

20) Cf. Fricke, 1995, p. 405.

21) Cf. Reigeluth, 1983, p. 22.

22) Cf. Fricke, 1991, p. 15.
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learning são apresentadas abaixo, de
acordo com os quatro pontos seguintes:

Consequência 1: Da orientação tec-
nológica à orientação sistemática
para o utilizador
Assistido pela tecnologia mas não orien-
tado para a tecnologia: esta deveria ser a
ideia-chave do e-learning. O mais
importante para garantir a qualidade da
oferta formativa não consiste naquilo
que é tecnologicamente possível, mas
sim naquilo que, apoiado na tecnologia
adequada, está adaptado ao formando -
do ponto de vista dos conteúdos, das
metodologias e da situação - e que cor-
responde às suas necessidades. Alguns
estudos revelam que, com programas de
formação assistidos por computador,
qualitativamente maus, mas judiciosa-
mente integrados numa oferta global de
formação, é possível obter melhores
resultados do que com programas
aparentemente bons mas incorrecta-
mente utilizados23.

Consequência 2: Da orientação para a
oferta à orientação para o formando
Não se trata de recuperar acriticamente
o princípio amplamente aceite da orien-
tação para os participantes, nem de apre-
sentar e de elaborar uma oferta formati-
va devidamente adaptada aos formandos
e às situações, o que, sem dúvida, é
importante e correcto. Mas a mudança
de paradigmas deve ir mais longe:
importa, também, mudar de perspectiva.
A questão que se coloca não é a de saber
que acções de formação propor, mas sim
de que precisam os trabalhadores, onde,
agora e no futuro, e qual a formação
adequada, tendo em vista os respectivos
antecedentes educativos e profissionais.

Consequência 3: A qualidade surge
(do formando) durante a formação
A mudança de paradigmas já descrita
acarreta pesadas consequências no que
respeita à definição da qualidade e da
garantia da qualidade do e-learning: a
nova perspectiva considera que o for-
mando não é apenas um consumidor da
oferta de formação, mas é também um
co-produtor do sucesso da sua própria
formação. Deste ponto de vista, a noção
de formando contrasta com a visão redu-
tora de cliente, proposta por uma óptica
economicista. A definição da qualidade,
corrente, inclusivamente, no sector da
formação, segundo a qual "a qualidade é
aquilo que o cliente quer", e que resulta
da transposição de princípios de dife-

rentes teorias de gestão da qualidade
(por exemplo, TQM - Gestão Total da
Qualidade), provenientes do sector da
indústria, para o sector dos serviços
sociais e também para o da formação,
pelos finais dos anos 80, (Berwick,
1998), não traz grande contributo para a
descodificação do conceito de quali-
dade. No âmbito da formação profis-
sional, torna-se, inclusivamente, difícil
responder à pergunta sobre quem é o
cliente: será a organização que solicita a
formação - por exemplo, a empresa que
manda os seus trabalhadores fre-
quentarem um estágio de aperfeiçoa-
mento - ou serão os próprios partici-
pantes das acções de formação? Além
disso, os processos de formação não
podem considerar-se um simples
serviço que deve ser fornecido por um
prestador de formação a um ou para um
cliente, dado que necessitam da partici-
pação activa do referido "cliente" (neste
caso, do formando). Por esse motivo, no
sector educativo e social, considera-se
que o produto da formação é o resultado
de uma co-produção.

A qualidade só se desenvolve quando o
formando interage com as condições de
formação, quando aprende (co-pro-
dução do sucesso da formação). Uma
oferta de e-learning, por si só, não dis-
põe de qualidade formativa, ela é apenas
o quadro (o conjunto das condições)
com o apoio do qual se realiza o proces-
so formativo.

Consequência 4: Promoção da quali-
dade em vez da garantia da qualidade?
A maioria dos métodos de avaliação dos
programas informáticos de formação
actualmente aplicados nos procedimen-
tos de garantia da qualidade utilizam o
chamado modelo automático de análise
dos efeitos [Müller-Böling fala também
de modelo de avaliação exante24]: trata-
se de um programa informático de for-
mação que foi testado de acordo com
determinados critérios de qualidade (por
exemplo, AKAB, MEDA’97, etc.), uti-
lizado com o objectivo de atingir deter-
minados efeitos - uma maior competên-
cia na actuação dos trabalhadores. Ora
com estes métodos, esquece-se que a
avaliação de um programa informático
de formação não dá qualquer indicação
imediata sobre os efeitos que podem
eventualmente ser alcançados. Pelo con-
trário, alguns estudos, como, por exem-
plo, os estudos de caso realizados por
Erich Behrendt em diversos sectores25,

23) Cf. Schenkel, 1995, p. 22.

24) Cf. Müller-Böling, 1995.

25) Cf. Behrendt, 1998.
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revelam que o êxito do e-learningnão
depende unicamente do programa infor-
mático mas também, e sobretudo, das
condições da formação, da cultura de
trabalho, de formação e de direcção da
empresa, e, em particular, da motivação,
das acções e das instruções para a actua-
ção dos formandos. Este facto sublinha,
uma vez mais, que a qualidade da for-
mação é o resultado da conjugação de
diferentes factores, dos quais o progra-
ma informático é apenas um deles. 

A qualidade só surge quando se con-
jugam as exigências dos participantes,
as condições do e-learninge outros fac-
tores contextuais. As normas de
prognóstico pouco valor possuem ao
vaticinarem a qualidade da formação26.
Afinal de contas, a qualidade só pode
atingir-se quando esta conjugação é per-
manentemente optimizada ou fomenta-
da. De futuro, parece, pois, mais razoá-
vel falar da promoção da qualidade do
que da garantia da qualidade, pois ape-
nas as normas podem ser garantidas.
Isto não significa que, a partir de agora,
tenhamos que renunciar a qualquer
norma para a elaboração de uma for-
mação, mas sim que consideramos que
os prestadores de formação e a oferta
constituem um modelo. O processo de
e-learning- e, portanto, a qualidade da
formação - é definido, em primeiro
lugar, pelo próprio formando, a quem
pertence a tarefa de aprender. As ofertas
de e-learning devem, naturalmente,

respeitar as normas mínimas, mas estas,
por si só, não bastam para dar origem à
qualidade da formação.

Desenvolvimento da quali-
dade orientada para o for-
mando

O papel fundamental do formando, que
se reflecte nas quatro consequências que
foram descritas relativamente à garantia
da qualidade do e-learning, faz prever
que, no futuro, será necessário encetar
trabalhos sistemáticos de investigação
sobre a qualidade na perspectiva do for-
mando. Antes de mais, importa identi-
ficar indicadores da qualidade tal como
são encarados pelo formando e defini-
los de modo a que seja possível aplicá-
los na preparação das ofertas concretas
de e-learning. A questão subjacente
será, pois, a seguinte: quais são os fac-
tores mais decisivos em relação à quali-
dade do e-learning na perspectiva do
formando? Sendo assim, é necessário
atribuir um outro peso ao formando.

O estudo "Lernqualitaet.de – Quali-
tät aus Lernersicht"

O estudo "Lernqualitaet.de – Qualität
aus Lernersicht" [Estudo da Qualidade
na Perspectiva do Formando]27 parte
exactamente deste ponto e procura atin-
gir, simultaneamente, dois objectivos

26) Cf. Meier in Schenkel, 1995;
Zimmer/Psaralidis, 2000; Behrendt,
2000; Schenkel, 1998, p. 43 e seg.;
Shenkel, 1995, p. 13 e seg.

27) Este estudo foi realizado na
Universidade de Bielefeld (Ehlers,
2003). Estará disponível nas livrarias na
próxima Primavera (2004). Para mais
informações, consulte-se o sítio da
Internet http://www.lernqualitaet.de.

Gráfico 3Modelo de qualidade subjectiva

Cat. 5: Transparência da informação
na oferta / nos prestadores

Cat. 6: Desenvolvimento /
/ sessões presenciais

Orientação para a interacção
Animação da formação
Orientação para o formando por oposição ao conteúdo
Apoio individualizado
Promoção do desenvolvimento e da formação
Meios de comunicação tradicionais/sincrónicos/assincrónicos

Informações básicas no material de curso
Material multimédia
Plano e estrutura do material
Promoção da formação
Testes / exercícios
Tarefas individualizadas

Acompanhamento individualizado dos
cursos e do processo de formação
Iniciação à técnica e ao conteúdo
Exames

Aconselhamento
Informações transversais sobre os cursos
Informações sobre os conteúdos dos cursos

Individualização e orientação para as necessidades
Custos individuais não económicos
Custos económicos
Expectativa de transmissão
Utilidade não técnica

Utilização adaptativa e individualização
Possibilidades de comunicação sincrónicas
Disponibilidade técnica dos conteúdos

Dimensão social da cooperação
Dimensão discursiva e virtual da cooperação

Cat. 1: Acompanhamento por um tutor Cat. 2: Comunicação e cooperação

Cat. 3: Tecnologia

Cat. 4: Custos – expectativas – utilidade

Cat. 7: Didáctico
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inovadores: pretende, por um lado,
definir a qualidade do ponto de vista do
formando e, por outro, renunciar à práti-
ca, comum até agora, segundo a qual a
mesma qualidade é válida para todos os
formandos. Em vez disso, estabelecem-
se perfis específicos de qualidade, em
função dos destinatários. Os resultados
revelam que os critérios de qualidade
não são todos válidos para a totalidade
dos formandos. Esta conclusão demons-
tra o absurdo de uma prática frequente,
que consiste em estabelecer a qualidade
a partir de critérios universalmente váli-
dos.

Este projecto de investigação elabora,
pela primeira vez, uma classificação
empírica de requisitos subjectivos de
qualidade para o e-learning. Esta classi-
ficação permite, por sua vez, elaborar
um modelo sustentado e adequado da
qualidade relativamente às ofertas da
formação assistida por computador, cen-
tradas nas necessidades dos formandos.

Serviços completos de e-learningdes-
tinados ao formando

O estudo revela que um conceito sub-
jectivo da qualidade para as formações
assistidas por computador deve con-
templar numerosos e mais amplos fac-
tores de influência, para além dos
aspectos didácticos ou tecnológicos. Os
requisitos de qualidade dos utilizadores
do e-learningpodem ser classificados
em sete categorias (cf. gráfico 3).

Facilmente se verifica que os formandos
desejam ser apoiados no processo de
formação auto-dirigido através de uma
rede de ofertas de acompanhamento que
podem designar-se globalmente por
"serviços de formação". Também se veri-
fica que as exigências de qualidade dos
formandos incidem sobre o conjunto do
processo de formação contínua e não
apenas sobre o processo de aprendiza-
gem enquanto tal. Para o formando, são
igualmente importantes as condições
prévias da formação (qualidade das
estruturas) e os resultados (qualidade do
produto).

Conceitos específicos de qualidade
dos grupos destinatários

O citado estudo demonstra que as
exigências de qualidade diferem de for-
mando para formando e que dependem

Gráfico 3
Modelo de qualidade subjectiva

Categoria de qualidade 1: Configuração do acompanhamento por um tutor
Requisitos de qualidade considerados importantes pelo formando relativamente
ao apoio prestado por um tutor no e-learning: tarefas, comportamento, disponi-
bilidade do tutor, qualificações exigidas e meios de comunicação ideais.

Categoria de qualidade 2: Cooperação e comunicação no e-learning
Requisitos de qualidade dos formandos relativamente ao processo de comuni-
cação e de cooperação no e-learning. Trata-se de conseguir e de organizar for-
mas e possibilidades concretas de comunicação entre os protagonistas do
processo de formação28.

Categoria de qualidade 3: Tecnologias de formação
Requisitos de qualidade do formando relativamente aos componentes técnicos
seleccionados numa plataforma de e-learning.

Categoria de qualidade 4: Custos – Expectativas - Utilidade
As considerações de custos e de utilidade relativamente aos formandos também
desempenham um papel importante na avaliação da qualidade do e-learning. A
relação entre o investimento dos formandos na formação contínua assistida por
computador e o resultado obtido – por exemplo, uma maior competência de
actuação no contexto da actividade profissional – deve ser positiva29.

Categoria de qualidade 5: Transparência das informações
Requisitos de qualidade relativamente às informações sobre os fornecedores de
e-learninge sobre os cursos que eles propõem. A questão principal é a seguinte:
quais as informações relativamente à oferta e aos fornecedores que devem estar
à disposição do formando e que serviços de orientação serão necessários para
haja transparência?

Categoria de qualidade 6: Sessões presenciais
Requisitos de qualidade relativamente à realização do curso, nomeadamente em
relação às sessões presenciais: configuração e frequência das sessões presenci-
ais, serviços de orientação, modalidades de formação - organização e tempos,
avaliação do e-learning. 

Categoria de qualidade 7: Didáctica
Esta categoria abarca os conteúdos, os objectivos da formação, os métodos e o
material didáctico. Os requisitos de qualidade incidem, antes de mais, sobre os
seguintes factores: informações gerais sobre o material didáctico, preparação e
adaptação do material multimédia, ordenação e estruturação dos materiais dos
cursos, promoção das competências formativas, acompanhamento da formação
por meio de exercícios e de controlo da progressão, definição de tarefas indi-
viduais adaptadas ao objectivo e às capacidades do formando.

28) Pode consistir numa interacção formando-formando, formando-tutor, grupos de formandos-tutores, for-
mando-especialista, etc. Considera-se o aspecto da cooperação entre formandos estreitamente relacionado com
o conceito de colaboração. Isto significa que a cooperação não é aqui entendida no sentido da divisão de tra-
balho mas, pelo contrário, como um conhecimento partilhado num sistema de formação territorialmente disper-
so.

29) Por custos não se entendem exclusivamente os aspectos económicos. Também o tempo dedicado pelos for-
mandos, bem como o esforço por eles dispendido na organização e na automotivação representam um investi-
mento considerável. Em relação à utilidade, para além das eventuais vantagens económicas que decorrem deste
investimento, existem outros aspectos que também podem representar uma recompensa pelo esforço desen-
volvido.
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de diferentes factores, tais como as
experiências formativas ou a capacidade
individual de aprender, mas também de
factores socioeconómicos. A partir dos
múltiplos requisitos de qualidade, o
estudo distingue perfis de qualidade
específicos dos grupos destinatários,
que reflectem adequadamente as dife-
renças existentes entre os requisitos de
qualidade dos utilizadores do e-lear-
ning. Esses perfis de qualidade repre-
sentam protótipos, que podem servir
como conceitos directores de um desen-
volvimento da qualidade orientada para
o formando. As análises realizadas per-
mitem definir os seguintes grupos desti-
natários (cf. gráfico 4):

� Os individualistas orientados para
o conteúdo, que querem aprender
autonomamente e não consideram
essencial o apoio de um tutor para atin-
girem a qualidade. Pouco se manifestam
em relação aos eventuais apoios que
lhes são propostos. As exigências de
qualidade que reclamam dizem respeito
apenas ao conteúdo temático da for-

mação. Para eles, a comunicação e a
interacção não são importantes.

� Os formandos autónomos orienta-
dos para um objectivo e um resultado,
que, com o e-learning, querem, antes de
mais, atingir um objectivo predefinido e
só precisam do apoio necessário para isso.
Declaram-se satisfeitos com as ofertas
estandardizadas e não consideram impor-
tante uma formação individualizada.

� Os pragmáticos orientados para as
necessidadesestão interessados num
intercâmbio, mas as suas preferências
são pragmáticas, isto é, orientadas para
o que é absolutamente necessário. Não
consideram muito importante a indivi-
dualização da formação nem acham que
o emprego de media específicos seja
uma condição necessária para garantir a
qualidade da oferta de formação.

� Para os vanguardistas orientados
para a interacção, a qualidade traduz-
se numa oferta de apoios diversificados.
Para além da própria competência técni-
ca, querem, antes de mais, melhorar as
suas próprias competências formativas.
Para isso, têm necessidade de dispor de
condições formativas que integrem o
uso de diferentes e variados media.

A cada grupo destinatário pode ser
atribuído um conjunto de diversos fac-
tores de qualidade oriundos das referi-
das sete categorias do modelo de quali-
dade subjectiva. O estudo revela clara-
mente que o desenvolvimento da quali-
dade de ofertas de formação que permi-
tam uma aprendizagem autónoma, deve
ter em conta que os formandos apresen-
tam, relativamente à qualidade, con-
ceitos e requisitos muito diferenciados,
particularmente, em relação às ofertas
de apoio, sob a forma de orientação ou
de acompanhamento por um tutor. Deste
modo, considerar as necessidades
específicas de qualidade dos respectivos
grupos destinatários constitui um factor
estratégico de sucesso para os presta-
dores de e-learningcontínuo. Para tirar
partido destas conclusões em relação ao
e-learning, torna-se necessário desen-
volver instrumentos que permitam inte-
grar estes novos dados em todos os
níveis do processo do e-learning contí-
nuo. No parágrafo seguinte, é apresenta-
do um possível método de avaliação
para analisar os diferentes elementos de
um processo de formação, aplicado sis-
tematicamente ao e-learning e rela-
cionado com a orientação para o for-
mando, desenvolvida previamente.

Gráfico 4
Os quatro tipos de qualidade
(características seleccionadas)

Q
Individualista

(N=328)
Orientado para os conteúdos
• Requisitos de qualidade relativa-

mente aos conteúdos
• Ofertas individualizadas
• Estrutura didáctica
• Formação autodirigida
• Sessões presenciais, interacção e

comunicação

Pragmático

(N=293)
Orientado para as necessidades
• Ofertas individualizadas
• Apoio de um tutor orientado para

os objectivos
• Custos não económicos
• Informação e orientação
• Individualização do processo de

formação
• Requisitos didácticos

Orientado para o resultado

(N=235)
Autónomo e orientado para os
objectivos
• Individualização: ofertas estandar-

dizadas
• Formação integrada no trabalho
• Objectivos como instrumento
• Competências formativas e em media
• Sessões presenciais, interacção e

comunicação  

Vanguardista

(N=392)
Orientado para a interacção
• Debate/Comunicação
• Apoio de um tutor orientado para

o formando
• Media/técnica de vanguarda
• Grupos virtuais de formação
• Informação e orientação
• Multiplicidade didáctica
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Garantia da qualidade a todos os
níveis

O controlo dos resultados das acções de
formação ainda hoje se limita, com fre-
quência, a perguntar aos participantes
se ficaram satisfeitos, e, na melhor das
hipóteses, a verificar os resultados ime-
diatos30. No entanto, também existem
modelos de avaliação pormenorizados
para o sector do e-learning(programas
e cursos assistidos por computador).
De uma maneira geral, pode afirmar-se
que a garantia da qualidade é mais do
que a verificação dos efeitos imediatos
da formação. A avaliação deve ter em
conta todosos factores de influência
(cf. gráfico 5): o formando, a temática
da formação, os resultados desejados e
o contexto formativo (local de trabalho,
cultura de formação da empresa, situa-
ção formativa individual, etc.).

A garantia da qualidade não termina
com uma boa planificação ou com uma
boa preparação, deve, antes, ser exten-
siva a todas as fases do processo de
qualificação e nela integrar o próprio
formando. Começa com a sensibiliza-
ção à qualidade e acaba com a garantia
de uma transmissão de conhecimentos,
que é, afinal, o que está em causa. Para
garantir a qualidade é, pois, decisiva a
aplicação de um modelo de avaliação
adequado. É muito importante ter em
conta cadafase do processo de for-

mação: da planificação à transmissão,
passando pelo desenvolvimento e pela
realização.

Comete-se, muitas vezes, o erro de pen-
sar que basta planificar e preparar cor-
rectamente o e-learningpara atingir o
resultado esperado. Um modelo por-
menorizado de garantia da qualidade
pode ter o aspecto apresentado no gráfi-
co 5. Abrange todas as fases de um
processo de formação e vai mais além
do que os processos estandardizados de
avaliação31 das acções de formação con-
tínua, pois inclui uma avaliação por-
menorizada não apenas da realização,
mas também da fase de planificação e de
desenvolvimento, bem como dos efeitos
da acção (por exemplo, a rentabilidade
no caso da formação na empresa).

Em cada um dos quatro níveis, é
necessário ter em conta quatro factores:
condições formativas, formandos, con-
teúdos e resultados/intenção da for-
mação. Deve ter-se em particular con-
sideração as variáveis relativas ao for-
mando. A garantia da qualidade signifi-
ca, pois, a integração do formando em
cada uma das fasesda planificação, do
desenvolvimento e da realização. A
avaliação deverá incluir, pelo menos,
as seguintes questões (recapituladas no
quadro seguinte), que permitem
implantar uma garantia da qualidade
integrando o formando:

30) Bliesener, 1997, p. 163-167.

31) Kirkpatrick propõe, para a avaliação
dos programas de formação, um modelo
dividido em quatro níveis, e que, ainda
hoje, constitui o modelo de avaliação
"estandardizado" nos Estados Unidos
(Kirkpatrick, 1994).

Gráfico 5
Modelo de avaliação de uma garantia global da qualidade (Kirkpatrick, 1994)

Avaliação
na fase
de
planificação

Avaliação
na fase
de
desenvolvimento

Avaliação
na fase
de
aplicação

Avaliação
dos
resultados

Nível da
reacção

Nível da
formação

Nível da
actuação

Nível do
resultado
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Avaliação na fase de planificação

Objectos da avaliação
� Condições prévias específicas dos grupos destinatários:conhecimentos anteriores, interesse pela acção de for-

mação, expectativas, domínio dos media pelos participantes, informações contextuais sobre experiências educativas,
competências formativas: auto-organização/capacidade de autodeterminação, em que consiste o sucesso formativo
para o formando? (modelo da qualidade subjectiva e conceitos de qualidade específicos dos grupos destinatários)

� Contexto: condições organizacionais/técnicas in situ, cultura formativa da empresa, contexto de formação individual,
etc.

Métodos
� Métodos qualitativos: inquéritos e observação

Avaliação na fase de desenvolvimento

Objectos da avaliação
� Didáctica dos módulos do curso/formação e concepção do desenvolvimento deste adaptadas ao grupo destinatário (por

exemplo, combinação de vários métodos (blended learning)ou auto-formação inteiramente virtual)
� Ergonomia
� Aceitação
� Efeitos de motivação
� O modelo corresponde às condições prévias dos formandos? (modelo de qualidade subjectiva e conceitos da quali-

dade específicos dos grupos destinatários)

Métodos
� Avaliação formativa por meio de ciclos repetidos de optimização, observação, registo de comportamentos, análise do

registo diário, testes, listas de verificação

Avaliação na fase de aplicação

Objectos da avaliação (modelo de qualidade subjectiva e definições de qualidade específicas dos grupos destinatários)
� Nível da reacção:Qual a reacção do formando à oferta de formação? Como deve apresentar-se a oferta de e-learning

para que o formando tenha uma reacção positiva?
� Nível da formação:quais os resultados atingidos? Como exercer uma influência positiva no processo de formação?
� Nível da actuação:O formando conseguiu utilizar os conteúdos da formação de acordo com os seus objectivos, por exem-

plo, aplicá-los à sua situação laboral? A competência de actuação melhorou (análises reconstrutivas)? Como deve apresen-
tar-se a oferta de e-learningpara desenvolver adequadamente a capacidade de actuação e as competências do formando?

� Nível do resultado:Quais os efeitos da formação contínua sobre o contexto no qual se situa o formando, por exemplo, a sua
situação na empresa, no local de trabalho? A acção de e-learningteve algum resultado positivo em relação ao formando?

Métodos
� Combinação de métodos qualitativos e quantitativos, inquéritos, observações, testes

Avaliação dos efeitos/impactos

Objectos da avaliação
� A acção de formação contínua teve o resultado desejado (por exemplo, na empresa/no contexto da organização)?
� Os objectivos individuais ou organizativos (formação em empresa) foram atingidos?
� É possível verificar o aumento desejado da competência da actuação no formando, no seu contexto laboral?

Métodos
� Cálculo dos custos (rendibilidade), entrevistas com os trabalhadores (gestão da qualidade), análises reconstrutivas do

aumento da competência de actuação.
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Conclusão: a promoção das
competências formativas
como condição para a qua-
lidade

Pelo que foi referido, verifica-se clara-
mente que a perspectiva do formando
assume uma nova importância no desen-
volvimento da qualidade, no qual
desempenha um papel de primeiro
plano. Há um outro aspecto importante
no desenvolvimento da qualidade
durante a formação: a capacidade for-
mativa do próprio formando. AAssocia-
ção Alemã de Defesa do Consumidor
(Deutsche Stiftung Warentest)publicou,
em Dezembro de 2001, um estudo para
determinar a utilidade de uma associa-
ção de defesa do consumidor no
domínio da formação, na Alemanha, que
examinaria as diferentes ofertas.
Chegou à conclusão que é necessário e
urgente criar uma instituição desse tipo
pois

...as decisões soberanas da procura pri-
vada pressupõem mercados transpar-
entes. O ideal seria que os que compõem
a procura soubessem o que existe no
mercado, qual a qualidade do produto
desejado e qual a relação qualidade-
preço adequada às suas necessidades.
(Stiftung Warentest, Dezembro 2001).

Todavia, para poder tomar esse tipo de
decisão, é preciso, em primeiro lugar,
que o formando saiba de que formação
tem necessidade ou que qualificação
pretende obter no processo de formação
ao longo da vida. Tem de desenvolver a
sua própria noção de qualidade e tornar-
se o gestor da sua própria formação. Só
quando for capaz de desempenhar esta
capacidade de acordo com o seu próprio
conceito de qualidade é que poderá gerir
activamente o seu próprio sucesso e
exercer uma influência positiva sobre a
qualidade da formação. Nesta perspecti-
va, os prestadores de e-learning e as
empresas/as organizações do mundo do
trabalho passarão a ser "apenas" facilita-
dores. O formando poderá assumir uma
grande parte da responsabilidadena
qualidade da formação que se desen-
volve durante o processo formativo,
pois, na relação entre a oferta e o for-
mando - que consiste numa relação de
coprodução - tanto o formando como o
prestador de formação são responsáveis

pelo processo de formação e, portanto,
pela qualidade de toda a formação.
Garantir a qualidade significa, pois,
reforçar, neste sentido, a competência
do formando. Neste contexto, a "for-
mação através da autoformação" (apren-
der a aprender) assume particular
relevância. O que é necessário para que
se adquira essa competência?

As ofertas de formação devem ter como
objectivo o desenvolvimento da com-
petência no domínio dos media, isto é,
para além de gerarem, junto dos for-
mandos, capacidade de utilização dos
media, devem produzir neles competên-
cias criativas através dos media e espíri-
to crítico face às informações fornecidas
por estes. De acordo com Baacke, uma
competência global no domínio dos
media contempla quatro dimensões32:

A capacidade de aquisição de conheci-
mentos sobre os media, de utilização
dessas competências, de aplicação de
competências criativas e de reflexões
críticas sobre os processos de comuni-
cação e as informações veiculadas pelos
media constituem competências funda-
mentais para se ser bem sucedido na
formação assistida por computador.

FORMAÇÃO PROFISSIONAL Nº 29

Gráfico 6
O modelo de competência em media, segundo Baacke

Gráfico 7
As competências necessárias em e-learning

32) O conceito de competência
relativamente aos media baseia-se,
segundo Baacke, na noção de
competência em comunicação, e é
desenvolvido por este autor como
modelo de competência em media de
Bielefeld (Baacke, 1997).

( )Conhecimento Utilização
dos media dos media

Sentido crítico Criatividade
em relação aos media

Competência em media
• Utilização dos media
• Conhecimento dos media
• Crítica dos media
• Configuração dos media

Formação auto-orientada
• Necessidades, objectivos
• Material, conteúdos
• Competência metodológica
• Oportunidades formativas
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Importa apoiar e promover a capaci-
dade do formando para auto-orientar
a própria formação: este deve tornar-
se capaz de analisar as suas próprias
necessidades de formação, de formu-
lar os seus objectivose de ter acesso ao
material e aos conteúdos, que explo-
rará por si próprio. Para isso, deve pos-
suir uma elevada competência
metodológica e tem de ser capaz de
organizar as suas próprias oportu-
nidades formativas.

Não se trata apenas de fazer com que o
formando seja capaz de resolver dificul-
dades pontuais, mas, sobretudo, trata-se
de lhe proporcionar uma formação com-
pleta num contexto de vida e num
mundo do trabalho que se transfor-
maram profundamente. Otto Peters33

definiu claramente a situação:

Perante a pergunta de se saber se [...]
lutamos a favor da formação auto-orien-
tada, respondemos que não se trata de
uma banalidade [...] mas, dados os
problemas culturais e sociais com que
nos confrontamos, trata-se apenas de
uma medida destinada a evitar uma
catástrofe.

Em suma, garantir a qualidade do e-
learningsignifica, antes de mais, garan-
tir também a competência formativa. O
formando será, assim, capaz de organi-
zar autonomamente processos de for-
mação de grande qualidade e de explo-
rar da melhor maneira as possibilidades
da oferta formativa.

FORMAÇÃO PROFISSIONAL Nº 29

33) Cf. Peters, 1999.
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Introdução

Nas três últimas décadas, os conceitos
básicos de gestão conheceram uma
evolução relativamente aos princípios
fundamentais sobre o papel e a função dos
trabalhadores. Ainda durante os anos 80,
predominavam no mundo do trabalho as
estruturas tayloristas, com uma regula-
mentação minuciosa dos processos
produtivos, e em que a fé na técnica
alimentava a previsão de uma fábrica sem
trabalhadores. Entretanto, o estudo do
MIT "The machine that changed the
world" (Womack et al., 1990) levou os
responsáveis a reconsiderar a situação.
Surgiu, então, o conceito da "organização
magra", na qual a regulamentação dos
processos produtivos se encontra redu-
zida e em que as responsabilidades e as
competências de decisão são descentra-
lizadas. O objectivo seria permitir, por um
lado, uma maior eficácia dos processos
produtivos e, por outro, uma mais rápida
reacção às mudanças do mercado. Os
trabalhadores viram-se, assim, investidos
de uma nova função, que consistia em
participar activamente nos processos de
produção. Durante os anos 90, foi
aparecendo toda uma série de outros
modelos de organização laboral na
empresa, para os quais o desafio fun-
damental consistia em realizar com eficá-
cia os processos de mudança. Estes
modelos decorrem do conceito da
organização aprendente e, como deno-
minador comum, prestam uma atenção
especial à valorização das competências
individuais dos respectivos trabalhadores.
Já não é apenas a um pequeno círculo de
dirigentes que cabe dar resposta aos
desafios com que a empresa se defronta
(Sattelberger, 1999). Esta metodologia
baseia-se na ideia (entre outras) de que,
face a acontecimentos imprevisíveis,
quanto maior for o número de inter-
venientes, maior será o potencial de
soluções adequadas à empresa.

Se considerarmos as competências
individuais dos trabalhadores como um
importante potencial para resolver
problemas futuros, difíceis de prever, e
se pretendermos dispor de uma ampla
base de competências individuais, é
evidente que estas serão entendidas
como um recurso que importa
desenvolver e manter. Esta é uma das
razões pelas quais numerosas empresas
se consideram como "organizações
aprendentes". Hoje em dia, mesmo
empresas com estruturas tradicionais
adoptaram certos aspectos das
organizações aprendentes, como, por
exemplo, o sistema da caixa das
sugestões, e assim procuram aproveitar
o potencial de criatividade e de
competência do respectivo pessoal em
proveito do seu próprio desenvol-
vimento.

O presente artigo começa por traçar um
breve panorama do lugar ocupado
pelas competências individuais dos
trabalhadores nos modelos de
organização aprendente e, a partir dos
resultados de um estudo empírico
exploratório, analisa seguidamente em
que medida os trabalhadores de duas
grandes empresas industriais alemãs
consideram que se realiza, nos
respectivos contextos laborais, uma
prática relacionada com o modelo de
organização aprendente.

O valor das competências
individuais nos modelos de
organização aprendente

Por organização aprendente, entende-
se uma organização que "está num
processo permanente de mudança
porque os trabalhadores são estimu-
lados a realizar continuamente modifi-
cações e adaptações. Uma organização

Os novos conceitos de gestão
insistem constantemente no
papel e na função da empresa
no desenvolvimento das com-
petências individuais, unani-
memente considerado vantajo-
so tanto para os trabalhadores
como para as empresas.

Para comprovar a veracidade
dessa afirmação, o presente
artigo analisa os resultados de
um inquérito realizado em
duas empresas high techque se
autodefinem como organiza-
ções aprendentes.

Da análise realizada, verifica-
se que, embora nas duas
empresas estudadas,  pareçam
cumprir-se algumas das condi-
ções relacionadas com o
conceito de organização apren-
dente, existem contradições
entre a pretensão das empresas
a essa designação e a realidade.

As empresas que se consideram
organizações aprendentes de-
viam, no entanto, compreender
que a criação de condições que
favoreçam o desenvolvimento
das competências dos res-
pectivos trabalhadores cons-
titui um dos deveres indispen-
sáveis ao esforço de desenvol-
vimento da empresa.

Christian Harteis
Universidade de
Ratisbonne, Instituto de
Pedagogia

As organizações
aprendentes na
perspectiva dos
trabalhadores
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aprendente [...] concentra-se na
criação, na aquisição e na transmissão
de conhecimentos e na adaptação dos
comportamentos em função desses
conhecimentos" (Friedman et al., 1999,
p. 168). As directrizes práticas para
aplicação de modelos de organização
aprendente (por exemplo, Probst et
al.,1994) propõem metodologias e
regras que, simultaneamente, abrem
possibilidades e margem de manobra
para os processos de desenvolvimento
de competências e têm em conta as
respectivas interdependências (cf.
gráfico 1). Na óptica das ciências da
educação, estes modelos apresentam,
todavia um problema, segundo o qual,
embora definam bem o objectivo
(tornar-se uma organização apren-
dente), mantêm-se abstractos, obscuros
e teoricamente difusos quando se trata
de indicar concretamente como tornar
possível ou estimular a aquisição de
conhecimentos por parte dos tra-
balhadores. Como consequência
lógica, os trabalhadores devem dar
resposta a requisitos vagos. E como se
lhes pede que possuam competências
mal definidas, não têm, normalmente,
qualquer influência nas condições de
utilização dessas competências,

condições que são, em geral, definidas
fora do respectivo perímetro de
actuação (por exemplo, clientela,
mercado, direcção da empresa).

O modelo representado no gráfico 1
implica a modificação dos saberes
existentes na empresa como reacção às
transformações ocorridas no contexto
da organização. Tem em conta pro-
cessos de aprendizagem, quer
individuais quer sociais, bem como a
formação de e através de multiplica-
dores. Para apoiar os processos de
aprendizagem pretendidos, os conhe-
cimentos adquiridos anteriormente são
preservados e registados em diferentes
sistemas de memorização. Este modelo
engloba, assim, aspectos geralmente
debatidos no mundo empresarial sob a
designação de "gestão dos saberes"
(por exemplo, Freimuth, 1997; Willke,
1998). No seu conjunto, estas quatro
dimensões da formação dão origem a
um modelo de aprendizagem na
empresa que, em teoria, deve permitir a
utilização das capacidades dos traba-
lhadores para resolverem problemas
(cf. Wildemann, 2000, p. 325 e seg.),
aspecto que é considerado o desafio
fundamental colocado às empresas pela

Gráfico 1Dimensões de uma organização aprendente (segundo Probst et al., 1994, p. 63)
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rápida mutação dos mercados (cf., por
exemplo, Berryman et al., 1992, p. 10 e
seg.; Kühl, 1998, p. 35 e seg.; Lesgold,
1997, p. 167). A ausência de uma clara
previsão sobre as futuras competências
necessárias é a razão pela qual os
programas conceptuais das organi-
zações aprendentes optam por fomen-
tar junto dos trabalhadores um leque de
competências o mais alargado possível
e por permitir um vasto intercâmbio de
conhecimentos dentro das empresas.

Como se observa no gráfico 1, os
modernos métodos de organização do
trabalho que estruturam as empresas
como organizações aprendentes carac-
terizam-se, nomeadamente, pelo facto
de exigirem que os seus trabalhadores
tomem decisões e assumam respon-
sabilidades, apoiando-se, para isso, nas
suas competências individuais. Quanto
maior é a redução formal do controlo
pelas instâncias centrais da empresa,
mais possibilidades formais têm os
trabalhadores de participar activamente
na definição dos objectivos e dos meios
da respectiva actividade profissional. A
crescente atracção exercida pelas
metodologias que propõem a formação
num modelo de organização apren-
dente pode considerar-se indício da
aceitação e da vontade (seja por que
motivos for), por parte das direcções
das empresas, na participação dos
trabalhadores, e do esforço para
criarem uma base de participação,
através de desenvolvimento das
competências individuais.

De um modo geral, "os modernos
processos de trabalho caracterizam-se
por um reforço das exigências a nível
do conhecimento e da comunicação,
por uma crescente autonomia dos
processos de trabalho e de produção,
por um aumento da flexibilidade, da
mobilidade e da eficiência, por uma
maior intensidade do trabalho e por
novas formas de controlo" (Dehnbostel
et al., 2001, p. 11). O trabalho
quotidiano está submetido a uma
transformação constante, cujas caracte-
rísticas dificilmente são previsíveis. E
os trabalhadores devem, em teoria, ser
capazes de dominar essa mudança de
maneira economicamente eficaz. Neste
contexto, torna-se impossível descre-
ver qualificações concretas. Logo que
fossem definidas, a mudança perma-
nente colocá-las-ia imediatamente em
causa. Quanto mais estreita é a relação

entre a formulação de um requisito de
competência e as necessidades
existentes a nível de um posto de
trabalho, maior é o risco de se ver
desvalorizada pela evolução actual do
sistema laboral (cf. Heid, 1996, p. 20).
Já Mertens (1974) tinha chegado à
mesma conclusão quando apresentou o
seu modelo de qualificações-chave.
Recentemente, tanto os responsáveis
pela política da educação como os
peritos em formação profissional
tiveram a tendência para invocar o
conceito de competência profissional
(para actuar) quando definem as
exigências em relação aos trabalha-
dores, porque assim é possível dissi-
mular a confusão e atribuir aos
trabalhadores a responsabilidade pela
resposta a essas exigências (cf. Hof,
2002).

Objecto do estudo e método
empírico

As filosofias empresariais da indústria
moderna descrevem as características
das organizações aprendentes.
Proclamam a importância das
competências individuais para o
sucesso da empresa e formulam as
condições que permitem fomentar e
solicitar as competências individuais
dos trabalhadores. Subsiste, no entanto,
a dúvida sobre o verdadeiro grau de
realização desses programas concep-
tuais (cf., por exemplo, Büchter, 1997).
Aliás, um inquérito representativo
realizado por IAB/BIBB revelou que as
mudanças organizacionais não surtem
efeito directo na actividade da maioria
dos trabalhadores da indústria e dos
serviços (Jansen, 2001). Parece, pois,
legítimo perguntar se os trabalhadores
consideram que o respectivo contexto
laboral favorece realmente a promoção
das competências como os programas
conceptuais o exigem ou o pretendem.

O presente artigo procura dar resposta
a esta questão sob duas diferentes
perspectivas e analisa os resultados
parciais de um inquérito Delphi de
grande amplitude (Harteis, 2002):

1. Os trabalhadores consideram que as
modernas metodologias da organização
do trabalho na empresa contemplam
aspectos que promovem e solicitam as
respectivas competências individuais?
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Para responder a esta pergunta, foi
pedido aos trabalhadores que
indicassem espontaneamente o que
pensavam que teria promovido a sua
competência individual no trabalho
diário, recorrendo a alguns exemplos.

2. Em que medida os trabalhadores se
apercebem das lacunas na realização do
modelo das organizações aprendentes?
Como esta pergunta pressupõe, da
parte dos entrevistados, um conheci-
mento dos princípios que regem as
organizações aprendentes, o que,
provavelmente, não existe, a questão
foi colocada de forma indirecta, tendo-
se pedido aos trabalhadores para for-
mularem sugestões que optimizassem o
respectivo contexto de trabalho de
modo a permitir a promoção e a
solicitação das competências indivi-
duais.

Foram colocadas diversas perguntas -
que fazem parte de um inquérito Delphi
em quatro fases - a um pequeno grupo
de 32 trabalhadores pertencentes a duas
modernas empresas de alta tecnologia
(uma do sector automóvel e outra do
sector electrónico) que se consideram
organizações aprendentes. As duas
perguntas referidas faziam parte do
inquérito Delphi de concepção mais
ampla. Procedeu-se por duas fases,
tendo a primeira consistido na
colocação das perguntas sem
imposição de formato de resposta. Em
seguida, para diferenciar melhor os
resultados, os entrevistados puderam

observar todas as respostas dadas, para
uma nova avaliação. Os entrevistados
deviam, por um lado, indicar, por meio
de uma nota, a importância atribuída
aos diferentes elementos; por outro,
deviam dar uma nota aos elementos
apresentados como resposta à primeira
pergunta em função do seu grau de
realização nos respectivos contextos
laborais. Entretanto, às respostas à
segunda pergunta devia atribuir-se uma
nota em função do grau de realização
das suas sugestões. Tratava-se, pois, de
obter uma estimativa subjectiva por
parte dos entrevistados e não uma
avaliação a partir de uma estratégia
empresarial. Nesta segunda fase do
inquérito, os critérios de avaliação
tinham apenas uma importância secun-
dária. Tratava-se, antes de mais, de
fazer uma validação intersubjectiva dos
resultados que permitisse distinguir,
entre as respostas mais correntes, as
respostas individuais procedentes de
contextos de trabalho provavelmente
atípicos.

Resultados

Os quadros seguidamente apresentados
mostram as respostas às duas perguntas
referidas. O quadro 1 contém respostas
à pergunta relativa aos elementos que
os trabalhadores consideram que
promovem e solicitam as respectivas
competências individuais no contexto
de trabalho. Inclui a lista das respostas
consideradas particularmente impor-

FORMAÇÃO PROFISSIONAL Nº 29

Quadro 1
Elementos considerados mais importantes para a promoção das competências individuais (S)
e a avaliação feita pelos entrevistados da correspondência entre esses elementos e o contexto
laboral em que se inserem (z) 

S z
Apoio por parte dos superiores e dos colegas para a resolução dos problemas 88 .27

Trabalho de projecto 84 1.90

Âmbito de decisão 80 1.26

Participação na formação contínua, em sessões de feedbacke em grupos de trabalho interdisciplinares 75 .2

Delegação de responsabilidades em matéria de pessoal 72 .84

Tarefas diversas com elevados requisitos de competência 68 1.6

Preparação selectiva e sistemática de novos colaboradores 67 -.44

Orientação estratégica da organização do trabalho 64 -.15

Intercâmbio de experiências com colegas e superiores 61 -.44

Diversificação de tarefas 53 1.05

Reuniões periódicas entre colaboradores 52 .48
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tantes na segunda fase Delphi. Na
coluna S, figura o número de pontos
totalizados pelo elemento na avaliação
da sua importância. A coluna z contém
a avaliação estandardizada z relativa ao
grau de realização prática dos referidos
elementos.

Paralelamente, o quadro 2 apresenta as
sugestões classificadas como mais
importantes; na coluna S, figura o
número de pontos de acordo com a
importância atribuída e na coluna z, a
avaliação do seu grau de realização
prática.

Debate

Acerca da primeira pergunta

A primeira pergunta procurou reflectir
as condições que, de acordo com os
trabalhadores, promovem e solicitam
as respectivas competências indivi-
duais nos seus ambientes de trabalho.
Os resultados obtidos integram-se no
contexto das modernas abordagens da
organização do trabalho na empresa,
(nomeadamente nas da organização
aprendente), segundo as quais, convém
considerar as competências individuais
dos trabalhadores como um factor
essencial para o futuro sucesso da
empresa. As respostas dadas pelos
entrevistados permitem estabelecer a
comparação entre aquilo que, nos
respectivos ambientes de trabalho,

consideram promover as competências
e o que proclamam os modelos de
organização aprendente.

Os elementos considerados particular-
mente importantes são os seguintes:
apoio por parte dos superiores e dos
colegas para a resolução dos problemas;
trabalho de projecto; liberdade de deci-
são, participação na formação contínua,
em sessões de feedbacke em grupos de
trabalho interdisciplinares, delegação
de responsabilidades em matéria de
pessoal, tarefas com elevados requisitos
de competência, preparação selectiva e
sistemática de novos colaboradores,
orientação estratégica da organização
do trabalho, intercâmbio de
experiências com colegas e superiores,
reuniões periódicas entre colaboradores
(cf. quadro 1).

Verifica-se uma grande coincidência
entre estes elementos e as caracterís-
ticas organizacionais propostas nas
novas metodologias de organização do
trabalho na empresa (a este respeito, cf.
Harteis, 2002): a implantação de um
tipo de organização "magra" conduz já
à delegação dos poderes de decisão, ao
trabalho de projecto e aos círculos de
qualidade, organizados a nível inter-
disciplinar. A desregulação dos pro-
cessos laborais foi acompanhada por
um reforço dos requisitos e por um
aumento do número de tarefas. A
resolução dos problemas por
cooperação e a orientação estratégica
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Quadro 2
Elementos considerados mais importantes para a promoção das competências individuais (S)
e a avaliação da sua possibilidade de realização (z) 

S z
Mais coragem para modificar as estruturas e as rotinas tradicionais 103 2.124

Os quadros directivos devem estar mais atentos às insuficiências e às capacidades dos trabalhadores 83 -.01

Rotação de emprego e ampliação das tarefas 78 1.743

Comunicação organizada entre colegas; reuniões de feedbackcom os superiores e o serviço de pessoal 69 1.353

Eliminação da disparidade entre responsabilidade e liberdade de actuação: implantação de maior

liberdade de decisão 59 .277

Orientação para valores comuns 55 .914

Mais participação na definição de grandes objectivos 49 -.35

Promoção e reconhecimento da criatividade 49 .329

A planificação a longo prazo devia ser mais bem conhecida: objectivos mais claros, mais estruturados 48 -.06
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da organização do trabalho são carac-
terísticas de uma empresa complexa ou
virtual, na qual se abandonam estru-
turas internas fixas em favor de formas
de cooperação temporárias. O inter-
câmbio de experiências e a menção
explícita do recurso à formação
contínua fazem parte das metodologias
da organização aprendente.

Há um elemento que escapa aos objec-
tivos de uma organização aprendente: a
transferência de responsabilidades em
matéria de pessoal, aparentemente
reveladora de uma clivagem hierár-
quica e que se tenta superar mediante a
implantação de uma organização
"magra". De facto, a delegação de
responsabilidades em matéria de
pessoal é, já de si, definidora de uma
hierarquização.

Verifica-se, contudo, que a maior parte
dos elementos considerados importan-
tes para a promoção e a solicitação das
competências individuais coincide com
as características dos novos modelos
organizativos. Os resultados do inqué-
rito vêm, pois, confirmar esses
modelos organizativos, já que os
trabalhadores encaram as caracterís-
ticas mencionadas exactamente como
esses modelos prevêem: como um
meio para promover e solicitar
competências individuais.

A avaliação da importância dos
diversos elementos situa-se, no
entanto, no âmbito das declarações de
carácter normativo e programático,
provavelmente em função dos desejos
dos entrevistados. A segunda avaliação
fornece informações sobre o grau de
realização de todos esses elementos na
vida quotidiana da empresa. Os
entrevistados deviam indicar em que
medida consideram que os elementos
se aplicam realmente aos respectivos
contextos de trabalho. A avaliação
apresentou resultados particularmente
elevados em relação ao trabalho de
projecto, às tarefas com elevados
requisitos de competência, à liberdade
de decisão e à diversidade de tarefas a
cumprir, que se situam a um nível
superior relativamente à margem de
desvio da média do conjunto (cf. valor
z no quadro 1).

Os entrevistados só atribuem uma
avaliação negativa à preparação de
novos trabalhadores, ao intercâmbio

mútuo entre colegas e superiores e à
orientação estratégica da organização
do trabalho. Estas três respostas
receberam valores z negativos, o que
significa que a classificação atribuída é
inferior à média, se bem que próxima
desta (z = [-.44; -.15], cf. quadro 1).

Todos os outros elementos considera-
dos particularmente importantes
receberam valores z positivos, situados
entre z = .2 e z = .84, representando,
aparentemente, uma descrição muito
correcta das condições que os
entrevistados percepcionam nos
respectivos ambientes de trabalho.

Em conjunto, existem, pois, condições
favoráveis para a implantação na em-
presa de uma organização do trabalho
que permita promover e solicitar as
competências individuais dos trabalha-
dores:

Na avaliação da importância de
exemplos de promoção e de solicitação
das competências individuais no
âmbito do trabalho quotidiano na
empresa, foram, sobretudo, os elemen-
tos característicos dos novos modelos
de organização, particularmente da
organização aprendente, que receberam
uma nota elevada. É possível daí
concluir que as características da
organização do trabalho na empresa, tal
como são definidas para esse modelo
conceptual, contribuem para apoiar a
aquisição de competências e a
respectiva aplicação.

A confirmação empírica de que os
elementos indicados reflectem, em
geral, de maneira correcta, o âmbito de
trabalho dos entrevistados, transcende
o nível do programa conceptual para
atingir o nível da realidade da empresa.
Os entrevistados testemunharam que,
nos respectivos ambientes de trabalho
percepcionam situações concretas que,
segundo eles, promovem e solicitam as
competências individuais. Confirmam,
assim (nos exemplos seleccionados), a
existência de condições de trabalho
favoráveis à promoção das compe-
tências.

Acerca da segunda pergunta

Para além da pergunta sobre a
percepção dos trabalhadores acerca da
capacidade de promoção das compe-
tências do respectivo ambiente de
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trabalho, para conhecer as condições
laborais favoráveis à promoção dessas
competências, há que considerar
também a questão dos obstáculos que
afectam a promoção e a solicitação das
competências individuais. Em relação a
este tema, as respostas foram reco-
lhidas de forma indirecta, tendo-se
pedido aos entrevistados que formu-
lassem sugestões.

Estes resultados também podem ser
analisados no contexto proposto pelos
novos modelos organizativos. Se os
entrevistados formulassem sugestões
que, de acordo com esses modelos, já
deveriam ter sido realizadas, esse facto
poderia ser interpretado como indício
de uma insuficiente aplicação prática
do programa conceptual.

De todas as sugestões, os entrevistados
consideraram particularmente impor-
tantes para uma melhor promoção das
competências individuais as que
figuram no quadro 2. Esses elementos
correspondem a três diferentes aspec-
tos da vida quotidiana da empresa: (a)
operações de carácter formal, (b)
comportamento e relações pessoais, (c)
sugestões de carácter estrutural.

Em relação ao ponto (a): correspondem
a operações de carácter formal as
sugestões relativas à participação e à
estruturação dos objectivos, a reivin-
dicação a nível de rotação de emprego e
a aspiração a uma comunicação orga-
nizada. É interessante notar que essas
sugestões propõem contribuições
complementares em relação ao primeiro
conjunto de perguntas, pois, entre as
sugestões, são apresentados aspectos
que, ao mesmo tempo, são referidos
como exemplos da promoção de
competências na vida quotidiana da
empresa. De facto, em relação à
primeira pergunta, como elementos
particularmente importantes, figuram
"tarefas diversas com elevados requi-
sitos de competência", "intercâmbio de
experiências com colegas e superiores"
e "orientação estratégica da organização
do trabalho". O que, à primeira vista,
pode parecer uma contradição explica-
se de modo plausível pela metodologia
utilizada no inquérito. Numa primeira
fase, foi pedido aos entrevistados que
formulassem quer exemplos de
promoção das competências quer
sugestões de melhoria. Na segunda fase,
a tarefa consistia em avaliar todas as

sugestões formuladas. Deste modo, é
possível que, numa primeira fase, um
entrevistado tenha referido um
determinado aspecto como exemplo do
seu próprio trabalho quotidiano e que
esse aspecto tenha constituído, ao
mesmo tempo, uma sugestão de
melhoria proposta por um outro
entrevistado. Na segunda fase, todos os
entrevistados tiveram que avaliar esse
elemento, quer na qualidade de exemplo
retirado do trabalho quotidiano quer sob
a forma de sugestão de melhoria. Em
ambos os casos, deviam começar por
avaliar a importância deste aspecto para
a promoção e a solicitação das
competências individuais. É, por isso,
lógico que, em ambos os casos, a
avaliação resulte igualmente elevada ou
baixa. As diferenças são mais
previsíveis no que respeita à segunda
avaliação (até que ponto se consideram
esses elementos aplicáveis à esfera de
trabalho do interessado e até que ponto
se consideram realizáveis as sugestões
de melhoria). É a partir da segunda
avaliação que devem interpretar-se estas
conclusões aparentemente contraditó-
rias.

O elemento complementar da sugestão
"rotação de emprego" foi considerado
muito pertinente enquanto exemplo da
promoção das competências. Conclui-
se, pois, que a maioria dos entrevistados
considera necessária a introdução de
tarefas diversas com elevados requisitos
de competência no quotidiano da
empresa. É, pois, compreensível que a
possibilidade de realização deste
elemento tenha uma avaliação tão
positiva. O facto de figurar entre as
sugestões de melhoria não pode, por
isso, ser interpretado como indício de
insuficiente aplicação prática.

Em relação aos dois outros aparentes
paradoxos mencionados nos resultados
da segunda fase, a avaliação acusa
disparidades. O elemento complementar
que reivindica a participação na
definição, na estruturação e na difusão
dos objectivos, corresponde na lista dos
exemplos, ao elemento "orientação
estratégica da organização do trabalho".
No entanto, os entrevistados não
atribuíram a este último elemento uma
classificação elevada (z = -.15) quando
avaliaram a sua aplicação ao respectivo
ambiente de trabalho. Parece, pois,
tratar-se de um elemento pouco
habitual, o que também se reflecte na
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avaliação da possibilidade de realização
das sugestões de melhoria, bem mais
mediana (z = [-.35; -.06]). Afigura-se,
pois, conveniente interpretar esses
resultados tendo em conta que os
entrevistados consideram importantes
para a promoção das competências a
participação dos trabalhadores na
definição dos grandes objectivos da
empresa e um melhor conhecimento das
planificações a longo prazo, mas que
esses aspectos se encontram, todavia,
pouco desenvolvidos na realidade
quotidiana da empresa. Este resultado
contradiz, no entanto, os modernos
modelos organizativos, que aspiram a
uma auto-organização de partes da
empresa através, por exemplo, de
cooperações temporárias. As estruturas
deste tipo pressupõem uma participação
dos trabalhadores na definição dos
objectivos. O conhecimento limitado
das planificações e dos objectivos a
longo prazo revela a insuficiente
aplicação prática de um elemento
comum a todos os novos modelos. De
facto, uma crescente delegação de
poderes de decisão torna necessária a
explicitação dos objectivos da empresa
para que se criem as condições que
permitam aos trabalhadores tomar
decisões competentes e razoáveis na
óptica daquela.

O último "par contraditório" é avaliado
de modo semelhante nas diferentes
listas. Na série das sugestões consi-
deradas particularmente importantes,
figura o desejo de estabelecimento de
uma comunicação entre colegas e de
reuniões de feedback. A viabilidade
desta sugestão obtém uma classificação
particularmente elevada (z = 1.353). O
elemento complementar corresponden-
te na outra lista consiste no intercâmbio
de experiências com os colegas e os
superiores hierárquicos e é referido
como um exemplo particularmente
importante na promoção das compe-
tências individuais. No entanto, são
poucos os entrevistados que
consideram que este elemento é
especificamente aplicado, o que se
repercute no facto de lhe ser atribuído
um valor z negativo. Esta circunstância
corresponde, talvez, à expressão de
uma carência particularmente grave na
aplicação prática dos novos modelos
organizativos. Ambas as respostas, se
as considerarmos em pormenor,
referem-se a diferentes aspectos da
comunicação interna da empresa, mas

como, entre as sugestões, figura a
implantação de uma comunicação
organizada e formal, pode concluir-se
que a prática apresenta insuficiências
que poderiam ser reduzidas através da
organização dos processos de
comunicação dentro da empresa. Este
facto revela-se duplamente problemá-
tico a nível da aplicação de novos
modelos organizativos: por um lado,
significa que as condições da organi-
zação do trabalho na empresa não
estimulam a comunicação entre os
trabalhadores, por outro, a regulamen-
tação destes processos de comunicação
entraria em contradição com o
objectivo de desregulação.

Em relação ao ponto (b): nesta segunda
rubrica, podem reagrupar-se respostas
que incidem sobre o comportamento,
concretamente a proposta de que os
quadros directivos prestem uma maior
atenção às insuficiências e às
capacidades dos trabalhadores e o
desejo de uma orientação para os
valores comuns. O primeiro elemento
diz respeito às insuficiências detecta-
das no comportamento directivo dos
superiores hierárquicos. A viabilidade
desta sugestão foi avaliada com uma
classificação média, que pode inter-
pretar-se de modo ambíguo: por um
lado, esta sugestão pode ser o reflexo
de uma carência detectada nesta
matéria, revelando um obstáculo à
promoção e à solicitação das
competências individuais, mas, ao
mesmo tempo, a importância que lhe é
atribuída revela que o problema é
detectado, o que constitui uma boa
premissa para a sua resolução.

É diferente a avaliação feita à sugestão
de uma orientação para valores comuns.
Tal como se observa no quadro 2, o grau
de viabilidade atribuído a este elemento
é elevado. Esta sugestão pode conside-
rar-se, inicialmente, indiciadora de um
défice, embora os dados disponíveis não
permitam deduzir-lhe a causa. Talvez
seja porque, por um lado, a orientação
para os valores comuns deixa indife-
rentes alguns trabalhadores ou porque,
por outro, os valores predominantes na
empresa não são partilhados ou são
recusados por aqueles.

Ambas as hipóteses, tanto a da
indiferença como a da recusa, a serem
verdadeiras, deitariam por terra alguns
princípios dos novos modelos organi-
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zativos do trabalho na empresa, que,
precisamente, atribuem à orientação
para os valores comuns um papel que
não é de subestimar. No fundo, a
orientação torna-se já necessária a nível
da delegação consequente e autêntica
de responsabilidades e de poder de
decisão, conferindo aos trabalhadores
uma margem de liberdade e propor-
cionando-lhes alternativas viáveis de
actuação e de decisão. Para assegurar a
sustentabilidade e a permanente
capacidade de actuação de uma
empresa no mercado, é indispensável
que ela disponha de uma base comum
de valores que oriente inequivoca-
mente a actuação de todos os membros
da organização. É evidente que os
valores que aqui estão em causa só
podem ser parâmetros normativos de
orientação relacionados com a
actividade profissional. Os valores de
natureza privada ou religiosa não
devem desempenhar, neste contexto,
qualquer papel. Partimos do princípio
que os entrevistados também assu-
miram esta atitude quando avaliaram a
referida proposta. A questão das
possibilidades e das consequências de
eventuais discrepâncias e conflitos de
valores entre a vida profissional e a
vida privada quotidiana foi delibera-
damente excluída desta análise.

Em relação ao ponto (c): a terceira
rubrica engloba sugestões fundamen-
tais que procuram, por um lado, aliar
responsabilidade e liberdade de
actuação, proporcionando um maior
poder de decisão ao trabalhador, e, por
outro, estimular a coragem para
modificar as estruturas e as rotinas
tradicionais e fomentar a criatividade.
Estes elementos forçam a realização
prática de aspectos centrais dos novos
modelos organizativos que prevêem,
justamente, a delegação de responsabi-
lidades e de poderes de decisão, a
supressão de estruturas imobilistas e a
introdução de inovações.

Ora só é possível falar-se em delegação
de responsabilidades quando esta
confere uma maior liberdade àqueles
que dela beneficiam (cf. Heid, 1999). O
facto de os entrevistados terem
atribuído tão grande importância a esta
sugestão de melhoria significa que tal
não deve acontecer e que, no contexto
de uma empresa, a responsabilidade
corresponde, em geral, ao correcto
cumprimento de tarefas definidas por

outrem. Esta hipótese é confirmada
pelo resultado de uma outra secção do
inquérito Delphi, segundo o qual, os
entrevistados, no contexto de trabalho
quotidiano na empresa, não percep-
cionam a responsabilidade como um
imperativo moral, mas antes, retoman-
do a distinção efectuada por Tenorth
(1990), como uma tarefa, o que implica
sempre o seu cumprimento em função
de determinados critérios (cf. Harteis et
al., 2001).

A profusão de obras de divulgação
sobre a gestão da mudança (por
exemplo, Berndt, 1998; Doppler et al.,
2000; Gattermeyer, 2000) não é o único
indício da enorme importância
atribuída às mudanças na organização
do trabalho da empresa. Os novos
modelos de gestão consideram, preci-
samente, que a rápida adaptação às
exigências do mercado e da clientela
constitui a receita fundamental do
sucesso da empresa. Esta adaptação
será impossível se, acriticamente, se
mantiverem os comportamentos tradi-
cionais. Confrontadas com a insegu-
rança resultante de um ambiente sujeito
a mutações rápidas e, por vezes,
turbulentas, as empresas reagem
modificando as respectivas estruturas,
quer nos pontos de contacto com o
mundo exterior, quer no interior delas
(cf. Priddat, 1999). A grande impor-
tância que os entrevistados atribuem às
sugestões relacionadas com este
elemento e o desejo de um maior
reconhecimento da criatividade consti-
tuem indicadores de insuficiências
tanto a nível da aplicação dos novos
modelos de organização do trabalho na
empresa como a nível da realização
prática de condições de trabalho
capazes de promover as competências.

Conclusões

As organizações aprendentes estão
orientadas para a promoção e a
solicitação das competências indivi-
duais dos trabalhadores. O estudo
descrito neste artigo procura verificar
em que medida os trabalhadores das
empresas que se definem como
organizações aprendentes consideram
que existem condições de trabalho
capazes de promover as competências
individuais. Como o revelam os resul-
tados, parece haver entre os princípios
teóricos das organizações aprendentes
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e a realidade prática as seguintes
discrepâncias:

Por um lado, os modelos parecem estar
no "caminho correcto", pois existe uma
coincidência entre a percepção dos
trabalhadores acerca da promoção e da
solicitação das suas competências
individuais e os elementos da
organização do trabalho previstos e
considerados nos novos modelos
organizativos, nomeadamente nas
organizações aprendentes. Um outro
motivo de confiança é o facto de
grande parte dos entrevistados ser de
opinião que, nos respectivos ambientes
laborais, existem algumas das
condições de trabalho capazes de
promover as competências.

No entanto, os resultados indicam
também que ainda estamos longe de
uma realização integral dos modelos de
organização aprendente. Efectiva-
mente, os trabalhadores formulam
sugestões (assinalando, assim, as
deficiências) que, (a) em teoria,
deveriam estar já concretizadas e (b)
que a maioria dos entrevistados
considera realizáveis. A acreditar em
determinados sintomas, essas insufi-
ciências seriam imputáveis ao
comportamento dos superiores hierár-
quicos, mas os dados disponíveis não
permitem analisar-lhes mais profunda-
mente as causas.

Os modelos teóricos de organizações
aprendentes estão, pois, à altura das

suas ambições, na medida em que os
trabalhadores as consideram efec-
tivamente capazes de promover e de
solicitar as suas competências
individuais. Dado que, na opinião dos
trabalhadores, o ambiente de trabalho é
propício ao desenvolvimento das
competências individuais, este facto
ratifica o postulado que está na base dos
princípios da organização aprendente,
segundo o qual os trabalhadores estão
interessados no desenvolvimento das
respectivas competências no contexto
profissional. A realidade mostra, por
seu lado, insuficiências que corres-
pondem a uma má aplicação prática
dos princípios teóricos, mas que não
podem ser imputados ao próprio
modelo, mas sim a determinados
comportamentos individuais. É, pois,
possível subscrever a observação
frequente, segundo a qual é nas
competências dos trabalhadores (e no
desenvolvimento delas) que reside o
mais importante potencial de futuro
para a empresa. Cabe às empresas
empenhadas neste esforço cumprir as
suas responsabilidades: a instauração
de condições de trabalho capazes de
promover as competências dos
trabalhadores constitui também um dos
objectivos do desenvolvimento da
organização empresarial. Para que os
trabalhadores desenvolvam e utilizem
as suas competências individuais no
trabalho quotidiano, é necessário que
encontrem no respectivo ambiente
laboral as condições e os incentivos
para o conseguir.
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Introdução

Nos Países Baixos, tal como em muitos
outros países da Europa e do resto do
mundo, cabe aos estabelecimentos de
ensino a aplicação correcta de uma série
de inovações educativas, em grande
escala. No ensino agrário de nível
secundário, as inovações incidem na
implantação de um tronco comum de
disciplinas obrigatórias para os alunos
dos três primeiros anos (correspondente
ao ensino básico) e de um programa
destinado a criar uma maior adequação
entre os certificados e os diplomas
passados aos alunos e as competências
profissionais exigidas no mercado do
trabalho (a chamada "estrutura das
qualificações") (ver também Jongmans,
Sleegers, Biemans e De Jong, em
revisão). Neste contexto, procura-se
estimular os estabelecimentos de ensino
no sentido de elaborarem as suas
próprias políticas. Para poderem desen-
volver os seus próprios procedimentos,
estratégias e linhas de orientação com
vista à realização da mudança peda-
gógica e organizacional que lhes é
exigida, os estabelecimentos devem ter
"capacidade de decisão" (ver também
Giesbers et al., 1987; Jongmans,
Biemans e Beijaard, 1998). Esta pode
definir-se como "a possibilidade
conferida à escola de decidir, de modo
independente, as suas próprias políticas"
(Sleegers et al., 1994, p. 148).

A investigação põe em relevo grandes
diferenças entre os estabelecimentos de
ensino em termos de capacidade de
decisão, que, em larga medida, parece
ser determinada pelo grau de partici-
pação dos docentes nos processos de
decisão: as escolas em que os docentes

participam activamente na definição das
políticas pedagógicas (e administrati-
vas) dispõem de uma maior capacidade
de decisão do que aquelas nas quais
participam pouco ou nada (Sleegers et
al., 1994). Por isso, o aumento da
participação dos docentes nos (princi-
pais) processos de decisão parece ser um
meio para transformar as escolas em
organizações mais profissionais e para
melhorar e inovar o ensino (ver
Jongmans, Biemans e Beijaard, 1998).

Os processos de inovação nos estabele-
cimentos de ensino frequentemente
parecem arrastar-se porque os docentes
trabalham de forma isolada (ver também
Jongmans, Sleegers, Biemans e De
Jong, em revisão). Há cada vez mais
dados que provam que a colaboração
entre os docentes e entre estes últimos e
a direcção dos estabelecimentos favo-
rece e estimula a melhoria e a inovação
educativa. Em particular, a participação
dos docentes na definição das políticas
do estabelecimento de ensino é,
frequentemente, citada como condição
estrutural de trabalho, capaz de
influenciar positivamente a aplicação da
inovação na escola. Esta participação
implica que os docentes consultem os
colegas e a direcção e, em conjunto,
tomem as decisões relativas às políticas
da escola. A investigação sobre a relação
entre a participação dos docentes na
definição das políticas e a melhoria e a
inovação das práticas didácticas revela
que essa participação exerce um efeito
positivo na aplicação das inovações e
contribui também, em larga medida,
para melhorar a qualidade do trabalho
dos docentes. Finalmente, a investi-
gação demonstra também que essa
participação aumenta a eficiência dos

O presente artigo procura
investigar se o Trabalho
Cooperativo Assistido por
Computador (TCAC) permite
estimular a participação dos
docentes na definição das
políticas dos estabelecimentos
de ensino. Para isso, descreve
um estudo de caso exploratório
que analisa a utilização de uma
plataforma informática como
ferramenta de debate entre
docentes e entre estes últimos e
a direcção do estabelecimento,
afim de incrementar a
participação dos primeiros nas
decisões da política escolar. A
partir dos resultados da
investigação, são formuladas
recomendações para que os
docentes tirem partido do valor
acrescentado fornecido pelo
TCAC na definição de novas
políticas educativas.
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docentes, contribui para uma melhor
aceitação das (novas) decisões estraté-
gicas, melhora a qualidade das decisões
tomadas e reforça a capacidade de
adaptação da escola a uma linha política
geral.

Apesar dos efeitos positivos desta parti-
cipação no funcionamento inovador dos
estabelecimentos de ensino e em certos
aspectos profissionais dos docentes,
estes últimos nem sempre estão
dispostos a participar. Os trabalhos de
investigação realizados por Smylie
(1992) sobre a vontade de participação
dos docentes nos processos de decisão
revelam que essa vontade depende do
domínio considerado: as decisões que
dizem respeito aos programas e ao
ensino (domínio estritamente educativo)
são as que exercem uma maior mobili-
zação sobre os docentes, enquanto as
decisões respeitantes a pessoal e gestão
(domínio administrativo) são as menos
mobilizadoras. Para muitos docentes, a
ausência de relação directa entre o
processo primário e a prática quotidiana
parece constituir um dos principais
motivos para a não participação nesses
processos de decisão. Além disso, nesta
vontade de participação entra em linha
de conta um aspecto mais fundamental
do trabalho docente: Little (1990)
chama a atenção para o facto da cultura
da docência poder classificar-se como
individualista e conservadora, na
medida em que nela desempenham um
papel importante as normas profis-
sionais relacionadas com a esfera
privada e a autonomia individual (ver
também Smylie, 1992). Essas normas
profissionais de autonomia e de
privacidade têm efeitos sobre as
concepções que os docentes formulam
sobre o respectivo trabalho e
profissionalismo. Nesta perspectiva, o
profissionalismo dos docentes pode
influenciar o grau de participação destes
nos processos de decisão (para uma
análise mais pormenorizada, veja-se
Jongmans, Sleegers, Biemans e De
Jong, op. cit.).

Os trabalhos de investigação referidos
permitem-nos, assim, afirmar que, para
poderem inovar, os estabelecimentos de
ensino devem implicar os docentes na
definição das respectivas políticas. O
presente artigo procura investigar se o
fórum on-line entre docentes e entre
estes últimos e a direcção do estabele-

cimento de ensino permite estimular a
participação dos primeiros na definição
das políticas desses estabelecimentos.
Em virtude de uma maior carga de
trabalho, da transformação sofrida pela
organização e pelos conteúdos do
ensino, dos horários flexíveis, do
trabalho a tempo parcial e da divisão dos
estabelecimentos de ensino em vários
pólos, os docentes e a direcção têm cada
vez mais dificuldade em encontrar, com
regularidade, momentos para consulta
mútua e presencial. Neste domínio, as
tecnologias da informação e da comuni-
cação (TIC) constituem a solução
correcta. Procederemos, em primeiro
lugar, a uma análise geral do Trabalho
Cooperativo Assistido por Computador
(TCAC) e dos aspectos da formação
cooperativa assistida por computador
(FCAC), que se aplicam ao nosso
objectivo. Seguidamente, apresentare-
mos um estudo de caso exploratório,
que analisa a utilização de uma plata-
forma informática como ferramenta de
debate, afim de incrementar a partici-
pação dos docentes na definição das
políticas dos respectivos estabeleci-
mentos de ensino. Finalmente, apresen-
taremos algumas conclusões extraídas
deste estudo de caso e analisaremos os
resultados da investigação.

Trabalho cooperativo
assistido por computador
(TCAC)

É escassa a bibliografia específica sobre
a definição das políticas nos
estabelecimentos de ensino, realizada
por meio do fórum on-line, entre os
docentes e a direcção. No entanto, este
tema apresenta algumas relações com os
trabalhos realizados por Beck, Brown,
Marshall e Schwarz (2002) e Mwanza
(2001). Beck et al. (2002) debruçaram-
se sobre o papel desempenhado pelos
docentes numa equipa de debate por
correio electrónico e Mwanza (2001)
analisou as vantagens e as desvantagens
relacionadas com a aplicação da FCAC
à formação no local de trabalho. A
FCAC destina-se a processos forma-
tivos, nomeadamente à construção de
conhecimentos (Veldhuis-Diermanse,
2002). Por seu lado, o TCAC destina-se
a processos laborais, sendo considerado
um método apropriado para partilhar
informações, desenvolver perspectivas e
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tomar decisões em situação de trabalho.
Embora a FCAC e o TCAC apresentem
diferenças em certos aspectos como, por
exemplo, o público-alvo, a natureza e os
objectivos dos respectivos debates, as
conclusões da investigação sobre a
FCAC podem aplicar-se ao TCAC, dado
que este último também implica
aspectos formativos.

Engeström (1987) desenvolveu um
modelo que pode ser utilizado para
implantar uma rede electrónica de
TCAC e para motivar os que nela
participam ao longo de todo o debate
(veja-se quadro 1). Este modelo com-
preende oito elementos de aprendi-
zagem/de trabalho cooperativos e as
oito perguntas correspondentes que
devem ser regularmente colocadas aos
participantes a fim de identificar os
eventuais obstáculos. Quando se utiliza
uma plataforma de debate electrónico
para reorganizar os processos de
aprendizagem/de trabalho cooperativos
e aumentar a eficácia/eficiência desses
processos, é indispensável que haja, da
parte dos participantes, uma adesão a
este novo modelo de cooperação.

Collis, Peters e Pals (2001) elaboraram
o "modelo dos 4 E", que permite
conhecer previamente até que ponto se
utilizará uma aplicação TIC nas práticas
educativas. Esse modelo compreende
quatro factores: 1) eficácia pedagógica
(educational effectiveness); 2) facili-
dade de utilização (ease of use); 3)
empenhamento (engagement) e 4)
ambiente (environment), que se prende
com factores organizacionais, sociocul-
turais e técnicos.

Num estudo-piloto, Alaké-Tuenter e
Jongmans (2000) demonstraram que a
utilização de uma rede electrónica entra
em concorrência com as outras
actividades quotidianas dos docentes.
Antes de encetarem um intercâmbio
regular de conhecimentos por via
electrónica, estes devem estar previa-
mente convencidos do valor acrescen-
tado do TCAC. Além disso, a introdução
de uma rede electrónica transforma as
actividades humanas: os indivíduos
realizam o seu trabalho de modo
diferente (Orlikowski, 1992), o que
afecta não apenas o trabalho em si mas
também toda a cultura laboral (Mwanza,
2001).

Um outro problema relacionado com
esta questão consiste na motivação dos
participantes durante os fóruns on-line.
Em contextos educativos tradicionais, a
motivação dos indivíduos é alimentada
pelo interesse, pela participação activa,
pela autenticidade, pela actualidade,
pelos temas de discussão, pelas
actividades de avaliação, etc. Numa rede
electrónica, os participantes devem
motivar-se a si próprios e manter essa
motivação através da formulação de
objectivos claros e da criação do seu
próprio valor acrescentado (veja-se
também Eales, Hall e Bannon, 2002).

De acordo com Beck et al. (2002), é
importante que um grupo de debate
electrónico conte com "comunicadores
reflexivos". Um comunicador reflexivo
interpreta a informação recebida de
outras fontes e constrói as suas próprias
ideias e opiniões. Além disso, partilha
essas ideias e essas opiniões com os
outros participantes no debate e incita-
os a comunicarem entre eles. Por outro
lado, o debate pode ser animado por um
moderador que dirige, motiva e estimula
a participação activa.

Mwanza (2001) analisou as possibili-
dades e os obstáculos relacionados com
a utilização de plataformas de debate

FORMAÇÃO PROFISSIONAL Nº 29

Quadro 1
Modelo em oito fases para criação de uma rede electrónica de
TCAC  (Engeström, 1987)

1. Domínio de interesse Que tipo de actividade me interessa?

2. Objectivo da actividade Que se pretende com esta actividade?

3. Grupos-alvo da actividade Quem colabora na realização desta actividade?

4. Ferramentas Que ferramentas se utilizam para realizar esta
actividade?

5. Valores, regras e normas As tarefas são afectadas por valores culturais,
regras e normas?

6. Distribuição de tarefas Quem é responsável pelas diferentes tarefas e
como são distribuídas as funções?

7. Contexto Em que contexto se realiza a actividade?

8. Resultados Que resultados se pretendem alcançar com esta
actividade?
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electrónico nas organizações e na for-
mação no local de trabalho ou na gestão
interna dos conhecimentos. Essas plata-
formas permitem partilhar mais facil-
mente com os colegas os conhecimentos
gerados durante o trabalho, evitando,
desta forma, a "reinvenção da roda". No
entanto, os resultados da investigação
revelam também a necessidade de levar
em conta os hábitos sociais e culturais
dos indivíduos em termos de trabalho
em equipa, de partilha de conheci-
mentos e de interacção.

A este respeito, convém notar a diferença
entre comunicação síncrona e assíncro-
na. Nos sistemas síncronos, os indiví-
duos podem trabalhar em tempo real a
partir de locais diferentes. Nos sistemas
assíncronos, o trabalho é independente
dos factores de tempo e de lugar. A
natureza do meio de comunicação
utilizado exerce um efeito directo sobre
o alcance e a capacidade da interacção
entre os utilizadores (Moore, 1993).
Veerman e Veldhuis-Diermanse (2001)
descreveram quatro estudos de caso
relacionados com estudantes universitá-
rios que efectuavam trabalho coopera-
tivo em tarefas complexas, utilizando
sistemas de FCAC. Dois dos sistemas
utilizados eram síncronos e os outros
dois eram assíncronos. Nos sistemas
síncronos, os debates eram efectuados
através de curtas mensagens muito
frequentes. Nos sistemas assíncronos, a
frequência era menor, mas as mensagens
eram muito mais longas. Estas diferen-
ças caracterizam os diversos modelos de
cooperação e de comunicação associa-
dos aos sistemas síncronos e assíncronos
da FCAC. A colaboração síncrona deve
ser rápida; a pressão psicológica para
reagir o mais rapidamente possível é
elevada (Moore, 1993). O debate em
modo síncrono pode considerar-se como
um diálogo permanente, enquanto o
debate em modo assíncrono está mais
próximo do texto impresso (Mason,
1992). Por isso, na comunicação sín-
crona, os formandos dispõem de menos
tempo para procurar a informação, os
seus contributos nem sempre são objecto
de uma avaliação minuciosa, as
perguntas colocadas raramente são
elaboradas e as ideias nem sempre vão
acompanhadas de explicações. Para se
escolher uma plataforma de debate
electrónico, deve-se ter em conta essas
diferenças e a decisão de se optar por um
sistema síncrono ou assíncrono deve ser
tomada em função do objectivo
específico pretendido.

Por último, em relação ao trabalho
cooperativo, Irish (1994) identifica os
seguintes factores determinantes: res-
ponsabilidade pessoal, interdependência
positiva, interacção positiva, capacidade
para trabalhar em cooperação e em
equipa. A dimensão do grupo também é
importante. De acordo com Kinney e
Panko (1996), o número ideal para
constituir um grupo deve ser de oito
pessoas. Mwanza (2001) considera que
o sucesso de um sistema de gestão dos
conhecimentos depende da vontade dos
participantes de utilizarem quotidia-
namente o sistema, de cooperarem e de
partilharem informações. Além disso,
também é importante completar os
fóruns on-line com reuniões presenciais.
Roschelle e Pea (1999) consideram
mesmo que é muito difícil definir uma
posição ou uma linha política comum
sem o recurso a reuniões presenciais.

Estudo de caso: o TCAC e a
definição das políticas num
estabelecimento de ensino

Objectivos do estudo e questões
investigadas

Como foi referido na introdução deste
artigo, a investigação permite afirmar
que, para que possam inovar, os
estabelecimentos de ensino devem
implicar os respectivos docentes na
definição das suas políticas. No
projecto em causa, a grande questão a
investigar consiste em saber se é
possível estimular a participação dos
docentes na definição dessas políticas
por meio do fórum on-line entre os
docentes e entre estes e a direcção. Para
esse efeito, foi concebido um estudo de
caso exploratório. Os estudos de caso
permitem aos investigadores revelar a
multiplicidade de factores que inter-
agem de forma a produzirem o carácter
único do fenómeno estudado. Trata-se
de um método que permite apreender
um fenómeno complexo através da
descrição e da análise contextual e, a
nível dos resultados, descrever e
teorizar as razões que determinaram
esse fenómeno e os factores impor-
tantes a explorar em situações seme-
lhantes. Num estudo de caso, a
investigação incide sobre fenómenos
contemporâneos integrados no seu
contexto real,  casos em que as frontei-
ras entre o fenómeno e o contexto não
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são claras e  se recorre a numerosas
fontes de informação.

Neste estudo de caso, a investigação
incidiu sobre um grupo de diferentes
protagonistas (docentes e membros da
direcção) que participavam em debates
assistidos por computador, com vista à
definição de determinadas políticas a
implementar no estabelecimento de
ensino. A introdução do TCAC foi uma
forma de empenhar os participantes
num processo de deliberação (indepen-
dentemente dos factores de tempo e de
lugar) sobre assuntos concretos relacio-
nados com as políticas do estabele-
cimento, e cuja finalidade não consistia,
pois, na livre troca de informações sobre
ideias gerais sobre a educação ou de
opções inovadoras sem compromisso
real na definição dessas políticas. Um
estudo-piloto já tinha revelado que a
simples troca de informações não é
eficaz para garantir a participação dos
docentes (ver Alaké-Tuenter e Jong-
mans, 2000). Tinhamos esperança de
que a utilização de uma plataforma de
debate electrónico, como a que foi
descrita acima, seria um contributo
precioso para a colaboração entre os
docentes e a direcção e para a
implicação daqueles na criação de
pontos de vista comuns e na definição
das políticas do estabelecimento de
ensino.

O nosso estudo analisou as seguintes
questões específicas:

� como descrever o processo de TCAC
utilizado durante os fóruns on-lineentre
os docentes e entre estes e a direcção do
estabelecimento?

� os participantes consideram que o
TCAC contribui com um valor
acrescentado no que diz respeito à sua
participação na definição das políticas
do estabelecimento de ensino?

� quais as condições a preencher para
que o TCAC contribua com um valor
acrescentado relativamente à sua
participação na definição das políticas
dos estabelecimentos de ensino?

Concepção e procedimentos

Entre Setembro e Dezembro de 2001,
seis docentes e dois membros da
direcção do estabelecimento de ensino
participaram, a título voluntário, em três

ciclos de fóruns on-line (apoiados por
reuniões presenciais) para tomar
algumas decisões relacionadas com o
estabelecimento de ensino. Embora
estes participantes já estivessem
habituados a trocar informações por
correio electrónico, o TCAC constituíu
para a maioria deles um novo método de
intercâmbio e de análise conjunta das
informações relativas a temas educa-
tivos específicos e de definição de novas
políticas. O estudo de caso articulou-se
em três fases:

Fase 1: sessão de apresentação
(presencial).
Esta sessão destinava-se a apresentar a
plataforma de debate electrónico Web
Knowledge Fórum (WebKF, veja-se KF,
2001) e a explicar o objectivo do estudo
e os procedimentos adoptados. Além
disso, os participantes responderam a
um questionário on-line sobre conheci-
mentos, competências e atitudes rela-
tivamente ao uso das plataformas de
debate electrónico.

Fase 2: três ciclos de fóruns on-line,
com uma duração de cerca de três
semanas cada um, que foram analisados
e descritos em profundidade. Em cada
um dos ciclos, os membros da direcção
formularam temas concretos de
discussão relacionados com as políticas
do estabelecimento de ensino, a fim de
motivar os participantes (veja-se Eales,
Hall e Bannon, 2002). Para apoiar os
procedimentos do TCAC destinados a
estabelecer perspectivas comuns e a
definir novas políticas, foi utilizado o
fórum WebKF, que consiste numa
plataforma de debate assíncrono,
desenvolvida pelo Instituto de Estudos
Pedagógicos de Ontário (IEPO, veja-se
também Veldhuis-Diermanse, 2002). A
WebKF permite que os participantes
redijam novas contribuições ("novas
notas") e notas de redacção ("elabo-
rações") e que os autores editem as suas
notas. Os autores podem trabalhar
individualmente ou em colaboração.
Além disso, os participantes podem
estabelecer relações ou notas de
referência. Para além da redacção das
notas, os participantes podem consultar
todas as notas existentes no sistema.
Esta plataforma permite também saber
quem consultou esta ou aquela nota e
quantas vezes ela foi lida. As notas são
organizadas em ficheiros ou "janelas" na
"lista dos temas". Todas as notas
contidas num ficheiro encontram-se
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classificadas por ordem de sequência,
mas o utilizador pode também classificá-
las por autor ou por data. Os documentos
mais volumosos estão classificados em
dois directórios previstos para o efeito e
cada participante dispõe ainda de um
directório pessoal, existindo também um
directório partilhado. Finalmente, a
WebKF permite consultar fontes na
Internet. Os debates foram submetidos a
um acompanhamento activo e os
participantes foram estimulados a
participar neles (veja-se também Alaké-
Tuenter e Jongmans, 2000). Os membros
da direcção efectuaram regularmente
sínteses dos debates e formularam
conclusões relacionadas com as políticas
dos estabelecimentos de ensino.

Fase 3: sessão de avaliação(presencial).
Esta sessão teve como objectivo a
avaliação dos debates. Os participantes
responderam de novo ao questionário
on-line sobre os conhecimentos, as
competências e as atitudes indispensá-
veis para participarem em fóruns on-
line. O questionário incluía também
perguntas sobre o valor acrescentado
deste tipo de plataforma.

Resultados da investigação

Expectativas

Todos os participantes dispunham de
um computador ligado à Internet, tanto
em casa como no estabelecimento de
ensino. Antes do início do ciclo de
debate, deviam aceder ao sistema
várias vezes ou, pelo menos, uma vez
por semana para participar nos
debates. A maioria deles considerava
que a utilização da WebKF lhes
permitia partilhar e discutir, de forma
positiva, informações, de modo a
definir as políticas do estabelecimento
de ensino, como o revelam as
seguintes reflexões:

� "Na qualidade de coordenador, quero
analisar as opiniões sobre os temas
concretos e organizar os argumentos a
fim de preparar as decisões a tomar
durante as reuniões de pessoal."

� "Considero que é útil pôr em comum
diferentes tipos de conhecimentos e de
questões."

� "Espero adquirir experiência acerca
deste processo que consiste em informar

os outros e ser informado por outras
pessoas que não dispõem de muito
tempo para se encontrar na vida real."

� "Penso que isto me permitirá receber
mais contributos e mais apoio para
tomar decisões."

� "Penso que isto me permitirá
conhecer as possibilidades de um fórum
on-lineque pode ser utilizado tanto para
questões organizacionais como para
actividades pedagógicas."

� "Penso que a utilização de uma
plataforma de debate electrónico pode
contribuir para melhorar a pertinência e
a profundidade das discussões e, além
disso, permitir-me-á participar melhor
na definição das políticas do estabele-
cimento de ensino, dado que trabalho a
tempo parcial."

� "Não tenho expectativas precisas.
Penso que isto contribuirá para
melhorar quer a participação nos
processos decisórios quer a qualidade
das decisões. Talvez seja possível
optimizar o procedimento global de
definição das políticas do
estabelecimento de ensino."

Ciclos de debate

• Primeiro debate
O primeiro ciclo de debate tinha por
tema "a organização dos estágios" e
baseava-se numa proposta concreta.
Seis (dos oito) participantes tomaram
parte na discussão. É interessante notar
que a interacção se manifestou,
sobretudo, entre os docentes e os
membros da direcção e raramente entre
os docentes uns com os outros. Foram
redigidas dezasseis mensagens: seis
procuravam clarificar o tema da
discussão, sete continham comentários
e/ou propostas a respeito do tema, uma
fazia uma síntese em forma de
conclusão e duas eram reacções a essa
nota de síntese. A direcção do
estabelecimento de ensino considerou
que as ideias e as perspectivas dos
docentes constituíam um útil
contributo para a definição de uma
nova política.

• Segundo debate
O segundo ciclo de debate tinha por
tema "a avaliação dos resultados da
aprendizagem" e baseava-se também
numa proposta concreta. Metade dos
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participantes tomou parte no debate.
Foram redigidas seis mensagens: uma
mensagem procurava clarificar o tema
do debate, quatro continham comen-
tários e/ou propostas sobre os conteúdos
e uma consistia numa síntese em forma
de conclusão. Tal como no primeiro
ciclo de debate, os docentes não
reagiram aos contributos dos colegas. A
interacção estabeleceu-se entre os
docentes e a direcção. Esta considerou
que várias propostas se tinham revelado
úteis para a definição de uma nova
política de avaliação no estabelecimento
de ensino, mas que elas deveriam ser
mais amplamente analisadas e deba-
tidas.

• Terceiro debate
O terceiro debate incidiu sobre "o papel
dos fornecedores de estágios". Apenas
três participantes intervieram no debate.
Só foram enviadas ao fórum cinco
mensagens: duas procuravam clarificar
o tema de discussão, duas continham
comentários e/ou propostas sobre os
conteúdos e uma consistia numa síntese
em forma de conclusão. Como nos dois
debates anteriores, a interacção só se
estabeleceu entre a direcção e os
docentes, mas, desta vez, a direcção
considerou que os contributos não
tinham sido suficientes para a definição
de uma nova política, tendo-se revelado
necessário continuar a discussão. A este
propósito, a direcção exprimiu a
intenção de continuar a utilizar a
WebKF para organizar debates sobre a
política educativa.

Avaliação

A maioria dos participantes considera
que a plataforma WebKF é de
utilização simples. Devido à falta de
tempo, só dedicaram, em média, 15
minutos por semana ao trabalho nesta
plataforma. Metade dos participantes
considera que a escolha dos temas era
apropriada para um debate através da
WebKF, na perspectiva da definição de
novas políticas para o estabelecimento
de ensino. No entanto, acham que é
essencial formular os temas e as
propostas de debate electrónico de
modo claro e sem ambiguidades.
Praticamente todos os participantes se
declaram satisfeitos com a composição
do grupo (docentes e membros da
direcção), mas acham que a dimensão
deste era demasiado restrita. Os

participantes são de opinião que a
presença de um moderador foi útil para
estimular a participação e para
estruturar o debate. Apontam como
vantagem do TCAC o facto de os
participantes poderem responder de
modo ponderado, mas mencionam
como inconveniente a falta de
contactos pessoais.

Praticamente todos os participantes se
declararam insatisfeitos com o respec-
tivo grau de participação e com a
interacção entre os participantes em
geral. Embora tenham exprimido a
intenção de participar activamente nos
debates, a maioria não atingiu plena-
mente esse objectivo. As razões
invocadas para este fraco grau de
participação são o nível de actividade
dos colegas e a falta de interacção real
entre os diversos participantes. Por
isso, os docentes consideram que não
se empenharam tanto como desejavam
no processo de decisão. Declaram
continuar convencidos das vantagens
do TCAC, mas que as condições nas
quais se desenrolaram estes ciclos de
debate não permitiram aproveitar
plenamente as potencialidades desta
metodologia. De acordo com os
participantes, é necessário formular
regras claras durante o TCAC para a
definição das políticas do
estabelecimento de ensino através do
fórum on-line.

Conclusões e discussão

Este estudo de caso tinha como objec-
tivo analisar as possibilidades de
aumentar a participação dos docentes na
definição das políticas dos estabele-
cimentos de ensino graças ao fórum on-
line entre os docentes e entre estes e os
membros da direcção. A este respeito,
foram colocadas três perguntas especí-
ficas de investigação:

�Como descrever o processo de TCAC
utilizado durante os debates assistidos
por computador entre os docentes e
entre estes e os membros da direcção do
estabelecimento de ensino?

� os participantes consideram que o
TCAC contribui com um valor
acrescentado no que diz respeito à sua
participação na definição das políticas
do estabelecimento de ensino?
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� quais as condições a preencher para
que o TCAC contribua com um valor
acrescentado relativamente à sua
participação na definição das políticas
dos estabelecimentos de ensino?

Em relação à primeira pergunta, a
conclusão a que se pode chegar é a de
que, regra geral, o processo de TCAC se
caracterizou por uma interacção entre os
docentes e os membros da direcção do
estabelecimento de ensino, mas não
entre os próprios docentes. Estes
reagiram, essencialmente, às propostas
formuladas pelos membros da direcção
e não discutiram essas propostas com os
colegas. A qualidade destas reacções
apresenta diferenças conforme as fases
de discussão. As ideias e as opiniões
formuladas pelos docentes durante a
primeira fase de debate revelaram-se
úteis na definição de uma nova política
escolar. Em compensação, na última
fase do debate, a qualidade das reacções
foi bastante medíocre. Além disso, o
nível de participação foi diminuindo ao
longo do estudo. De acordo com os
próprios docentes, é necessário que se
estabeleçam regras claras relativamente
à definição das políticas educativas por
meio de debates assistidos por
computador, de forma a assegurar e a
incrementar a participação e a
interacção. Essas regras deviam ser
estabelecidas logo no início do processo
de TCAC e adoptadas por todos os
participantes durante os debates. Por
isso, era importante que um
coordenador assegurasse o controlo de
todo o processo do fórum on-line
destinado a definir as políticas
educativas, sobretudo nas primeiras
fases.

Para controlar e analisar o conteúdo dos
diferentes contributos para os fóruns on-
line, é possível recorrer a sistemas de
classificação, como, por exemplo, o que
foi elaborado por Veerman e Veldhuis-
Diermanse (2001); estes autores
estabelecem uma distinção entre
mensagens relacionadas com tarefas e
mensagens independentes das tarefas.
As primeiras são as que contêm novas
ideias, explicações e apreciações. Uma
nova ideia tem a ver com um
determinado aspecto de conteúdo que
ainda não foi mencionado. Uma
explicação é um contributo que procura
aperfeiçoar ou desenvolver a
informação existente. Uma apreciação

consiste num exame crítico acerca de
uma contribuição anterior e que, muitas
vezes, implica processos de raciocínio
ou justificações. Embora esse modelo de
classificação tenha sido concebido para
o contexto da FCAC, também pode ser
utilizado para analisar os debates com
uma plataforma de TCAC. Para além de
analisar os debates em função do tipo de
contributos, este sistema de
classificação também pode revelar-se
útil para moderar os mesmos debates e
para minimizar o número de mensagens
independentes das tarefas. Por outras
palavras, o coordenador dos debates
pode utilizar este sistema de
classificação para controlar o conteúdo
dos contributos e para fornecer aos
participantes feedbacks específicos
sobre a natureza dos seus próprios
comentários e propostas.

Relativamente à segunda pergunta de
investigação, pode extrair-se a
conclusão segundo a qual o TCAC
gerou, efectivamente, um valor
acrescentado à participação na definição
das políticas educativas. No entanto -
apesar das expectativas positivas
manifestadas pelos participantes
relativamente às possibilidades das
plataformas de debate electrónico entre
docentes e membros da direcção,
destinado a definir em equipa novas
políticas educativas - quase todos se
declaram insatisfeitos com o seu próprio
grau de participação e com a interacção
entre os participantes em geral. Como
resultado, os docentes não se sentiram
tão empenhados no processo de
definição dessas políticas como teriam
desejado. Embora continuem
convencidos das vantagens do TCAC,
consideram que as condições em que se
desenrolaram as diversas fases de debate
não permitiram explorar plenamente as
potencialidades desta metodologia. De
certa maneira, a utilização de uma rede
electrónica não conseguiu (mais uma
vez) fazer face à concorrência com
outras actividades quotidianas dos
docentes: estes últimos não parecem
estar suficientemente convencidos do
valor acrescentado gerado pelo TCAC
de forma a decidirem trocar
regularmente informações por via
electrónica (veja-se Alaké-Tuenter e
Jongmans, 2000).

De acordo com os participantes, a
definição das políticas educativas
apoiada no fórum on-line deve ser
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regida por normas claras a adoptar
durante todo o processo do TCAC. Esta
conclusão conduz-nos à terceira
pergunta da investigação (quais as
condições a preencher para que o TCAC
contribua com um valor acrescentado
relativamente à sua participação na
definição das políticas dos estabe-
lecimentos de ensino?). Em relação às
regras do debate, os participantes devem
ser informados, nomeadamente, do
objectivo deste, dos temas a debater, da
metodologia utilizada para tratar o
problema, do que se espera deles e do
uso que se fará dos resultados da
discussão (veja-se também Irish, 1994;
Eales, Hall e Bannon, 2002). O modelo
de oito etapas de Engeström (1987)
talvez seja útil na implementação de um
TCAC destinado a estruturar e a apoiar
a colaboração entre os docentes e a
direcção e a identificar, logo de início,
eventuais obstáculos. De acordo com
Engeström, os insucessos ou os
conflitos ocorridos durante a realização
das actividades servem aos participantes
como base para o desenvolvimento de
novas formas de utilização de
ferramentas e de outras possíveis
actividades (learning by expandingou
"aprendizagem expansiva").

Uma outra sugestão, inspirada em Beck
et al. (2002), consiste em incluir
deliberadamente entre os participantes
de um grupo de debate vários
"comunicadores reflexivos". Como já
mencionámos anteriormente, um comu-
nicador reflexivo interpreta a infor-
mação oriunda de outras fontes e
constrói as suas próprias ideias e
opiniões. Além do mais, partilha essas
ideias e essas opiniões com os restantes
participantes no debate e incita-os a
comunicarem uns com os outros. De
acordo com Beck et al., é necessária a
massa crítica de comunicadores
reflexivos para que o debate se
mantenha vivo. Não é número de
mensagens com que contribui para o
debate mas sim o conteúdo delas que
determina se um participante é ou não
um comunicador reflexivo.

Para além disso, é necessária a presença
de um moderador para dirigir e motivar
os participantes e levá-los a tomarem
parte na discussão. No entanto, não se
deve sobrestimar a influência do
moderador. Embora o seu papel seja
amplo e polivalente, não se pode exigir
que um moderador assuma, simul-

taneamente, funções de solucionador de
problemas, de assistente técnico, de
redactor, de gestor, de especialista em
conteúdos, de animador e de motivador
(Berge e Collins, 2000); McConnell,
2002). A realização periódica de
reuniões presenciais também é útil para
estimular o espírito de grupo, para
abreviar procedimentos e para avaliar os
progressos alcançados: sem reuniões
presenciais, torna-se difícil chegar a
uma posição ou a uma política comuns
(veja-se Roschelle e Pea, 1999). Por
último, os participantes devem dispor de
tempo suficiente para ler os contributos
dos outros, para reflectir e para
(re)formular as suas próprias ideias.
Para a definição de novas políticas
educativas, é mais importante a reflexão
deliberativa do que a rapidez e, por isso,
é preferível o recurso a sistemas de
comunicação assíncrona (veja-se
Mason, 1992; Veerman e Veldhuis-
Diermanse, 2001). A conjugação destas
condições torna possível aumentar a
vontade dos docentes em trabalharem
com uma plataforma de debate
electrónico, em cooperarem e em
partilharem a informação.

Caso estivessem preenchidas e melho-
radas estas condições de cooperação
assistida por computador entre docentes
e direcção, quais poderiam ser os efeitos
na gestão dos estabelecimentos de
ensino? Na nossa opinião, é possível
que esse facto contribuísse para o
aumento da qualidade e da eficácia da
tomada de decisões de natureza coope-
rativa. Por outras palavras, provavel-
mente melhoraria a qualidade dos
contributos colectivos dos docentes e da
direcção relativamente à (re)definição
das políticas educativas. O mesmo se
aplica relativamente à eficácia do
processo de debate, sobretudo quando
os resultados das sessões de TCAC são
reforçados com reuniões presenciais
destinadas à definição cooperativa
dessas políticas. Quando os docentes
participam mais activa e eficazmente na
definição das políticas de ensino,
aumenta a capacidade de decisão do
estabelecimento de ensino: a participa-
ção dos docentes na definição das
políticas de ensino é frequentemente
considerada como um factor estrutural
que pode ter efeitos positivos na implan-
tação das inovações no estabelecimento
de ensino. Deste modo, a gestão da
escola torna-se mais profissional e o
pessoal sente-se mais capacitado e
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motivado para inovar, caso seja
necessário. E como já foi referido na
introdução, a participação é também
importante para melhorar a qualidade do
trabalho dos próprios docentes. Final-
mente, parece que a participação dos
professores na definição das políticas do
estabelecimento de ensino tem efeitos
positivos na qualidade da docência, pois
contribui para uma melhor aceitação das
(novas) decisões estratégicas e desem-
penha um papel importante na capaci-
dade do estabelecimento de ensino em
seguir uma determinada linha política.

Em nossa opinião, os efeitos são particu-
larmente positivos no que respeita às
políticas estritamente educativas (ou
seja, às não administrativas) do estabe-
lecimento de ensino. De acordo com
Smylie (1992), as decisões relacionadas
com os programas de estudo e com o
ensino (âmbito educativo) são aquelas
para as quais os professores se sentem
mais motivados para participar no
processo de decisão, enquanto as
decisões que têm a ver com as questões
de pessoal e de gestão (âmbito da gestão
administrativa) são aquelas que menos
os motivam. Como já referimos na
introdução, a ausência de relação directa
entre o processo primário e a prática
quotidiana, para muitos docentes,
parece constituir um motivo de peso
para a sua não participação nos
processos de decisão no âmbito da
gestão administrativa. É possível, por
isso, que o aumento da qualidade e da
eficácia dos processos de decisão tenha
como efeito o aumento da qualidade das
decisões, nomeadamente das que dizem
respeito aos programas de estudo e ao
ensino. Os temas dos diversos debates
do nosso estudo de caso (organização
dos estágios, avaliação dos resultados de
aprendizagem e papel dos prestadores
de estágios) podem servir de exemplos
de temas específicos do âmbito
educativo. Além disso, quando os
docentes participam na definição das

políticas educativas do estabelecimento
de ensino, é mais provável que apoiem
essas novas políticas e as apliquem na
sua própria prática lectiva (o que nem
sempre acontece quando é a direcção a
impor as suas próprias políticas educa-
tivas). Pensamos que estas circunstân-
cias podem contribuir para o sucesso das
inovações educativas, relacionadas, por
exemplo, com a aplicação de novas
orientações didácticas ou pedagógicas,
de novos ambientes de aprendizagem e
de novos processos de avaliação.

Estimular a participação activa dos
professores na definição das políticas do
estabelecimento de ensino pode também
exercer efeitos positivos na cultura
docente, muitas vezes individualista e
conservadora (veja-se também Smylie,
1992). Para desenvolver escolas inova-
doras, é importante que os professores
não apenas se concentrem na sua
própria prática mas que também se
interessem pelas práticas dos colegas e
pela organização da escola no seu
conjunto. A este propósito, é
indispensável que se desenvolva um
espírito de cooperação activa entre os
docentes e um espírito de
profissionalismo no conjunto da escola.
Este facto pode também contribuir para
melhorar a prática de cada um e para
reforçar o empenhamento dos docentes
na gestão das actuais situações de
trabalho, cada vez mais complexas e
exigentes. Na opinião dos docentes que
participaram neste estudo, caso se
encontrem reunidas as condições acima
referidas, o trabalho cooperativo
assistido por computador pode surtir
efeitos muito positivos neste âmbito.
Assim, concluímos afirmando que a
definição das políticas de um estabe-
lecimento de ensino através de um
fórum on-lineentre docentes e direcção
pode constituir um meio não apenas
para aumentar a capacidade de decisão
da escola mas também para atenuar a
cultura individualista dos professores.
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Introdução. A formação
profissional em Espanha e
na Comunidade Autónoma
Basca

O actual sistema de formação
profissional espanhol é regido pela Lei
Orgânica Geral do Sistema Educativo
(LOGSE, 1990). O novo sistema de
formação profissional compreende três
subsistemas: formação inicial/ensino
profissional, formação profissional
orientada para o emprego e formação
contínua dos trabalhadores activos. A
formação contínua depende do
Ministério do Trabalho e é, em grande
parte, regida pela Fundação para a
Formação Contínua (Forcem)2, en-
quanto o ensino profissional e a for-
mação orientada para o emprego dos
desempregados são da competência do
Ministério do Trabalho, da adminis-
tração central e da administração
autónoma (Pérez Esparrel, C., 2000).

Na sequência da entrada em vigor da
LOGSE, foram introduzidas impor-
tantes reformas que remodelaram as
vias do ensino profissional. O gráfico 1
mostra a integração dessas vias no
sistema educativo espanhol.

No antigo sistema, os jovens podiam
aceder à formação profissional a partir
dos 14 anos de idade, sem terem,
necessariamente, completado o ciclo
do ensino básico; a LOGSE prolongou

a escolaridade obrigatória até aos 16
anos de idade e, para acederem ao
ensino profissional de nível médio, os
jovens têm que ter terminado
previamente o ciclo de ensino
secundário obrigatório (ESO). O
acesso ao ensino profissional de nível
superior fica reservado aos titulares do
bachillerato. Estas novas condições de
acesso modificaram a percepção social
do ensino profissional, que deixou de
ser encarado como um recurso
destinado aos alunos mais mal
preparados ou sem vontade para
prosseguirem os estudos.

Enquanto no ano lectivo de 1995/1996,
82% dos alunos que frequentavam o
ensino profissional nunca tinham tido
qualquer contacto com uma empresa
(Cedefop, 2001), a aplicação
progressiva da LOGSE traduziu-se
pela introdução de um módulo
obrigatório intitulado "formação nos
centros de trabalho" (FCT) em todos os
programas de ensino profissional dos
graus médio e superior. O período de
estágio em empresa, com a duração de
oito a quinze semanas, contribuiu para
uma maior aproximação entre os
centros de formação e as empresas e
para uma melhor inserção dos jovens
detentores de diplomas no mercado de
trabalho.

No que respeita à evolução da
frequência, as estatísticas espanholas
relativas às inscrições na formação

Este artigo analisa algumas
experiências destinadas a
fomentar o espírito em-
preendedor1 e a criação de
empresas junto dos alunos
dos centros de formação
profissional do País Basco
espanhol. Para isso, são
examinadas pormenoriza-
damente as melhores prá-
ticas observadas nos centros
da Comunidade Autónoma
Basca, com o objectivo de
difundir as melhores expe-
riências junto de outros
centros de formação pro-
fissional na Europa.

Imanol Basterretxea
Ana González
Aitziber Olasolo
María Saiz
Lola Simón
Universidade do País Basco

Experiências de
criação de empresas
apoiadas por centros
de formação
profissional no País
Basco espanhol
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profissional estão muito distantes da
média europeia, em que a proporção de
alunos inscritos na formação
profissional ultrapassa em muito a dos
alunos que preparam o exame do final
do ensino secundário. Enquanto em
alguns países, como a Alemanha, a
Áustria e a Itália, mais de 70% dos
alunos frequentam uma formação
profissional, em Espanha esse grupo
representa apenas 33% dos alunos
(Eurydice, 2000), pois a maioria dos
jovens espanhóis opta pelo ensino
geral para se candidatar à
universidade. De facto, apenas a
Irlanda e Portugal apresentam uma
percentagem de alunos na formação
profissional inferior à de Espanha
(Cedefop, 2001).

A situação é semelhante no País Basco,
o que suscita uma preocupação
crescente relativamente à capacidade
do sistema educativo para fazer face às
necessidades das empresas. A
organização patronal Confebask
calcula que faltam cerca de 18 000
profissionais qualificados, enquanto a
oferta de licenciados por universidades
no mercado de trabalho ultrapassa de
longe a procura, dando lugar a uma
elevada taxa de desemprego entre os
licenciados pelo ensino superior
(Confebask, 2000; Araujo et al., 2001).
Alguns inquéritos realizados a nível
nacional sublinham este problema de
"sobrequalificação" e as respectivas
consequências em termos de
desemprego e de condições de trabalho
dos jovens licenciados espanhóis,
inferiores às dos licenciados dos outros
países europeus (Albert, C. et al., 2000;
DoLado, J.J. et al., 2000; Sáez y Rey,
2000; Garcia Montalvo y Mora, 2000).

A escassez de mão-de-obra oriunda da
formação profissional levou os
poderes públicos a reforçarem o
financiamento da formação
profissional, quer a nível nacional quer
a nível das comunidades autónomas e
locais. Tanto o Governo central como
o Governo basco e os conselhos
provinciais realizaram campanhas de
promoção para atraírem mais jovens
para estes cursos, com o apoio das
organizações patronais. No País
Basco, esses esforços conjugados
permitiram um aumento mais
qualitativo do que quantitativo dos

alunos. Assim, durante os três últimos
anos, o número de inscrições nos
ciclos de formação de nível médio
diminuiu em 40%, enquanto o número
de inscrições nos cursos de formação
profissional de nível superior
aumentou em 66%, concentrando 58%
dos 31 000 alunos que frequentam uma
formação profissional no País Basco
(Eustat, Estatísticas da Educação).

Os cursos de formação profissional de
nível médio mais procurados pelos
alunos correspondem aos seguintes
sectores: metalurgia, electricidade e
electrónica, cabeleireiro e estética, e
saúde. Os cursos de formação de nível
superior mais solicitados dizem
respeito aos diferentes ramos da
administração, à metalurgia, à
electricidade e electrónica e,
finalmente, à informática. O elevado
número de alunos inscritos nos cursos
de formação técnica em sectores como
a metalurgia reflecte o tecido
económico do País Basco, com forte
predominância da indústria.

Gráfico 1Organigrama do sistema de ensino 

1) Por espírito empreendedor, entende-
se a disposição mental e a atitude que
permitem projectar e criar empresas.

2) A Fundação Basca para a Formação
Contínua (Hobetuz), criada em 1997,
gere, de modo independente, a
formação dos trabalhadores no activo na
Comunidade Autónoma Basca.

Fonte: Ministério da Educação, das Universidades e da Investigação Científica do Governo Basco,
http://www.euskadi.net/lanbidez/fp/organigrama_c.htm
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No que diz respeito ao estatuto jurídico
dos centros de formação e de ensino
profissionais, a Comunidade Autó-
noma Basca contacom um número
mais elevado de instituições públicas do
que de privadas; no entanto, a rede
privada domina a oferta educativa nos
três territórios3.

2. Objectivos e metodologia
do estudo

O presente artigo inscreve-se no âmbito
de um projecto de investigação4 cujo
objectivo principal consiste na análise das
relações entre os centros de formação
profissional e as empresas na
Comunidade Autónoma Basca. Neste
contexto, um dos propósitos da equipa de
investigação era o de estudar as
experiências realizadas pelos centros de
formação do País Basco com o fim de
fomentar o espírito empreendedor e a
criação de empresas junto dos alunos dos
centros e de analisar pormenorizadamente
as melhores práticas aí identificadas.

Embora existam numerosos centros de
formação europeus que se esforçam por
fomentar o espírito empreendedor e a
criação de empresas, raramente estas
experiências encontram eco nos artigos
e nas publicações científicas. Este é o
motivo pelo qual as iniciativas aqui
descritas, realizadas em centros de
formação profissional do País Basco,
nos parecem poder constituir guias ou
modelos capazes de servir de exemplo a
outros centros de formação profissional
na Europa.

Existem poucos trabalhos publicados
acerca da criação de empresas
enquadrada pelos centros de formação;
a bibliografia existente interessa-se
quase exclusivamente pelas experiên-
cias apoiadas pelas universidades e
retoma, em grande parte, as inter-
venções dos docentes e dos respon-
sáveis por viveiros de empresas na
universidade, apresentadas em con-
gressos ou fóruns, nas quais descrevem
as suas boas práticas (Meneses, J.,
2001; Rubí, M., 2001; Tornatzky et al.,
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Quadro 1
Centros de formação profissional que participaram no inquérito

3) Para uma análise mais pormenorizada
do sistema de formação profissional em
Espanha e no País Basco, veja-se
LOGSE, 1990; Pérez Esparrel, C., 2000;
Alonso García, M.A., 2000; Governo
Basco, 1998, 2001; Basterretxea et al.,
Ministério da Educação, da Cultura e do
Desporto, 2002.

4) Este projecto foi financiado pelo
Departamento de Emprego e Formação
do Conselho Geral da Biscaia, pela
empresa Dema-Enpresa Garapena e pelo
Fundo Social Europeu; os resultados
encontram-se reunidos em Basterretxea
et al. (2002), Colaboración entre centros
de Formación Profesional y enpresas de
la Comunidad Autónoma Vasca, serviços
editoriais da UPV/EHU, Bilbau.

Só questionário: 
1. IES Barrutialde (Arratzu) 
2. Iurreta GLHB Institutua 
3. Instituto EFPS Fadura 
4. Mutrikuko Institutua 
5. Instituto Politécnico Easo 
6. Martuteneko BHI 
7. Donostiako Eraikuntzako Institutua
8. IEFPS Bidasoa GBLHA
9. Instituto Plaiaundi 
10. Herrnani Institutua 
11. RM Zuazola-Larraña BHI 
12. Don Bosco-RENTERIA
13. UNI. Eibar-Ermua 
14. IES Hostelería de Gamarra 
15. IES. "Samaniego" La Guardia

Questionário e entrevista:
1. Instituto FP Superior Nicolás

Larburu (Barakaldo) 
2. IEFPS Ategorri-Tartanga (Erandio)
3. IMH -Elgoibar 
4. IEFPS-Usurbil 
5. IEFPS Mendizabala GLHBI 

Só entrevista:
1. Elorrieta 
2. San Jorge 
3. Emílio Campuzano

Só questionário:
1. San Viator 
2. Zulaibar 
3. Zabalburu 
4. San José Obrero 
5. Lasalle 

Entrevista e questionário:
1. Lea Artibai 
2. Txorierri 
3. Instituto Politécnico Jesus Obrero
4. Diocesanas 
5. Somorrostro 
6. Goierri 

Só entrevista:
1. Zumarraga 
2. Escuela Politécnica Superior de

MondragónFonte:elaboração própria

Centros pertencentes
à rede pública Ikaslan

Centros pertencentes
à rede privada Hetel



CEDEFOP

43

REVISTA EUROPEIA

2002; Chiesa, V. e Piccaluga, A., 2000;
Leiceaga, X., 2001; López, J., 2001;
Ullastres, C., 2001; MADRI+D, 2000).
Alguns destes resultados são
facilmente extrapoláveis para os
centros de formação no contexto que
nos interessa aqui, como teremos
ocasião de demonstrar nos capítulos
consagrados aos estudos de caso. As
linhas de investigação geralmente
abordadas são as seguintes:

• os obstáculos enfrentados pelos
investigadores e pelos docentes en-
quanto empresários (Tuominen, M.,
2000; Churchwell, T.L., 2000; De La
Sota, D., 2000; Blanco A., 2000;
Meneses, J., 2001);

• os problemas relacionados com o
financiamento das novas empresas, a
captação de recursos financeiros sob a
forma de capital-risco, ou o finan-
ciamento das novas empresas pelas
universidades (Sandelin, J., 2000;
Numark, C.I., 2000; Churchwell, T.L.,
2000; Cullen, K., 2000; López, J., 2001;
Ullastres, C., 2001; Tornatzky et al.,
2002);

• as infra-estruturas, os viveiros de
empresas, os parques tecnológicos, os
recursos humanos, didácticos e
financeiros de que dispõem algumas
universidades para apoiarem as
iniciativas empresariais (Sandelin, J.,
2000; Cullen, K., 2000; Rubí, M., 2001,
López, J., 2001; Ullastres, C., 2001;
Tornatzky et al., 2002);

• a associação entre a universidade e
empresas ou instituições locais para o
estabelecimento de redes entre
investigadores, empresários, prestado-
res, fornecedores e investidores
(Numark, C.I., 2000; Sandelin, 2000;
Tornatzky et al., 2002);

•  o papel da universidade enquanto líder
e detentora de uma cultura corporativa
que condiciona o êxito ou o fracasso dos
diferentes programas de apoio à criação
de empresas (De La Sota, D., 2000;
Meneses, J., 2001; Rubí, M., 2001;
Tornatsky et al., 2002; Leiceaga, X.,
2001; Ullastres, C., 2001).

O inquérito incidiu sobre as
informações relativas às experiências de
criação de empresas realizadas por

diferentes centros e recolhidas por meio
de um questionário5 dirigido a 72
centros de formação profissional
bascos6 e depois através de uma série de
entrevistas semi-directivas realizadas a
diversos directores de centros7. No total,
colaboraram neste inquérito 36 centros
de formação profissional, dos quais 23
estabelecimentos públicos dos 52 con-
tactados e 13 estabelecimentos privados
dos 19 contactados.

Os centros que figuram no quadro 1
distribuem-se geograficamente pelas
três províncias que constituem a
Comunidade Autónoma Basca: Biscaia,
Guipúscoa e Alava.

3. Apoio à criação de
empresas pelos alunos dos
centros de formação
profissional do País Basco

Nos últimos anos, alguns centros de
formação profissional desenvolveram
programas destinados a fomentar o
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5) Para recolha dessa informação, foi
utilizado um questionário elaborado por
nós. Para avaliar da utilidade e da
pertinência das perguntas formuladas,
foi efectuada uma avaliação prévia do
questionário junto de alguns dos
destinatários. O modelo de inquérito
dirigido aos centros de formação
encontra-se no Anexo II de Basteretxea
et al. (2002).

6) Para efeitos do inquérito, foram
seleccionados 72 centros de um universo
de 170 centros de formação profissional
da Comunidade Autónoma Basca. O
critério que presidiu a esta selecção
baseou-se na inclusão dos centros na
rede Ikaslan (que integra 82,15% dos
efectivos inscritos nos estabelecimentos
públicos de ensino profissional) ou na
rede Hetel (que reúne os principais
centros privados e concentra 54,45% dos
alunos do ensino privado). A escolha
desta amostra resultou de uma consulta
prévia junto dos responsáveis da
Subdirecção para a Formação Pro-
fissional e para a Formação Contínua do
Governo Basco, que confirmaram a
representatividade da amostra relativa-
mente aos objectivos do inquérito. De
acordo com estes responsáveis e com
outras fontes consultadas, os 72 centros
de formação seleccionados são
praticamente os únicos a manter o tipo
de relacionamento entre centros e
empresas que o nosso estudo se
propunha avaliar (formação contínua,
formação para o emprego, formações à
medida, investigação, participação das

Gráfico 2
Comunidade Autónoma do País Basco    



CEDEFOP

44

REVISTA EUROPEIA

espírito empreendedor dos alunos e a
apoiar os respectivos projectos empre-
sariais. Como se pode ver no quadro 2,
apenas três dos directores de centro
entrevistados afirmam que a criação de
empresas não faz parte dos objectivos
dos respectivos centros de formação.
Cerca de metade dos centros limita-se a
realizar actividades de promoção do
espírito empreendedor dos alunos, perto
de um terço beneficia do apoio de
diversas agências locais de desenvol-
vimento, de associações de empresas ou
de organismos de apoio à criação de
empresas, e seis centros dispõem dos
seus próprios programas de criação de
empresas.

Estas iniciativas desenvolvem-se de
modo diferente de centro para centro, e
os resultados em termos de número de
empresas criadas e, sobretudo, em
termos qualitativos (dimensão, emprego
gerado, volume de negócio, consoli-
dação do mercado) variam em função
do papel, da importância e dos recursos
que os centros consagram a estes
programas de auto-emprego.

Para facilitar a compreensão das
diferentes experiências de apoio à
criação de empresas, dividi-las-emos
em dois grupos: por um lado, as
experiências centradas na sensibilização
e no fomento do espírito empreendedor
que, em alguns casos, pode dar lugar à
criação de pequenas empresas; por

outro, as experiências que revelam um
maior empenhamento por parte dos
centros em relação aos alunos
empreendedores, podendo dar lugar à
criação de mais e maiores empresas.

3.1. Actividades de sensibilização e de
criação de micro-empresas

A maior parte das actividades dos
centros de formação profissional
destinadas a apoiar a criação de
empresas limita-se a desenvolver e a
promover a cultura empresarial. Trata-se
de despertar o espírito empreendedor dos
alunos por meio de encontros ou de
cursos organizados quer pelos docentes
do centros quer por membros das
agências de desenvolvimento, dos
organismos públicos ligados à criação de
empresas ou das associações de
empresários. Os alunos que, na sequên-
cia desta sensibilização, mostrarem
vontade de criar o seu próprio negócio
ou de realizar um estudo de viabilidade,
são orientados para as agências e as
instituições especificamente encarrega-
das de apoiar os projectos de empresa8.
São estes organismos que fazem o
acompanhamento dos empresários cujos
projectos se concretizam, pois os centros
de formação, em geral, não fornecem
apoio sistemático nem significativo às
novas empresas. Excepcionalmente, os
centros podem pôr à disposição do
jovem empresário um local com uma
renda barata, emprestar-lhe temporaria-
mente material ou computadores, ou
ainda propor-lhe os serviços de um tutor
escolhido entre os docentes do centro.

Dos centros inquiridos, 75% mantêm -
isoladamente ou em colaboração com
outras instituições - esta estratégia que,
por si só, não dá, em geral, lugar à
criação de empresas. Dos 26 centros
incluídos nesta categoria, apenas três
referem que os seus alunos criaram
empresas nos últimos seis anos: Jesus
Obrero (Alava), San Jorge (Biscaia) e
Hernani Institutoa (Guipúscoa). O
centro San Jorge de Santurce, em
colaboração com a Fundação Dema
Enpresa Garapena e outras instituições,
dá apoio à criação de empresas mediante
a realização de estudos de viabilidade
dos projectos. Foi assim que foram
criadas doze pequenas empresas, das
quais sete continuam em actividade. De
acordo com informações dadas pelo
Hernani Institutoa, os seus alunos
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empresas na gestão dos centros, apoios
sob a forma de equipamento ou de
financiamento, criação de empresas,
etc.).

7) A Entrevista semi-directivafoi
realizada em oito estabelecimentos
públicos e oito privados, todos eles de
formação e de ensino profissionais.
Foram também entrevistados três
directores de Iskalan, o presidente de
Hetel e o seu antecessor no cargo.

8) Note-se que esta colaboração pode ser
regular e habitual, como acontece entre o
centro de Usurbil e o Centro de
Empresas e Inovação CEI Saiolan, entre
Diocesanas e a Associação de Jovens
Empresários Bascos AJEBASK e a
Agência de Desenvolvimento do
Município de Victoria, entre numerosos
centros da Biscaia e Dema, entre o
centro de Txorierri e a empresa I+D, etc.

Quadro 2
Apoio fornecido pelos centros de formação profissional do
País Basco para a criação de empresas pelos alunos

Frequência Percentagem

Temos um programa específico de criação
de empresas 6 17,1%
Trabalhamos em colaboração com uma agência
de desenvolvimento ou um organismo de apoio à
criação de empresas 10 28,6%
A criação de empresas não faz parte dos objectivos
do nosso centro 3 8,5%
Não criamos empresas, mas fomentamos o espírito
empreendedor 16 45,7%

Fonte: Elaborado por nós, com base nos inquéritos e nas entrevistas com os directores dos centros.
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criaram, entre 1995 e 2000, dezassete
empresas que geraram cinquenta e seis
postos de trabalho.

Em nossa opinião, seria, no entanto, um
erro considerar como negativo o facto de
não se criar nenhuma empresa em 90%
dos centros que optam por esta estratégia
de sensibilização. Tal não significa que
esses programas de promoção do espírito
empreendedor constituam um fracasso.
Efectivamente, a eficácia e a
rendibilidade desses programas não
devem ser avaliadas com base na criação
imediata de empresas, mas sim à luz de
um maior número de indicadores de
médio e de longo prazo. Em primeiro
lugar, tal como sublinharam alguns
directores de centros que foram
entrevistados, a promoção do espírito
empreendedor não é apenas válida para
os indivíduos que se orientam para o
auto-emprego, mas deve também
repercutir-se positivamente na
capacidade de empreender e de inovar
por parte dos alunos que irão trabalhar
por conta de um empregador. Por outro
lado, como observa Araujo et al. (2001),
ainda que os alunos não concretizem
imediatamente o projecto de empresa
que conceberam durante o curso, as
atitudes empresariais adquiridas durante
a formação favorecerão, provavelmente,
a criação de uma empresa num futuro
mais ou menos próximo, quando o aluno
tiver atingido uma maior maturidade.
São numerosos os directores de centro
entrevistados que partilham esta opinião.

Os centros que optaram por esta
modalidade de apoio à criação de
empresas invocam duas razões
fundamentais para não levarem mais
longe a colaboração e o apoio aos alunos
criadores de empresas:

a) a inserção profissional dos alunos
oriundos da formação profissional é,
geralmente, elevada, o que denota uma
fraca vocação empresarial;

b) convém evitar as duplicações em
matéria de serviços prestados aos cria-
dores de empresas. Alguns centros não
admitem que a sua missão possa iden-
tificar-se com a das agências de desen-
volvimento e duplicar os serviços pres-
tados por essas agências, que, actual-
mente, funcionam de modo correcto.

Em nossa opinião, a existência de
agências de desenvolvimento eficazes, a

nível local, não deveria impedir os
centros de assumirem um papel mais
activo em relação a iniciativas
empresariais dos respectivos alunos.

3.2. Empresas cuja criação é
apoiada pelo centro de formação e
pelas empresas locais

Para além da promoção do espírito
empreendedor, alguns raros centros de
formação desenvolveram programas de
criação de empresas, dando origem a
empresas dotadas, inicialmente, de uma
estrutura e de uma mão-de-obra subs-
tanciais. É o caso das experiências
desenvolvidas pelos centros de formação
privados de Lea Artibai e de Somorros-
tro e pelo centro público de Bidasoa, cuja
localização está apontada no gráfico 3.

As experiências destes três centros
apresentam vários pontos em comum
com alguns programas universitários de
criação de empresas:

• a estreita relação entre os centros de
formação e as empresas locais permite
detectar quais as necessidades não
satisfeitas, bem como as possibilidades
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Gráfico 3

Localização dos centros de formação profissional Lea Ar-
tibai, Somorrostro e Bidasoa, na Comunidade Autónoma
Basca  
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de subcontratação. É por isso que uma
grande parte dos contactos iniciais com
as empresas clientes e até das ideias de
criação de empresas que depois
prosperaram não tiveram origem nos
próprios promotores mas no pessoal dos
centros de formação9;

• o apoio à criação de empresas é
considerado um objectivo importante e
encontra-se fortemente enraizado na
cultura corporativa dos centros. Ficou
demonstrado que as universidades que
têm êxito nos programas de criação de
empresas os consideram um objectivo
importante, prestigiante e central
relativamente à missão da universidade
(De La Sota, D., 2000; Meneses, J.,
2001; Rubí, M., 2001; Tornatzky et al.,
2002; Leiceaga, X., 2001; Ullastres, C.,
2001); esta observação também se
aplica aos centros de formação pro-
fissional de Lea Artibai, de Somorrostro
e de Bidasoa;

• o recurso à figura do tutor, o apoio e o
acompanhamento prolongados aos
empresários por parte da equipa do
centro. Os centros de formação dispõem
de pessoal especificamente dedicado à
promoção empresarial e, acessoria-
mente, podem disponibilizar aos alunos
promotores equipamentos, material e
infra-estruturas;

• o fomento do espírito empreendedor,
proporcionando aos alunos do centro
ocasião para observarem, analisarem,
valorizarem e imitarem os exemplos de
criação de empresas bem sucedidas ou em
fase de lançamento por antigos alunos;

• embora cada uma das regiões em que
se inserem os três centros se caracterize
pela predominância de um sector
económico particular, em cada uma
delas foram as debilidades do contexto
económico que levaram os centros a
encetar uma política mais activa de
apoio às novas empresas10. De acordo
com Tornatzky, et al. (2000), este
fenómeno observa-se também nas
universidades americanas11.

3.2.1. A experiência do centro de
formação profissional de Lea Artibai

A Escola Técnica de Lea Artibai
(Biscaia) é um centro cooperativo
integrado, com fins não lucrativos. Para
além do ensino profissional, da

formação contínua e da formação
profissional orientada para o emprego, o
centro prepara também para o
bachillerato e, nos últimos anos, para
determinados diplomas universitários.
Desde que assumiu a forma de
cooperativa, em 1976, o centro pertence
ao grupo Mondragón Corporación
Cooperativa (MCC), que integra mais
de 150 empresas e consolidou a sua
posição de primeiro grupo industrial do
País Basco e sétimo em Espanha
(Mondragón Corporación Cooperativa,
2002). As relações do centro de Lea
Artibai com as empresas locais não se
limitam às empresas do grupo;
compreendem também uma oferta
considerável de horas de formação
contínua e a prestação de serviços
tecnológicos; por outro lado, numerosas
empresas participam nos órgãos de
gestão do centro, ao qual fornecem
também apoio financeiro.

O apoio à criação de novas empresas em
colaboração com os centros de forma-
ção faz parte da cultura empresarial
tanto da Mondragón Corporación
Cooperativa12 como do centro de Lea
Artibai: a importância de que se reveste
a promoção de novas actividades
empresariais reflecte-se, inclusiva-
mente, na própria missão do centro, que
coloca este objectivo ao mesmo nível
dos objectivos educativos (Lea Artibai
Ikastetxea, 2002).

Em meados dos anos 90, a comarca de
Lea Artibai acalentava o projecto de criar
uma agência de desenvolvimento local.
Embora a iniciativa tenha falhado, o
centro de formação profissional decidiu
criar, com o apoio da municipalidade de
Markina e de outros municípios vizinhos,
uma fundação destinada a apoiar a
criação de empresas a nível local.

Alguns dos serviços propostos pela
fundação são semelhantes aos que são
oferecidos por outras instituições:
fornecimento de espaços, gratuitidade
de electricidade e de telefone, bolsa
mensal de, pelo menos, 360 euros
atribuída aos criadores de empresas,
orientação e apoio de um tutor, etc. A
diferença em relação a outras institui-
ções que apoiam a criação de empresas
reside na sinergia existente entre a
fundação e o centro de Lea Artibai. As
estreitas relações estabelecidas entre o
centro e as empresas locais e a utilização
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9) Para a investigação acerca da criação
de empresas nas universidades, é
fundamental o estabelecimento de redes
entre investigadores, fornecedores e
investidores. Esta estratégia apresenta
melhores resultados nos casos em que a
universidade desempenha um papel
activo, associando-se com as empresas e
as instituições locais (Numark, C.I.,
2000; Sandelin, 2000; Tornatzki et al.,
2002). A principal diferença entre esta
metodologia e a que é seguida pelos
centros de formação aqui analisados
consiste no facto de estes recorrerem às
redes para buscar ideias e clientes,
enquanto as universidades utilizam-nas
principalmente para procurar
financiamento e para seleccionar e
analisar os projectos de empresa antes de
os lançar.

10) No caso do centro de Somorrostro, a
economia local sofreu crises sucessivas
que afectaram as indústrias metalúrgica e
naval da margem esquerda de Bilbau. No
caso do centro de Bidasoa, para além da
crise das indústrias locais, a abolição das
fronteiras europeias levou ao
desaparecimento de numerosos postos
de trabalho ligados às actividades
alfandegárias, nos anos 90. Finalmente,
no caso do centro de Lea Artibai, o
fomento de novas empresas inscreve-se
na estratégia de desenvolvimento
económico adoptado por uma comarca
pouco industrializada.

11) À excepção de Stanford, as
universidades que desempenham um
papel importante no desenvolvimento
económico regional são motivadas
precisamente pela debilidade económica
do contexto regional ou federal.

12) De facto, a primeira empresa deste
grupo foi criada em 1956 por cinco
alunos oriundos da antiga Escola
Profissional (hoje Escola Politécnica
Superior de Mondragón), com o apoio
do então director D. José María
Arizmendiarreta. Outras empresas do
grupo surgiram posteriormente graças à
colaboração dos diferentes centros de
formação do grupo.
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da infra-estrutura e dos equipamentos
do centro para essas novas actividades
empresariais tornam possível a criação e
a consolidação de empresas cuja
tecnologia ou cujas características de
mercado não permitiriam que fossem
constituídas numa agência de desenvol-
vimento convencional.

"Não é como passar por uma agência: os
empresários com um projecto muito
técnico encontram no nosso centro o
material e os equipamentos de que
precisam. Sobretudo, estabelecem rela-
ção com as empresas locais susceptíveis
de constituir a futura clientela. Esta é a
principal vantagem relativamente a uma
agência de desenvolvimento."
(Arizmendi, M.)13.

Até hoje, foram constituídas cinco
empresas e nove outras encontram-se
em fase de experimentação no viveiro,
desenvolvendo projectos tão diversos
como fabrico de móveis e de catamarãs,
injecção de plástico, moldes para pro-
tótipos rápidos, alumínio ou produtos
alimentares derivados do peixe14.

O processo de apoio aos projectos de
criação de empresas seguido pelo centro
de formação encontra-se descrito no
quadro 4.

Tal como se observa no quadro 4, o
processo começa e termina com medidas
destinadas a fomentar o espírito
empreendedor e a atrair novos promoto-
res. Para além dos cursos de sensi-
bilização e de motivação16 propostos
pela maioria das instituições, o centro
organiza um concurso de ideias de
empresa e informa os alunos do
andamento dos projectos em fase de
realização17. Concretamente, durante a
primeira fase do processo, os promotores
dos projectos realizados ou em vias de
realização comprometem-se a fomentar
a cultura empresarial a nível local.

Como numerosos directores de centros
de formação profissional reconhecem a
dificuldade em motivar os alunos para a
criação de uma empresa quando os
níveis de emprego são elevados, o
centro de Lea Artibai aposta na selecção
de alunos dotados de forte
criatividade18, na capacidade de orientar
esse potencial para a criação de
empresas e no efeito de estímulo
exercido pelos promotores presentes no
centro.

"Ao longo do tempo, encontramos uma
percentagem de pessoas criativas e com
necessidade de criar; essa criatividade
pode exprimir-se tanto no plano cultural,
como social ou cultural, mas essas
pessoas existem. Desde que sejamos
capazes de reconhecer as pessoas
criativas nesses sectores e de as orientar
para a criação de empresas e desde que
elas tomem consciência das
possibilidades proporcionadas pelo
centro para exercerem essa criatividade e
montarem o seu próprio negócio,
podemos considerar que atingimos o
nosso objectivo. Ao desempenharmos
um papel de pólo de atracção e ao
mostrarmos aos alunos mais criativos
que outros jovens estão a desenvolver
projectos empresariais enquadrados pelo
centro, estamos a ajudá-los a encontrar o
seu próprio caminho." (Arizmendi, M.) .

A segunda fase do processo de criação de
empresas tal como aparece descrito no
quadro 4 também apresenta um interesse
particular. O centro de Lea Artibai con-
cluiu acordos de colaboração com diver-
sas empresas locais, com o intuito de
favorecer a criação de ideias empresa-
riais. Assim, em alguns casos, a ideia ini-
cial de um negócio não surgiu do próprio
promotor mas do centro, a partir do co-
nhecimento que este detém das empresas.

"O centro de formação profissional está
em contacto quase diário com as
empresas, a nível dos estágios, da for-
mação contínua, da prestação de serviços
às empresas, etc. Isto traduz-se numa
dinâmica de conhecimento mútuo que
permite identificar os segmentos e os
potenciais sectores de subcontratação por
parte das empresas. Partimos do princí-
pio de que o dinamismo do centro e o seu
conhecimento das empresas permitem
detectar novos segmentos de emprego e
de produtos." (Arizmendi, M.) 20.
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Quadro 3
Criação de empresas no centro de formação profissional de
Lea Artibai 15

1998 1999 2000

Número de empresas criadas 1 2 2

Número de postos de trabalho criados 97 7 9

Fonte:elaborado por nós

13) Entrevista realizada em 16/7/2001, a
Markel Arizmendi, director da rede dos
centros de iniciativa social Hetel e
responsável pelo viveiro de empresas e
pela engenharia dos polímeros em Lea
Artibai.

14) De todos os casos que analisámos,
este é o único em que a criadora da
empresa é uma docente do centro. Esta
circunstância é mais habitual no meio
universitário, tendo em conta as expe-
riências descritas nas diversas publica-
ções e a importância que estas atribuem
aos obstáculos que os docentes e os
investigadores têm de enfrentar na
qualidade de empresários (Tuominem,
M., 2000; Churchwell, T.L., 2000; De La
Sota, D., 2000; Blanco, A., 2000;
Meneses, J., 2001).

15) Actualmente, encontram-se nove
empresas em fase de experimentação no
viveiro de empresas do centro de
formação profissional de Lea Artibai.

16) O centro propõe uma formação de
auto-emprego com a duração de 16
horas, das quais 2 horas são destinadas à
motivação e à sensibilização e as
restantes à definição das etapas a seguir
para a realização de um projecto de
empresa. O centro propõe também uma
formação do mesmo tipo, com a duração
de 28 horas, destinada a promotores
exteriores ao centro.

17) Esta informação é transmitida
através de um jornal interno do centro,
em sala de aula, durante os seminários de
motivação e de sensibilização e, de ma-
neira informal, nos contactos quotidia-
nos entre os alunos e os promotores.

18) A este propósito, assinale-se o
programa intitulado "Sormen Crea"
desenvolvido pela rede privada Hetel, já
operacional e destinado a desenvolver a
criatividade dos alunos (veja-se Bas-
terretxea et al., 2002).

19) Op. cit.

20) Ibid.
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O projecto da fábrica de moldes por
injecção de plástico, realizado no
viveiro de empresas constitui um
exemplo claro de criação de empresa
destinada a responder às necessidades
locais identificadas pelo centro:

"Graças às relações estabelecidas com
empresas como Maier, Cicaucho e Alzo-
la, verificámos que estas subcontratavam
mais de 12 milhões de euros por ano em
moldes fabricados em Portugal. Vimos
neste facto uma oportunidade para
criação de uma empresa; a principal
dificuldade residia na falta de mão-de-
obra qualificada para fabrico de moldes.
O centro aceitou este desafio, tendo
organizado uma formação específica. O

segundo obstáculo consistia na
inexistência de uma equipa disposta a
promover o projecto empresarial. Após
vários contactos, há três anos,
conseguimos reunir uma equipa de
promoção com alguns jovens a trabalhar
noutras empresas, mas que se mostraram
interessados no projecto. Quando este
grupo, actualmente formado por nove ou
dez pessoas, deixar, dentro de um ano, o
viveiro de empresas, terá um volume
anual de facturação de 180 000 euros,
aproximadamente." (Arizmendi, M.)21.

Note-se que, para o desenvolvimento
deste projecto, o centro não recorreu a
alunos em formação ou recém-formados,
mas sim a antigos alunos já inseridos na
vida activa, aos quais foi proposto que
abandonassem os respectivos postos de
trabalho para se tornarem empresários.
Este perfil empresarial coincide com o
que os representantes das organizações
patronais Confebask (País Basco) e
Cebek (Biscaia) consideram mais
adequado para beneficiar de apoios com
vista à criação de empresas (veja-se
Araujo et al., 2001, p. 322). Diversos
trabalhos de investigação sobre os perfis
de empresários confirmam que uma
experiência profissional prévia constitui
um factor de sucesso dos projectos. De
facto, esta experiência permite que os
promotores adquiram conhecimentos
técnicos e prática comercial e
organizacional, para além das relações
que estabeleceram na empresa em que
trabalharam, a nível dos clientes e dos
fornecedores. Esses conhecimentos,
essas práticas e essas relações constituem
uma base sobre a qual o promotor apoiará
as decisões que tiver que tomar na
qualidade de responsável pela empresa
(Codex, 1998; De La Sota, 2000).

Os contactos estabelecidos com empre-
sas locais revelando necessidades de sub-
contratação podem dar origem à criação
de empresas capazes de responder a essa
procura, assegurando um importante
potencial de clientes. Uma empresa que
procure subcontratar ou assegurar uma
rede local de fornecedores estará,
certamente, disposta a colaborar com o
centro de formação profissional e com os
promotores no lançamento de um novo
projecto de empresa. Por exemplo, a
empresa Maier S. Coop cedeu uma
máquina aos promotores do centro de
Lea Artibai que, posteriormente, se
tornaram seus fornecedores. Além disso,
esses novos empresários efectuaram

FORMAÇÃO PROFISSIONAL Nº 29

Quadro 4
Processo geral de apoio aos projectos de criação de empresas
no centro de Lea Artibai 

1. Atrair potenciais empresários
1.1. No centro 
1.1.1. Cursos de motivação - sensibilização 
1.1.2. Informação regular sobre os projectos empresariais 
1.1.3. Concurso de ideias empresariais 
1.2. Fora do centro 
1.2.1. Concurso de iniciativas empresariais 
1.2.2. Oferta de formação para empresários 

2. Identificar ideias empresariais
2.1. Formação acerca das fases a seguir para a criação de uma empresa 
2.2. Acordos de parceria com as empresas 

3. Definir a ideia
3.1. Recolher as informações do promotor 
3.2. Descrição geral da ideia 

4. Decidir o tratamento a dar à ideia
4.1. Confrontação com os critérios básicos de avaliação de uma ideia de criação

de empresa 

5. Desenvolver a ideia
5.1. Organização do projecto 
5.2. Assistência técnica adaptada às características do projecto 

6. Plano provisório de desenvolvimento
6.1. Desenvolvimento dos conteúdos básicos 
6.2. Assistência adaptada ao caso concreto 
6.3. Acordos de colaboração com BBK Gazte Lanbidean, Beaz... 

7. Compromissos a longo prazo
7.1. Aspectos ligados ao recrutamento 
7.2. Compromisso de reforço da cultura de empreendedorismo a nível local 

Fonte:Centro de Formação Profissional de Lea Artibai.
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estágios de seis meses na própria Maier
S. Coop, o que lhes permitiu conhecer
profundamente as necessidades da sua
primeira empresa cliente22.

Este tipo de empresas inscreve-se na
mais pura concepção de spin-off, de
acordo com os critérios fundamentais
definidos pela União Europeia, através
da rede europeia de empresas e de
inovação (European BIC Network):

• criação de uma nova entidade
económica, a partir de uma ou de várias
entidades existentes;

• desenvolvimento de uma nova
actividade, através quer de uma nova
empresa autónoma quer de um novo
produto ou serviço;

• medidas de apoio por parte da
organização "mãe".

Paralelamente às experiências de
empresas que participam na criação de
uma outra, as actividades de "enxame"
impulsionadas pelo centro de Lea
Artibai em colaboração com algumas
empresas locais traduzem-se pelo
aparecimento de novos produtos e de
novos serviços na região, contribuindo,
assim, para o desenvolvimento local e
para a criação de um número de postos
de trabalho superior ao que resulta da
simples subcontratação.

Enquanto os promotores não regula-
rizam a constituição jurídica da empre-
sa, é o centro que assegura a facturação
através de uma sociedade designada
"Insertec". Os fundos gerados pela
actividade são conservados e geridos
pelo centro até os promotores se
sentirem aptos a constituir a empresa.

As empresas criadas no centro de Lea
Artibai contam com a vantagem suple-
mentar de poder utilizar as instalações e
as máquinas do próprio centro para as
respectivas actividades produtivas. Dado
o montante, por vezes elevado, do
investimento inicial necessário para o
arranque de algumas empresas, a
possibilidade de utilização das infra-
estruturas do centro de formação cons-
titui um apoio fundamental fornecido
aos promotores. Graças à protecção e ao
apoio do centro, os empresários podem
adiar temporariamente a realização de
certos investimentos, começar a produzir
para os clientes utilizando as máquinas

do centro e analisar mais profundamente
a viabilidade real do projecto, distribuin-
do o produto sem correr riscos excessi-
vos23. Os responsáveis do centro de for-
mação e do viveiro de empresas conside-
ram que a utilização dos equipamentos
do centro por parte dos promotores
exerce também um impacto positivo
sobre as actividades de formação, na
medida em que proporciona uma ocasião
para tratar aspectos práticos, para
abordar em sala de aula problemas
técnicos ou de gestão com que se
defrontam os promotores, para estimular
a criatividade dos alunos e para fornecer
exemplos de aplicações concretas nas
diferentes disciplinas ministradas.

Em Lea Artibai, estas actividades de
apoio à criação de empresas são
encaradas como medidas de promoção
da economia local, numa região em que
20% da população activa se dedica à
agricultura e à pesca. O centro definiu o
objectivo de contribuir para a criação de
quinze empresas até 2006, reforçando,
deste modo, o tecido empresarial local,
a médio e a longo prazo. Este reforço é,
por sua vez, benéfico para o centro, pois
que, durante a última fase do processo
descrito no quadro 4, as novas empresas
assumem, a longo prazo, o compro-
misso de acolher alunos em estágio e de
recrutar o respectivo pessoal entre os
jovens provenientes do centro.

A Associação dos Centros de Formação
Profissional Hetel, de iniciativa privada,
pretende difundir experiências como a
que acabámos de descrever ou como a do
centro de formação de Somorrostro a
outros centros, não apenas no interior do
seu grupo mas também a outros
estabelecimentos públicos pertencentes à
rede integrada de centros de formação
profissional do País Basco24. Para
avaliarem pessoalmente esta experiência,
vários dos directores de centros públicos
e privados com quem falámos visitaram
o centro de Lea Artibai, estando em curso
diversas iniciativas de avaliação compa-
rativa destinadas a favorecer o
intercâmbio, a imitação e a adaptação das
experiências entre os centros.

3.2.2. A experiência de criação de
empresas realizada pelo Centro de
Formação Profissional de Somorrostro

O Centro de Formação Profissional de
Somorrostro (Biscaia) é um estabele-
cimento privado de grande dimensão,
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22) A este propósito, é possível estabele-
cer um paralelo com a experiência rea-
lizada por universidades como Stanford,
em matéria de criação de empresas. No
caso em apreço, Numark, C.I. (2000)
destaca o papel desempenhado por
empresas como Hewlett Packard, em
Sillicon Valley, considerando-as como
empresas "âncoras ou pilares", na me-
dida em que formam novos empresários
e promovem o espírito empreendedor.

23) Na bibliografia consultada, encon-
trámos uma única referência descre-
vendo explicitamente esta estratégia.
Trata-se da Universidade de Stanford,
que empresta os equipamentos que a
universidade não utiliza, recebendo dos
promotores uma contrapartida pelos
custos de funcionamento destes equipa-
mentos. (Sandelin, J., 2000).

24) A rede integrada de centros de
formação profissional (Red Integral de
Centros de Formación Profesional)
reúne os centros que asseguram, para
além do ensino profissional, programas
de formação contínua e de formação
profissional para o emprego.
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que acolhe mais de 5000 alunos repar-
tidos pelo ensino profissional, a forma-
ção contínua e a formação profissional
para o emprego. As suas relações com as
empresas locais são sólidas e variadas.
Para além de propor às empresas um
grande volume de horas destinadas à
formação contínua, o centro criou duas
sociedades de prestação de serviços
(Gehilan e Laboradomo) e está a organi-
zar uma fundação graças à qual as em-
presas poderão participar nos órgãos de
gestão do centro.

A estratégia de apoio à criação de em-
presas adoptada pelo Centro de Forma-
ção de Somorrostro teve a sua origem na
sequência de uma visita de estudo a uma
experiência de criação de micro-
empresas em Turim, organizada pelo
Conselho Geral da Biscaia, em 1992.
Após esta visita, o centro decidiu
promover o espírito empreendedor e
apoiar os alunos desejosos de montar o
seu próprio negócio.

"O espírito empreendedor constitui um
activo em qualquer sociedade. Graças à
promoção desse espírito, alguns dos
nossos alunos vão, efectivamente, criar
a sua própria empresa, mas aqueles que
ficarem a trabalhar por conta de outros
empresários afirmarão também uma
personalidade empresarial. Para além da
promoção do espírito empreendedor,
apostamos igualmente na criação con-
creta de empresas. É uma aposta e uma
via que poucos seguirão, pois a maioria
dos indivíduos aspira, sobretudo, a ter
um emprego numa empresa, mas
também nos parece representar um salto
qualitativo." (Ruiz, M.)25.

O programa de apoio aos promotores
aplicado no centro de Somorrostro
beneficia da colaboração de diversas
entidades que têm por função promover
a empresa na Biscaia (Dema, Câmara de
Comércio e BBK Gaztelanbidean); de
acordo com as informações prestadas
pela direcção do centro, no período
compreendido entre 1995 e 2000, o
programa contribuiu para a criação de
cerca de vinte empresas, que deram
origem a 120 postos de trabalho.

A metodologia seguida pelo centro de
Somorrostro para apoiar a criação de
empresas compreende três etapas:
motivação, formação e lançamento.

1. Motivação: O objectivo desta pri-
meira etapa consiste em estimular o

empreendedorismo, propondo aos alu-
nos cursos e palestras em que participam
empresários, pessoal do centro e insti-
tuições com as quais o centro mantém
parcerias. Além disso, o centro organiza
concursos de ideias de empresas e
convida os alunos e os antigos alunos
que optaram pelo auto-emprego a virem
contar as respectivas experiências, as-
pecto que tem um efeito motivador
muito forte. Após esta fase de motiva-
ção, cerca de um aluno em cada dez
mostra-se disposto a continuar o
processo.

Actualmente, o centro de Somorrostro
está a proceder a uma transformação
radical desta fase de motivação, para pôr
em funcionamento, a partir de 2002-
2003, um percurso transversal intitulado
"Gabinete do empresário", destinado a
desenvolver o espírito empreendedor
entre os mais jovens:

"Pensamos que não é necessário esperar
pelo final do curso de formação profis-
sional ou universitário para iniciar os
jovens no empreendedorismo. Pelo con-
trário, esta dimensão deve ser inculcada
aos alunos a partir do ensino secundário
obrigatório (ESO). Depois de termos
tomado conhecimento de outras tenta-
tivas interessantes, concebemos um
programa cuja metodologia pressupõe
uma iniciação ao empreendedorismo a
partir dos 12-13 anos de idade. Trata-se
de ir aprofundando progressivamente
esta formação, de tal maneira que, aos
20 anos, esses jovens sejam pessoas
empreendedoras, capazes de pôr em
marcha um projecto de empresa a partir
do momento em que se achem
correctamente formados e disponham
dos recursos necessários." (Ruiz, M.)26.

O "gabinete do empresário" compreen-
de 18 horas de formação e consiste na
elaboração e no tratamento colectivo
dos projectos empresariais até à
maturação de uma ideia que possa ser
analisada mais profundamente no
âmbito de uma formação posterior.

2. Formação: Os alunos que queiram
prosseguir o programa após a fase de
motivação recebem uma formação
teórica e prática, durante a qual são
realizados estudos de viabilidade e de
mercado, bem como experiências de
planos prévios de desenvolvimento.

"Todos os anos, formamos cerca de
cinquenta pessoas e realizamos doze a

25) Entrevista realizada em 23/7/2001, a
Mikel Ruiz, director do Centro de
Formação Profissional de Somorrostro.

26) Ibid.
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treze estudos de viabilidade. No total,
teremos feito entre oitenta e cem estudos
de viabilidade e, das empresas criadas,
catorze mantêm-se, actualmente, em
actividade." (Ruiz, M.)27.

3. Lançamento: Tal como acontece nos
outros centros, a juventude e a falta de
experiência dos jovens criadores de
empresa de centro justificam que estes
beneficiem de um nível de apoio
superior ao de outras instituições. Além
disso, as relações que o centro mantém
com as empresas locais facilitam o
trabalho de prospecção e proporcionam
aos criadores de empresas um primeiro
contacto com potenciais clientes.

"Acompanhamos as empresas recém-
criadas durante um período de três a
cinco anos, o que, normalmente, as
outras instituições não fazem. Por acom-
panhamento, entendemos, sobretudo, o
facto de lhes proporcionarmos clientes,
que, posteriormente, eles terão de
conservar. Tentamos preencher-lhes a
primeira carteira de clientes seleccio-
nados entre as quinhentas empresas com
as quais estamos em contacto
permanente." (Ruiz, M.)28.

A maioria das ideias que deram origem
a empresas não partiram dos próprios
promotores, mas resultaram de suges-
tões dadas pelo centro de formação,
inspiradas pelas relações que este
mantém com as empresas e os orga-
nismos públicos locais:

"Durante as nossas actividades formais
e informais de prospecção, observamos
que a estratégia das grandes empresas,
as empresas líder, consiste mais em
subcontratar actividades do que em
recrutar pessoal. Na nossa região, as três
grandes empresas líder são Petronor, o
porto de Bilbau e a fábrica de tratamento
de gás IGCC. Estes projectos,
associados ao desenvolvimento das
actividades sócio-culturais do "Bilbau
Turístico" constituem as quatro frentes
líder para o futuro." (Ruiz, M)29.

A direcção do centro considera que a
maior dificuldade não reside na concep-
ção de novas ideias mas sim na capa-
cidade de os alunos assumirem o risco
inerente à criação de uma empresa.

"Temos que mudar a mentalidade dos
alunos, o que não é fácil. A equipa
responsável tem em conta este

objectivo, mas é difícil convencer os
alunos de que, associando-se em grupos
de três ou quatro para montarem uma
pequena empresa, terão mais
oportunidades como subcontratados e
mais estabilidade laboral, se forem bons
profissionais, do que se for cada um pelo
seu lado à procura de emprego." (Ruiz,
M)30.

3.2.3. A experiência do Centro de
Formação Profissional de Bidasoa, no
âmbito do programa Urratsbat

O Centro de Formação Profissional de
Bidasoa, situado em Irum (Guipúscoa),
é uma instituição pública que lecciona
ensino profissional, formação contínua e
formação para o emprego. Este centro
assegura formações de nível médio e
superior nos seguintes sectores: mecâ-
nica, carpintaria e marcenaria, electró-
nica e electricidade, construção e obras
públicas. As relações que mantém com
o tecido empresarial local são estreitas,
sobretudo por causa da formação
contínua.

Pela sua cultura, o centro mostra
vontade de apoiar os projectos de
criação de empresas dos seus alunos,
apesar das dificuldades particulares
decorrentes do carácter público do
estabelecimento. O primeiro problema
prende-se com a falta de flexibilidade
que o impede de recrutar pessoal
especificamente dedicado ao fomento
de novas actividades empresariais,
problema com que se defrontam todos
os estabelecimentos públicos que
queiram dedicar-se, por exemplo, à
investigação ou à prestação de serviços
às empresas.

Além disso, os centros públicos que
queiram exercer determinadas activida-
des encontram obstáculos que os centros
privados não conhecem. Por exemplo,
dificilmente um estabelecimento pú-
blico poderá realizar uma experiência
equivalente à do centro de Lea Artibai,
em que os promotores podem arrancar
com a actividade utilizando o material
do centro, e em que este factura os
trabalhos efectuados enquanto os
promotores não obtêm o estatuto
jurídico correspondente.

Para ultrapassar as dificuldades
específicas que enfrentam estes centros,
o Ministério da Educação do Governo
Basco lançou o programa "Urratsbat",
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27) Ibid.

28) Ibid.

29) Ibid.

30) Ibid
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31) Entrevista realizada em 26/7/2001, a
Iñaki Mujika, director do Centro de
Formação Profissional de Usurbil e da
Associação dos Centros Públicos de
Formação Profissional Ikaslan Gipúz-
koa.

32) Entrevista realizada telefonicamente,
em 10/2/2002, a José Ignacio
Iruretagoiena, director do Centro de
Formação Profissional de Bidasoa.

33) Ibid.

destinado a estimular a criação de
empresas a partir dos centros de
formação profissional públicos junto
dos alunos que tiverem completado o
respectivo ciclo de formação. Neste
programa participam diversos estabele-
cimentos pertencentes à rede pública
Ikaslan: é o caso de Bidasoa, de Tolosa,
de Bergara e de Usurbil, em Guipúscoa,
de Barakaldo e de Erandio, na Biscaia, e
de Mendizabala, em Alava. Para estru-
turar o apoio concedido aos promotores
destes centros, foi definida uma
metodologia estandardizada, com uma
pessoa especificamente responsável por
esse trabalho. O objectivo é o de formar,
todos os anos, dois grupos de três a
quatro alunos por centro. Durante o
terceiro trimestre, estes alunos passam
por uma fase de motivação e de criação
de ideias empresariais; entretanto o
programa Urratsbat e os centros de
formação fornecem-lhes o espaço, as
infra-estruturas e a assistência técnica de
que necessitam para terminar o estudo
de viabilidade dos respectivos projectos,
para que as micro-empresas assim
constituídas tenham existência jurídica e
actividade consolidada ao fim de um
ano.

Dos diversos exemplos de criação de
empresas no âmbito do programa
Urratsbat, o caso do centro de Bidasoa
distingue-se dos outros não pelo número
de empresas criadas, mas pelo volume
de emprego gerado pelas três iniciativas
realizadas.

Tal como foi dado observar em relação
aos centros de Somorrostro e de Lea
Artibai, a função motora desempenhada
pelo centro e pelas empresas locais está
na base desses projectos de empresas.
Exemplo claro é o da empresa criada em
2000 para trabalhar para o fabricante de
móveis de cozinha Xey.

"O objectivo dos sete marceneiros era o
de criar uma oficina de montagem de
móveis de cozinha. A escola contactou
com a empresa Xey para a associar ao
projecto. Xey aceitou os alunos em
formação durante alguns meses,
ensinando-lhes as normas de qualidade e
as exigências de acabamento preten-
didas. Seguidamente, os alunos consti-
tuíram a sua empresa e começaram a
montar cozinhas por conta de Xey nos
blocos de apartamentos de várias cidades
de Espanha." (Mujika, I.)31.

A direcção do centro de Bidasoa
considera que é difícil motivar os alunos
para criarem empresas em profissões
caracterizadas por pleno emprego; no
entanto, tal como acontece noutros
centros contactados, confia na capaci-
dade de emulação que os promotores
bem sucedidos exercem nos outros
alunos. Assim, o êxito de experiências
anteriores proporciona argumentos
capazes de convencer os novos
candidatos à criação de empresas.

"Praticamente 100% dos alunos que ter-
minam o estágio em empresa encontram
emprego. Esse facto não os entusiasma
a criar uma empresa nem a seguir um
estágio não remunerado durante três
meses, como aconteceu com os alunos
do exemplo da fábrica Xey, atrás refe-
rido. Em compensação, o sucesso destes
criadores de empresa, que ganham
actualmente, cada um, entre 3000 e
3600 euros por mês, ou seja, muito mais
do que ganhariam trabalhando por conta
de outrem, é um argumento a que
podemos recorrer perante os nossos
alunos." (Iruretagoiena, J.I.)32.

O recurso ao "enxame" ou à colaboração
com empresas existentes para criação de
outras novas apresenta numerosas vanta-
gens, como o comprovam diversas expe-
riências que analisámos, mas depender de
um único cliente implica também um
grande risco para a nova empresa. No
caso da empresa criada em Bidasoa, o
problema foi agravado pela exigência de
exclusividade imposta pela Xey:

"Inicialmente, a Xey exigiu da empresa
uma grande fidelidade, invocando o
elevado investimento representado pela
formação dos sete promotores e pela
mobilização dos seus melhores
operários nesta formação para proibir a
nova empresa de montar cozinhas para
terceiros. Com o tempo, esta exigência
abrandou." (Iruretagoiena, J.I.)33.

Numa outra iniciativa empresarial
fomentada pelo centro de Bidasoa antes
do lançamento do programa Urratsbat, o
próprio centro detectou uma oportunida-
de de negócio e lançou um projecto por
meio da organização de uma formação
específica de modo que, no final desta,
os desempregados da região pudessem
criar o seu próprio emprego:

"Tendo verificado que muitos dos sofás
vendidos nas grandes superfícies eram
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fabricados na Andaluzia, pensámos que
devia ser possível fabricá-los local-
mente. Organizámos uma formação
para os desempregados da região. Seis
das pessoas formadas, algumas já de
certa idade e com poucas hipóteses de
encontrar emprego, associaram-se em
cooperativa a que deram o nome de
"Tapicerías Txingudi". Tendo-se espe-
cializado no fabrico de estofos à medida,
essencialmente para os barcos de recreio
e outros tipos de embarcações,
prosperaram. Este crescimento levou à
abertura de duas filiais e à criação actual
de vinte e dois postos de trabalho."
(Iruretagoiena, J.I.)34.

Um terceiro exemplo de criação de em-
presa é o da Geotop, que oferece servi-
ços de geodesia e de topografia. Criada
nos finais de 2001 por quatro alunos do
centro, recebeu um dos galardões do
"Prémio do Jovem Empresário do País
Basco", atribuído pela Associação dos
Jovens Empresários Bascos. O centro de
Bidasoa apoia este projecto, bem como
outros que ainda se encontram em
estudo, proporcionando aos criadores de
empresa o aconselhamento profissional
do pessoal do centro e pondo à
disposição deles as instalações e os
materiais, durante um ano.

3. Conclusões

1. O nível de desenvolvimento dos
programas de apoio à criação de empre-
sas varia de centro para centro e os resul-
tados variam quantitativamente (número
de empresas criadas) e, sobretudo, quali-
tativamente (dimensão, postos de traba-
lho, volume de negócios, consolidação
do mercado), em função do papel
desempenhado pelo centro bem como da
importância e dos recursos atribuídos aos
programas de auto-emprego.

2. Embora o fomento do empreende-
dorismo não conduza à criação de
empresas na maioria dos centros de
formação profissional estudados, estes
esforços de promoção podem dar
origem a outras vantagens. Por um lado,
o fomento do espírito empreendedor não
deixará de se reflectir na capacidade
empreendedora e inovadora dos alunos
nos seus postos de trabalho por conta de
outrem; por outro, mesmo quando os
alunos não concretizam imediatamente
o projecto empresarial que conceberam

durante a formação profissional, terão,
certamente, assimilado atitudes propí-
cias à criação de empresas que se
traduzirão, provavelmente, numa nova
empresa a criar quando esses promo-
tores tiverem atingido uma maior
maturidade.

3. O principal meio de promoção do
empreendedorismo consiste nas
oportunidades dadas aos alunos para
observarem, descobrirem, avaliarem e
imitarem antigos alunos promotores de
um projecto já realizado ou em vias de
se concretizar. O efeito motivador destas
experiências tão próximas é bem maior
do que o exercido pelas vias geralmente
seleccionadas pela maioria dos centros
estudados no sentido de promover o
espírito empreendedor: cursos ou
seminários leccionados por professores
e membros de agências de desenvol-
vimento, de instituições públicas
responsáveis pela criação de empresas
ou de associações de empresários.

4. As infra-estruturas, as incubadoras de
empresas ou os programas de formação
para o auto-emprego criados pelos
centros de emprego analisados podem
ser facilmente reproduzidos e utilizados
por outros centros de formação, o que já
acontece, efectivamente, em vários
locais. Em compensação, existem facto-
res, em nossa opinião, mais determinan-
tes para o êxito das iniciativas estuda-
das, e esses parecem ser mais difíceis de
imitar. Referimo-nos ao estabeleci-
mento de redes com empresas e diversas
instituições que sirvam de apoio aos
projectos e à criação de uma cultura
empresarial junto dos docentes, dos
administradores e dos alunos do centro
de formação.

5. As experiências de centros como os
de Lea Artibai, Somorrostro ou Bidasoa
revelam que é possível lançar projectos
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Quadro 5
Criação de empresas no centro de formação profissional de
Bidasoa35

1997 2000 2001

Número de empresas criadas 1 1 1

Número de postos de trabalho criados 22 7 4

Fonte:elaborado por nós

34) Ibid.

35) Actualmente, encontram-se nove
empresas em fase de experimentação no
viveiro de empresas do Centro de
Formação Profissional de Lea Artibai.
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empresariais geradores de emprego e de
riqueza graças à utilização pertinente do
equipamento e das infra-estruturas dos
centros de formação profissional e às
relações que estes mantêm com as
empresas locais. A utilização do
equipamento do centro permite que os
criadores de empresas estudem a
viabilidade dos respectivos projectos
industriais sem precisarem de fazer, de
início, investimentos pesados e
arriscados. As relações que os centros
mantêm com as empresas permitem
identificar as necessidades que estas não
conseguem satisfazer e as perspectivas
de subcontratação, de modo que as
novas empresas surgem para fazer face
a uma necessidade concreta, iniciando a
actividade com clientes importantes. É
nossa convicção que estas iniciativas
podem servir de inspiração a outros
centros de formação profissional e a
universidades que mostrem interesse em
promover a criação de empresas.

6. O perfil dos estudantes que
frequentam o ensino profissional não é o
mais adequado ao fomento da criação de
empresas, dada a sua juventude e falta
de experiência. Além disso, a facilidade
de inserção no mercado de trabalho dos
jovens detentores de diplomas de
formação profissional não os estimula a
criarem o seu próprio negócio. Embora
algumas experiências revelem que é
possível motivar os estudantes nesse
sentido, a estratégia seguida por vários
dos centros com os quais contactámos
consiste em propor apoio a empresários
mais velhos, sobretudo a antigos alunos
com experiência profissional, ou a
desempregados a frequentarem cursos
de formação. Seria desejável que
também os programas universitários de
apoio aos criadores de empresas
aplicassem esta estratégia de abertura a
promotores mais velhos.

7. Os centros de formação profissional
em que existe um grupo de alunos com
uma ideia empresarial viável mas sem as
competências de gestão adequadas
poderiam inspirar-se na estratégia
adoptada pelas universidades de
Glasgow, de Stanford, de Chicago ou de
Barcelona para fazer face a este tipo de

situação: quando um estudante tem uma
boa ideia empresarial mas não possui
qualquer competência em matéria de
gestão, as universidades decidem apoiar
o projecto empresarial mas, paralela-
mente, contratam uma equipa de gestão.

8. Consideramos que as experiências de
spin-offdesenvolvidas em determinados
centros podem ser seguidas noutros
centros. Embora as experiências descri-
tas tenham sido realizadas em colabora-
ção com empresas em plena expansão e
interessadas na criação de novos produ-
tos e serviços, a literatura consagrada ao
"enxame" também refere iniciativas
deste tipo mas com uma estratégia mais
defensiva por se inscreverem num
contexto de crise da empresa. As
instituições públicas que apoiam a
criação de empresas, em conjunto com
os centros de formação e as empresas
afectadas, poderiam procurar, assim,
uma alternativa aos despedimentos em
massa de profissionais altamente
qualificados e com larga experiência nos
sectores actualmente em crise, lançando
programas destinados a incentivar e a
motivar a criação de empresas por esses
mesmos profissionais.

9. Alguns programas de apoio à criação
de empresas assegurados pelos centros
de formação profissional, como o
programa Urratsbat lançado pelo
Governo Basco, apoiam prioritaria-
mente os empresários que trabalham em
sectores onde existe maior dificuldade
de inserção profissional. Em nossa
opinião, esta estratégia não é a mais
adequada, na medida em que a
promoção e o apoio à criação de
empresas deveria inscrever-se numa
perspectiva de mercado e visar a criação
de empresas fortes e competitivas, em
lugar de dar prioridade às pessoas com
poucas possibilidades de encontrar um
emprego por conta de outrem. Se os
centros querem realmente apostar no
auto-emprego e fazer da criação de
empresas um objectivo atractivo para os
estudantes, não deviam apresentar esta
via como uma opção destinada
prioritariamente aos estudantes com
especialidades de baixo nível de
inserção profissional.
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Dificuldades e pers-
pectivas da Formação
e Ensino Profissionais
em África - as
experiências da
organização Misereor

As reflexões reunidas no presente artigo
têm como ponto de partida as experiên-
cias e as perspectivas de formação e
ensino profissionais (FEP), em África,
do ponto de vista de uma organização
ligada à igreja católica alemã. Em todas
as igrejas cristãs, desde o início do tra-
balho missionário em África, o ensino
profissional desempenhou sempre, e ain-
da hoje desempenha, um papel impor-
tante. As igrejas foram as primeiras a
introduzir o ensino escolar em África. A
influência que os países europeus e os
seus missionários exerceram nos sis-
temas de FEP durante o período colonial
ainda hoje é visível, provocando fre-
quentes problemas na actualidade: os
missionários franceses introduziram a
língua, a história, os estilos decorativos e
as profissões do seu país; os missionários
britânicos introduziram os uniformes
escolares, os instrumentos e as tecnolo-
gias de Inglaterra, bem como o sistema
de exames da London City and Guilds
[Cidade e Corporações de Londres]; as
congregações religiosas alemãs intro-
duziram as profissões, as tecnologias e
os métodos de construção da Alemanha.
Os britânicos e os franceses também
importaram para África os respectivos
sistemas de formação profissional. A
adaptação pós-colonial desses sistemas
às necessidades da sociedade e da econo-
mia africanas ainda não terminou e as
igrejas cristãs continuam a desempenhar
um papel fundamental na oferta de for-
mação profissional em África. Na Tanzâ-
nia, por exemplo, as instituições geridas
pelas igrejas cristãs ministram 31% da
FEP (Vocational Education Training
Authority, 1999) e nos Camarões, cerca
de 13% (Winterstein, 1989).

1. Misereor: a opção pela
aprendizagem não formal

A organização Misereor foi fundada em
1958 pela Conferência Episcopal
Católica Alemã, assumindo a missão de
lutar contra a fome e a doença no
mundo. Tem como finalidade cooperar
num espírito de parceria com todas as
pessoas de boa vontade para promover o
desenvolvimento, lutar contra a pobreza
e a injustiça no mundo, ajudar os pobres
e os perseguidos e contribuir para a cons-
trução de um "mundo unificado". A
ajuda prestada pela Misereor destina-se
a estimular e a apoiar a autonomia e a
abrir caminho à melhoria sustentável
das condições de vida dos pobres.

De acordo com a Misereor, a aprendiza-
gem processa-se no interior e no exteri-
or do sistema escolar e abrange, portan-
to, a aprendizagem formal, não formal e
informal1. A Misereor considera que
tanto a aprendizagem formal como o
ensino escolar são da responsabilidade
fundamental dos poderes públicos. A
aprendizagem informal desempenha um
importante papel em África, mas encon-
tra-se, muitas vezes, ausente dos debates
académicos. A sua intervenção faz-se no
âmbito das actividades quotidianas rela-
cionadas com a família, com a vida
social, com os mass mediae também
com as empresas. O papel da aprendiza-
gem não formal e informal assume uma
enorme importância no caso dos grupos
destinatários carenciados. Em quase
todos os países de África, a maioria dos
jovens não tem acesso ao ensino profis-
sional formal, dado que abandonou pre-

Thomas Gerhards
Misereor

A Formação e Ensino Pro-
fissionais (FEP) em África
atravessam uma crise, pois
deixaram de seruma garantia
de obtenção de rendimento e
de emprego. As instituições
de formação profissional
não são verdadeiramente
acessíveis aos pobres, minis-
tram formações, na maior
parte dos casos, inadequa-
das às necessidades do mer-
cado de trabalho, são inca-
pazes de oferecer oportuni-
dades formativas à maioria
dos jovens africanos e não
cobrem as despesas de
funcionamento, pois os
financiamentos públicos são
raros. Foram postos em
prática alguns métodos
prometedores, como revela o
exemplo do CTAP, no
Chade: de acordo com o
princípio da subsidiarieda-
de, que o autor defende
como princípio basilar da
FEP, este centro católico de
formação profissional pro-
põe formações em alternân-
cia, em cooperação com
empresas privadas locais.
Promove a aprendizagem
informal e presta diversos
serviços, nomeadamente de
apoio, às empresas locais.
Com uma gestão de tipo
empresarial, consegue
cobrir a maior parte das
despesas de funcionamento.
As instituições confessionais
de FEP devem reorientar as
respectivas prestações para
a procura, de modo a que os
jovens africanos recebam
não os certificados mas sim
perspectivas de rendimento
e de emprego.
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cocemente o sistema escolar, sendo-lhe,
por isso, vedada a frequência daquele
tipo de ensino (Lohmar-Kuhnle, 1994,
p. 131). Na Tanzânia, por exemplo, 33%
dos alunos que entram para a escola
primária não terminam o 7º ano de esco-
laridade. Apenas 16% chegam ao ensino
secundário e a maioria não termina este
nível (Vocational Education Training
Authority, 1998, p. 3).

Enquanto organismo resolutamente
empenhado na ajuda aos pobres, a Mise-
reor centra as suas actividades na apren-
dizagem não formal (Misereor, 2002).
Contrariamente aos programas nacio-
nais, que não podem ser conveniente-
mente adaptados aos diferentes contex-
tos locais de África, os programas não
formais podem moldar-se às necessi-
dades locais, pois são flexíveis em ter-
mos de metodologias, de língua local, de
objectivos, de condições de acesso, de
horários, de localização e de idade. A
formação profissional não formal é mais
acessível aos jovens desfavorecidos ou
vulneráveis, sem emprego ou vítimas de
conflitos armados, oferecendo uma
oportunidade aos milhões de jovens
africanos não escolarizados.

2. O método seguido nos
centros de formação profis-
sional

Nos projectos associados às Igrejas, a
FEP é ministrada, fundamentalmente
nos "centros de formação profissional".
Afigura-se útil analisar o modelo educa-
tivo destes centros, muito difundido em
África: qualquer que seja a sua desi-
gnação, um centro de formação profis-
sional é constituído por um conjunto de
edifícios que reúne oficinas, escritórios
e salas de aula, quase sempre rodeado
por um muro ou por uma cerca. Os cen-
tros que fornecem "serviços completos"
compreendem também alojamento para
o pessoal, uma cozinha, um refeitório e
dormitórios. Os centros de formação
profissional podem acolher de 20 a 500
alunos, conforme os casos, e a duração
da formação é de 3 a 4 anos. Têm aces-
so a estes centros quer alunos que te-
nham terminado o ensino primário ou
secundário quer os jovens que tenham
abandonado precocemente a escola.
Neste tipo de ambiente protegido, os
alunos frequentam uma formação que os

prepara para um exame e para a
obtenção de um certificado. Uma vez na
posse desse certificado, os estudantes
formados entram para o mercado de tra-
balho. O "centro" cumpriu a sua missão
e vai continuar a ministrar cursos a
novos formandos que estão à espera de
ser admitidos. Se quisermos saber da
eficácia da formação ministrada, ser-
nos-á indicado o número de alunos que
terminaram a formação e obtiveram a
certificação final, ou então, o director
mostrará alguns exemplos de trabalhos
que eles realizaram. Mas se insistirmos
em saber o que aconteceu aos antigos
alunos, é possível que a pergunta cause
um certo embaraço: ser-nos-á respondi-
do que, de facto, sabe-se de dois que tra-
balham neste ou naquele sítio, de três
que ficaram no "centro" como for-
madores, mas, infelizmente, não se sabe
grande coisa dos outros. Em geral, não
existem estudos de acompanhamento
nem estatísticas sobre o futuro dos anti-
gos alunos.

Há vinte anos, o modelo de centro de
formação profissional fazia sucesso em
África: todos os que obtinham diploma
encontravam imediatamente um
emprego, sobretudo na indústria, na
função pública ou nas instituições con-
fessionais. Enquanto a procura se man-
tinha elevada, os centros de formação
não entravam em concorrência com os
mercados locais e a sua produção con-
tribuía para cobrir as despesas de explo-
ração. Além disso, os poderes públicos
assumiam frequentemente o encargo
dos salários do pessoal.

A situação mudou radicalmente, sobre-
tudo nas zonas rurais e nas cidades de
pequena e média dimensão, tendo-se tor-
nado cada vez mais difícil encontrar
emprego no sector formal. Ao longo dos
últimos anos, foram criados, em África,
mais empregos nas micro-empresas que
no sector industrial formal. É cada vez
mais raro que um aluno certificado por
um "centro de formação profissional"
encontre um emprego. Os programas de
formação desses centros e as condições
em que são ministrados deixaram de
estar em consonância com as realidades
do mercado de trabalho. Os centros de
formação profissional eram adequados
para formar os trabalhadores qualifica-
dos da indústria, mas têm dificuldade em
preparar os jovens para o trabalho inde-
pendente ou para a criação de pequenas
empresas ou de micro-empresas.

1) A aprendizagem formal é ministrada
pelo sistema escolar, por exemplo, nas
escolas técnicas, de acordo com
programas oficialmente reconhecidos. A
aprendizagem não formal é ministrada
fora do sistema escolar, de acordo com
programas adaptados ao contexto local.
A aprendizagem informal não é sistema-
tizada e efectua-se, nomeadamente, pela
prática e no âmbito da formação no local
de trabalho; não fornece qualificações e
não está regulamentada.
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É forçoso reconhecer que este modelo
de FEP, outrora eficaz, tem de ser repen-
sado e adaptado às novas realidades.

3. A tripla crise da formação
profissional em África

Neste contexto, a Unesco identificou
uma crise de equidade, uma crise de per-
tinência e uma crise de custos (Grierson,
1997, p. 11 e seg.).

3.1. Crise de equidade

O acesso aos programas de FEP torna-
se, por vezes, difícil, particularmente
para os mais desfavorecidos e para as
mulheres. A língua do ensino, os méto-
dos tradicionais na sala de aula, a
duração dos períodos de formação, o
custo das matrículas e a idade cons-
tituem, frequentemente, obstáculos ao
acesso de indivíduos marginalizados.
Como é que uma família pobre poderá
dar-se ao luxo de enviar, durante vários
anos, os seus membros mais válidos
para uma escola técnica ou para um cen-
tro de formação e, ainda por cima, assu-
mindo os custos correspondentes - sem
que haja uma garantia de um emprego
posterior? Para os mais desfavorecidos,
a FEP tem que ser diferente. Ora o
modelo é, muitas vezes, o seguinte: há
um programa de formação financiado
por uma agência vocacionada para a
ajuda aos pobres; ao fim de alguns anos,
a instituição adquire boa reputação, os
candidatos à sua frequência multipli-
cam-se e o nível de formação eleva-se,
pois a escola pode seleccionar os can-
didatos com as melhores qualificações
de acesso. A classe média, os docentes e
os funcionários de toda a região estão
dispostos a pagar custos de formação
elevados para que os seus filhos a pos-
sam frequentar. O resultado é que o
acesso se torna, muitas vezes, impossí-
vel para os mais desfavorecidos.

3.2. Crise de pertinência

Existe uma inadequação cada vez maior
entre a formação ministrada pelos cen-
tros de formação profissional e as com-
petências exigidas pelo mercado de tra-
balho, como me foi dado observar, de
modo particularmente evidente, na
República Democrática do Congo,
numa aldeia situada numa zona rural
isolada, a centenas de quilómetros da

cidade mais próxima e a 150 quilóme-
tros de qualquer abastecimento eléctri-
co. Nesse local, uma escola secundária
formava electricistas segundo métodos
exclusivamente teóricos, sem qualquer
prática. Estes futuros electricistas não
tinham a mínima oportunidade de
encontrar emprego na região. E o pior de
tudo era que as famílias mais pobres
aceitavam pagar matrículas relativa-
mente elevadas na esperança de con-
seguir uma vida melhor para os seus fi-
lhos. Esta escola não cumpria qualquer
missão educativa, produzia apenas
jovens desempregados cheios de frus-
trações.

Se analisarmos os tipos de formação
propostos pelos centros de FEP, em
África, verificaremos que quase todos
esses estabelecimentos dão preparação
para um número muito restrito de profis-
sões, nomeadamente nos sectores da
construção civil, da marcenaria e da
carpintaria, da metalurgia ou da costura.
Estas profissões estarão adaptadas ao
desenvolvimento moderno? Nestes sec-
tores, o mercado encontra-se, por vezes,
particularmente saturado. Em compen-
sação, pode haver necessidade de traba-
lhadores qualificados em numerosas
profissões não tradicionais, tais como
artes gráficas, reparação e manutenção
de bombas de água, canalizações, con-
dução de veículos, reparação de bicicle-
tas, energia solar, reparação de televi-
sores, vídeos e equipamento de
escritório, climatização ou serviços de
segurança. Existem muitos outros sec-
tores de formação que, aparentemente,
estão mais em conformidade com as
realidades actuais.

Um outro problema ressalta claramente
quando examinamos a situação demográ-
fica de África, em que 43% da população
tem menos de 15 anos de idade (na
Europa, esta proporção é apenas de
18%). Na África subsariana, só o grupo
etário dos 10-19 anos representa 23,7%
da população (Nações Unidas, World
Population Prospects, 1999). O proble-
ma da pertinência dos centros de for-
mação profissional reside no facto de ter
acesso a esses centros apenas uma ínfima
proporção dos milhões de jovens, rapazes
e raparigas, que, todos os anos, entram no
mercado de trabalho africano. Convém
reconhecer que a maioria dos jovens
africanos, particularmente os mais desfa-
vorecidos, não obtém a formação nos
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estabelecimentos de ensino profissional
mas sim no "posto de trabalho".

3.3. Crise de custos

O ensino profissional nos centros de for-
mação profissional custa caro: as despe-
sas com as infra-estruturas, com o equipa-
mento, com o pessoal e com os gastos
gerais são elevadas. Nos últimos anos,
estas despesas aumentaram ainda mais
devido aos elevados índices de abandono,
à baixa taxa de inserção profissional dos
formados e à subutilização das estruturas
de formação. O ciclo de vida de um cen-
tro de formação profissional obedece a
um modelo tipo. Os primeiros anos são
prometedores: equipamentos adequados,
edifícios em bom estado, boa reputação,
pessoal motivado. Após o financiamento
do projecto inicial, a maioria dos centros
tem de fazer face às suas próprias despe-
sas de funcionamento mediante as
receitas das matrículas, da sua própria
produção e dos subsídios do Estado.
Depois, pouco a pouco, as máquinas vão
avariando, as ferramentas manuais vão-se
perdendo, partindo ou ficando anti-
quadas, os edifícios começam a precisar
de obras de manutenção - mas há falta de
dinheiro. As restrições orçamentais a que
procederam quase todos os governos
africanos repercutiram-se no apoio públi-
co aos estabelecimentos de ensino con-
fessionais que, em muitos casos, foram
suprimidos. Dado que as agências de
financiamento se recusam a assumir
indefinidamente as despesas de funciona-
mento (nem têm capacidade para o fazer),
o centro aumenta o valor das matrículas e
os pobres deixam de ter acesso à for-
mação. Quando o centro dispõe de um
gestor qualificado, as receitas prove-
nientes da produção e da venda de
serviços podem cobrir as despesas de
funcionamento, mas, em geral, não con-
seguem assumir os pesados encargos com
equipamentos que, mais cedo ou mais
tarde, têm de ser substituídos. Deste
modo, são numerosos os centros a operar
há 15 ou 20 anos que, actualmente,
sofrem de graves dificuldades financeiras.

4. Princípio da sub-
sidiariedade

O sistema de FEP, em África, atravessa,
pois, uma crise e a formação ministrada
deixou de ser uma garantia de emprego.
O sistema educativo não abrange os

mais pobres e não fornece as qualifi-
cações exigidas pelo mercado de traba-
lho, mostrando-se incapaz de oferecer
uma formação profissional à maioria dos
jovens. Os cofres públicos estão vazios e
as agências de ajuda não têm capacidade
para preencher essa lacuna. Em com-
pensação, em alguns países africanos
existem projectos e experiências prom-
etedoras que talvez pudessem sugerir
soluções para ultrapassar essas dificul-
dades. Uma das soluções chave que
gostaria de propor consiste no princípio
da subsidiariedade.

A doutrina social da Igreja Católica
compreende um princípio fundamental:
o da subsidiariedade. Em que consiste
esse princípio? Se uma pessoa ou um
grupo pode fazer alguma coisa a um
determinado nível, deve fazê-lo, e só
quando não for possível fazê-lo por ini-
ciativa própria deverá recorrer a uma
entidade nível superior ou a um serviço
público. Um exemplo muito simples:
quem queira aprender a usar um marte-
lo, pode experimentar sozinho, pergun-
tar aos pais ou observar como outras
pessoas o usam - mas para isso não pre-
cisa de pedir um curso de formação ou
um apoio público. Num centro de for-
mação profissional, pode aprender quais
os diferentes tipos de pregos ou as técni-
cas de construção de um telhado, coisas
que não se aprendem em casa. A doutri-
na social da Igreja Católica afirma que
todo o ser humano e todo o grupo social
têm o direito e o dever de fazer o que
podem na medida das suas próprias
capacidades. A comunidade e o Estado
têm a obrigação de apoiar os indivíduos
ou os grupos sociais apenas quando estes
não conseguem resolver um problema
pelos seus próprios meios. O papel do
Estado ou das estruturas públicas é, pois,
de apoio e de subsidiariedade, no
respeito pela liberdade e pelas capaci-
dades individuais. Deste modo, os cen-
tros de FEP devem apoiar as actividades
e as esferas de competência existentes,
mas não substitui-las ou ignorá-las. Em
termos de desenvolvimento, trata-se de
aplicar o princípio de autonomização. O
princípio de subsidiariedade é democrá-
tico e participativo, promovendo a
descentralização (Steinich, 1997, p. 47-57).

Em minha opinião, a subsidiariedade
deve ser o princípio orientador da FEP
em África. Quais as implicações deste
princípio em termos de equidade, de
pertinência e de custos?
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5. Formação subsidiária e
cooperativa: a experiência
do CTAP

A experiência seguidamente descrita,
levada a cabo no Chade e apoiada pela
Misereor2, constitui um exemplo de pro-
jecto de formação profissional conduzi-
do de acordo com os princípios da sub-
sidiariedade e da cooperação (Misereor,
2001).

A cidade de N’Djamena regista um
grande número de jovens sem emprego,
cuja maioria não terminou a escolari-
dade. Não existem instituições ade-
quadas que lhes ofereçam oportunidades
de vida. Esta situação levou os padres
das escolas cristãs da diocese católica de
N’Djamena a criar o "Centro Técnico de
Aprendizagem e de Aperfeiçoamento"
(CTAP). Este centro tem como objecti-
vo ajudar os aprendizes a adquirirem as
competências profissionais e as práticas
necessárias para a vida activa, promover
o trabalho independente e fornecer
apoio às micro-empresas. O CTAP,
surgido em 1985, oferece actualmente
oportunidades formativas a noventa e
cinco aprendizes, nos sectores
seguintes: mecânica automóvel, insta-
lações eléctricas e de energia solar, sol-
dadura, canalizações, manutenção de
equipamentos audiovisuais, climatiza-
ção e informática. Para serem admitidos
neste centro, os aprendizes devem
preencher duas condições: possuir um
ano de experiência profissional no sec-
tor correspondente e trabalhar numa
oficina privada da cidade durante a
respectiva formação. Por outras pala-
vras, o programa destina-se aos apren-
dizes ou trabalhadores informais das
micro-empresas de N’Djamena. A for-
mação tem a duração de dois anos e reali-
za-se em regime de alternância: os
aprendizes do CTAP passam três dias
por semana na oficina privada e três dias
por semana no centro de formação.

O CTAP proporciona também formação
complementar aos seus antigos alunos,
para os ajudar a melhorar competências
e a dominar novas técnicas. Propõe-lhes
um programa de acompanhamento e
serviços de aconselhamento para cria-
ção de empresas, empresta ferramentas,
organiza cursos de formação comple-
mentar para mestres ou proprietários das
oficinas e comunica ofertas de emprego

aos antigos aprendizes a troco de paga-
mento. Ministra também cursos de curta
duração, por encomenda, destinados ao
pessoal técnico das empresas e das
ONG, assumindo estas a totalidade das
despesas com a formação.

Entrevista com Naman Mahamat, anti-
go aprendiz do CTAP

"Frequentei uma formação em cons-
trução e electricidade solar, no CTAP,
durante dois anos. Agora tenho a minha
própria oficina. Efectuo instalações
eléctricas, vendo instalações solares e de
telecomunicações, bem como equipa-
mento hidráulico para as aldeias."

Pergunta: "Beneficiou de algum em-
préstimo do CTAP?"

Não. Pude financiar o meu próprio
negócio graças a alguns pequenos tra-
balhos que efectuei na cidade. O CTAP
confia-me alguns dos seus trabalhos em
regime de subcontratação. Tudo isto me
ajudou a montar o meu próprio negócio.
Agora, represento uma empresa france-
sa que fornece e vende equipamentos
solares aqui em N’Djamena. Já instalei
muitos equipamentos solares, mas tam-
bém equipamentos hidráulicos, nas
aldeias."

Entrevista com Elie, antigo aprendiz do
CTAP

Costuma recorrer ao CTAP quando tem
problemas técnicos?

Elie: Sim, no âmbito do programa de
acompanhamento, o CTAP tem um
serviço que nos manda um formador
específico para resolver um determina-
do problema.

O CTAP costuma subcontratar a sua
oficina para realizar alguns trabalhos
que lhe são encomendados? Em que
sectores?

Elie: Sim, nos domínios da refrigeração,
da climatização e da electricidade.

Pode dar-nos exemplos de trabalhos
que tenha efectuado por conta do
CTAP?

Elie: Fizemos trabalhos de manutenção
de electricidade e de refrigeração para o
Instituto Africano de Desenvolvimento
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Económico e Social (Inades), em N’D-
jamena, e para o Liceu do Sagrado
Coração. O serviço de acompanhamen-
to do CTAP manda-nos um instrutor
para garantir o nível profissional do tra-
balho. Este instrutor desempenha, por
vezes, um papel activo.

Por que razão o CTAP insiste em con-
trolar o vosso trabalho no próprio
local?

Elie: Pois bem, fomos formados pela
CTAP, que quer assegurar-se da correc-
ta execução dos trabalhos e, no fim de
contas, são eles os contratantes.

Como técnicos, não se sentem inco-
modados quando o CTAP controla as
vossas actividades?

Elie: Nem por sombras! A tecnologia é
um processo em permanente evolução.
As actividades de acompanhamento do
CTAP são muito importantes para nós.

Actualmente, a maioria dos 520 jovens
que terminaram a formação no CTAP já
tem um emprego. Cerca de 35 criaram a
sua própria empresa, alguns criaram
cooperativas para conseguirem me-
lhores mercados e outros optaram por
trabalhar em empresas privadas. O
CTAP recolhe informações por-
menorizadas sobre a situação dos anti-
gos alunos já certificados. Salvo alguns
casos de doença, não se regista nenhum
abandono durante a formação e a lista de
espera de candidatos à admissão é longa.
O CTAP cobre entre 65% e 80% das
despesas de funcionamento graças a
receitas próprias. No ano lectivo de
2000/2001, o centro deu formação a 95
jovens de ambos os sexos, e ministrou
cursos de formação complementar a 207
pessoas, o que representa um total de 19
210 horas lectivas. Os custos de for-
mação são razoáveis, tanto mais que os
aprendizes podem receber um pequeno
salário. O CTAP está constantemente a
adaptar as suas formações às necessi-
dades reais. Por exemplo, como o mer-
cado da canalização está um pouco satu-
rado, decidiu modificar o programa cor-
respondente. Em 2003, graças às boas
perspectivas de emprego na informática,
na manutenção de equipamentos de
escritório, na hotelaria e na restauração,
o CTAP começou a ministrar formação
nestas áreas. Este êxito alcançado na
FEP valeu ao CTAP um reconhecimento
oficial, sendo o seu director designado

membro do Fundo Nacional de Apoio à
Formação Profissional (FONAP).

Entrevista com El Hadj Ousmane J.
Kollo, director técnico do Novotel de
N’Djamena

Como se tornou director técnico do
Novotel?

Frequentei um curso de formação na área
de canalizações sanitárias, depois tornei-
me formador. Nos anos 70, antes da guer-
ra civil, estudei no Centro de Formação
Profissional e de Aperfeiçoamento
(CFPP), que era uma instituição pública.
Esse centro foi destruído em 1979,
durante a guerra civil, e nunca chegou a
ser reconstruído. Naquela época, todos
os que saíam do CFPP com diploma
arranjavam emprego imediatamente,
sobretudo nas grandes empresas do
Chade. Mas agora, essas empresas rara-
mente recrutam pessoal, por isso, os tra-
balhadores qualificados, para sobre-
viverem, têm que se desembaraçar sozi-
nhos, procurar clientes e criar uma peque-
na empresa. Hoje em dia, a situação está
muito mais difícil para os jovens.

Qual a sua opinião da formação minis-
trada no CTAP?

O CTAP é a única instituição de for-
mação profissional da região que man-
tém contacto com os seus antigos
alunos, visitando-os regularmente nos
respectivos locais de trabalho e propon-
do-lhes formação em alternância. Isso é
muito positivo; os alunos com formação
são preparados para a prática da melhor
maneira possível. Por isso, foi para nós
um prazer contratar a senhora Masinga
como electricista logo que ela terminou
a sua formação no CTAP.

Empregar uma mulher neste posto de
trabalho constitui, em sua opinião, uma
experiência positiva?

Muito positiva. Estou muito contente
por ter a senhora Masinga como colega
e o facto de ela ser mulher não coloca
qualquer problema.

O CTAP também oferece cursos de for-
mação contínua. Em sua opinião, quais
são as necessidades neste campo?

A formação contínua assume uma
importância cada vez maior, porque a
tecnologia evolui de forma muito rápi-
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da. O que aprendemos há 25 anos já não
chega e os conhecimentos adquiridos
hoje por um jovem não são suficientes
para que ele seja bem sucedido na vida.
Por isso, é necessário fazer formação
permanente.

O Chade considera-se um país muçul-
mano e o CTAP é gerido por padres
católicos...

Há quem queira dividir o nosso país em
norte e sul, este e oeste. Dizem que, no
norte, existem nómadas e, no sul, cam-
poneses, que existem cristãos e muçul-
manos e que não conseguem entender-
se. Mas tudo isto não passa de um falso
problema. Quem diz isto quer dividir-
nos. A verdade é que somos todos
irmãos e irmãs. O que é importante é
fazer alguma coisa e acreditar em Deus.
Cada pessoa devia poder viver a sua fé
como quisesse e como achasse que era
melhor para ela.

Th. Gerhards, da organização Misereor,
fez esta entrevista ao senhor Kollo, em
N’Djamena, em Novembro de 1999.

6. Os ensinamentos colhidos
para a resolução dos proble-
mas de equidade, de per-
tinência e de custos

6.1. Novos indicadores de impacto:
emprego assalariado e trabalho inde-
pendente

A crise de pertinência identificada pela
Unesco prende-se com o facto de uma
grande parte da oferta de FEP não estar
de acordo com o actual mercado de tra-
balho. Em vez de se preocuparem com o
número de alunos aprovados nos exa-
mes, as instituições de FEP deviam ter
como objectivo principal propor for-
mações adequadas às necessidades do
mercado de trabalho. Uma formação
orientada para o emprego exige uma
profunda mudança em termos de estru-
turas institucionais e de métodos de for-
mação e, antes de mais, uma estreita
cooperação com o mundo empresarial.
Numa situação como a que se vive em
África, com índices de desemprego que
atingem os 80%, o emprego por conta de
outrem e o auto-emprego deveriam
constituir o principal indicador de suces-
so da FEP. A exemplo do CTAP, todas as
instituições de FEP, em África, deveriam

recolher informações pormenorizadas
sobre o futuro dos respectivos alunos.
Os estudos de acompanhamento dos
itinerários dos antigos alunos e as
estatísticas sobre a inserção profissional
constituem os melhores indicadores para
controlar a adequação de um programa
de FEP ao mercado de trabalho e, por
conseguinte, o êxito desse mesmo pro-
grama. Em 2002, Misereor organizou
"estatísticas de acompanhamento dos
itinerários" para servirem de indicadores
chave em relação a todos os seus projec-
tos de FEP, em África.

6.2. Reforçar a aprendizagem informal

A análise feita pela Unesco relativa-
mente à questão da equidade revela que
o acesso a programas de FEP só está ao
alcance de uma minoria e é praticamente
vedado aos pobres. Sabemos que, em
África, as instituições públicas são inca-
pazes de ministrar uma formação profis-
sional aos milhões de jovens que vão
chegar ao mercado de trabalho durante
os próximos anos. Também sabemos
que existem milhões de jovens africanos
de ambos os sexos a fazer a formação
profissional no âmbito da "aprendiza-
gem informal", em situação laboral, mas
que este tipo de aprendizagem é, por
vezes, mal utilizado, que a qualidade da
formação ministrada é medíocre e que a
inovação e as novas tecnologias não são
abrangidas por ela. Apesar da sua
importância, a chamada "formação
informal em empresa" foi durante muito
tempo criticada, negligenciada e até
esquecida pelas instituições de for-
mação, pelas universidades, pelos go-
vernos e pelas igrejas.

Neste contexto, a subsidiariedade pode-
ria assumir a forma de uma oferta de
cursos complementares ministrados
pelas instituições de FEP, tais como o
CTAP, no Chade, destinados aos apren-
dizes ou aos trabalhadores do sector
informal. As instituições de FEP apoia-
riam as actividades de formação infor-
mal já existentes, procurariam reforçar a
qualidade do trabalho nas micro-empre-
sas e proporiam projectos de formação
cooperativa que evitassem a exploração
e a má utilização da mão-de-obra barata
constituída pelos aprendizes. Por sua
vez, as escolas técnicas poderiam minis-
trar cursos de formação técnica, comer-
cial ou pedagógica aos donos das ofici-
nas que admitem os aprendizes e se
responsabilizam pela sua formação.
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6.3. Concepção de cursos flexíveis

Muitas vezes, os jovens não têm nem
paciência nem dinheiro para frequentar
um curso de formação de três ou quatro
anos sem garantia de emprego imediato.
A exemplo do CTAP, no Chade, existem
outras instituições de formação e ensino
profissionais, em África, que realizaram
experiências positivas no âmbito da
oferta de cursos de formação de curta
duração adaptados às necessidades do
mercado de trabalho. Esses cursos são
mais baratos do que os programas de
quatro anos e, no final, os alunos con-
seguem facilmente a inserção profis-
sional. O custo das matrículas é acessí-
vel aos pobres, que mostram interesse
em participar nestes programas.

Estes cursos de curta duração são minis-
trados na língua local e flexíveis em ter-
mos de espaço e de tempo, mas são
ainda poucas as escolas técnicas ou os
centros de formação que os organizam
no âmbito do ensino pós-laboral, noc-
turno ou aos sábados. É evidente que as
condições de formação deveriam corres-
ponder, na medida do possível, à futura
actividade profissional. Mas quem
estará disposto a ministrar uma for-
mação profissional numa aldeia, numa
oficina privada, em plena rua ou
debaixo de uma árvore, em suma, nos
locais onde, em África, os pobres costu-
mam trabalhar? Quando as pessoas
assistem a uma aula numa sala agradá-
vel ou numa oficina bem equipada,
como é que podem depois pôr em práti-
ca os novos conhecimentos quando
voltarem para a rua de onde vieram? Os
resultados da formação são estimulantes
quando esta se realiza no local onde os
pobres vivem e trabalham (Gerhards,
1997, p. 18-19).

6.4. Necessidade de uma formação
profissional cooperativa

Como é revelado pelo exemplo do
CTAP, a cooperação entre uma institui-
ção de FEP e o sector empresarial (por
exemplo, o produto da formação solici-
tada é igual a trabalhadores qualifica-
dos) mostra-se um caminho promissor.
A oferta e a procura, isto é, a instituição
de FEP e o futuro empregador, con-
cebem em conjunto a formação
(Lohmar-Kuhnle, 1994, p. 149 e seg.).
Nesta cooperação, a instituição de FEP
desempenha um papel subsidiário,

respondendo às necessidades das
empresas através da oferta de traba-
lhadores qualificados. A formação
profissional cooperativa pode assumir
diferentes formas: organização de colo-
cações ou de formação em empresa;
reuniões periódicas com representantes
das empresas; representação activa do
sector empresarial na direcção do centro
de formação; organização conjunta de
um programa de formação; planifi-
cação, realização e avaliação conjuntas
da formação complementar destinada a
proprietários de oficinas, empregados
ou aprendizes das micro-empresas e das
PME, etc.

A experiência da Misereor mostra que
os programas cooperativos de FEP são
um meio eficaz de gerar emprego e
auto-emprego, pois permitem a inclusão
de novas tecnologias nas empresas, são
orientados pela procura, são mais
baratos e associam a formação profis-
sional com a promoção das micro-
empresas propondo serviços de desen-
volvimento empresarial. A FEP cooper-
ativa não consiste na transposição para
um outro país ou para um outro projec-
to de um modelo já ensaiado e com
provas dadas num contexto específico
(por exemplo, o sistema dual alemão).
Trata-se antes de manter a ligação entre
a oferta e a procura no mercado da FEP,
de modo a reduzir os investimentos
inúteis e evitar a saturação do mercado.

Por isso, se os centros de formação
profissional querem oferecer uma for-
mação pertinente, devem estabelecer
relações com as empresas locais.
Devem, portanto, associar os represen-
tantes das empresas interessadas à plani-
ficação, à realização, ao controlo e à
avaliação das suas actividades de for-
mação. Os representantes das empresas
podem, inclusivamente, seleccionar os
formandos e constituir uma comissão
para realizar exames não formais no
final da formação.

Com esta metodologia de cooperação e
de subsidiariedade, os centros de for-
mação profissional tornar-se-ão "centros
de apoio às empresas". Os contactos
positivos estabelecidos com os
empresários locais proporcionarão o
rápido conhecimento das necessidades
reais de formação e da saturação ou da
expansão deste ou daquele segmento de
mercado. As empresas, sejam elas for-
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mais ou informais, poderão explicar o
que esperam de uma formação de eleva-
da qualidade. As instituições adaptarão
ou reorientarão os respectivos progra-
mas de formação e o sector empresarial
mostrará maior interesse em contratar os
alunos com formação e em participar no
financiamento da formação.

6.5. Novas perspectivas no sector dos
serviços

Antigamente, as instituições de for-
mação e ensino profissionais ligadas às
igrejas ministravam programas de for-
mação centrados, sobretudo, no sector
da produção. Apesar do crescimento que
este sector, hoje em dia, conhece à
escala mundial, o desenvolvimento das
máquinas e da logística impede igual
crescimento do número de trabalhadores
da produção. Em África, uma cadeira de
jardim em plástico, fabricada industrial-
mente e importada sai mais barata que
uma boa cadeira em madeira, fabricada
por um artesão local. A globalização da
produção industrial em série continuará
a intensificar-se e os artesãos locais não
serão capazes de competir com a pro-
dução industrial. Por um lado, o índice
de desemprego dos trabalhadores não
qualificados da indústria está a crescer,
por outro, observa-se uma cada vez
maior procura de serviços eficientes em
todos os domínios, como, por exemplo,
nos transportes, na reparação, na
manutenção, na informação e na comu-
nicação. Este sector do mercado de tra-
balho está em expansão e dificilmente
será substituído por máquinas automati-
zadas (gostaria de ter um cabeleireiro
que fosse uma máquina?). Antigamente,
estas profissões modernas do sector dos
serviços eram, na maior parte dos casos
ignoradas pelas igrejas. Por que motivo
as instituições de FEP não começam a
propor cursos de formação em sectores
como vigilância, segurança, serviços
funerários, administração, cuidados de
enfermagem ao domicílio, restauração,
logística e gestão da informação? Por
que motivo não propõem formação para
guias de turismo, motoristas, guarda de
crianças, telefonistas, representantes
comerciais, esteticistas e todo o tipo de
serviços relacionados com o desenvolvi-
mento das empresas? O CTAP já
começou a propor formação para o sec-
tor dos serviços, em domínios como, por
exemplo, manutenção de aparelhos de

audiovisual e de equipamento de
escritório.

6.6. A formação para o auto-emprego

Não são os poderes públicos nem as
agências de desenvolvimento que criam
os novos empregos, são, sim, os homens
e as mulheres com dinamismo e dotados
de espírito empresarial. No momento
em que os empregos na função pública
estão a diminuir e em que as empresas
existentes não registam crescimento, a
única possibilidade de gerar mais postos
de trabalho reside no fomento da criação
de empresas. Milhões de desemprega-
dos africanos, na esperança de um rendi-
mento, começaram a lançar mão de
actividades de sobrevivência nas ruas,
vendendo diversos produtos ou propon-
do diferentes serviços. Este sector emer-
gente da micro-empresa está em expan-
são em todo o continente africano. Os
centros de formação profissional que
ainda dão formação aos trabalhadores
da indústria de um modo convencional
não podem ignorar este importante sec-
tor de criação de emprego. De acordo
com as estimativas da Organização
Internacional do Trabalho, 90% dos
novos empregos, em África, correspon-
dem a este sector informal, semi-infor-
mal ou formal da micro-empresa. A FEP
deve apoiar e consolidar este importante
sector emergente das economias
africanas, para que uma actividade de
sobrevivência possa transformar-se, um
dia, numa micro-empresa oficialmente
constituída e empregando várias pes-
soas. A formação orientada para o espíri-
to empresarial não deveria começar no
momento em que um indivíduo passa
para a situação de desempregado. O
espírito empresarial, a gestão de empre-
sas, a contabilidade, etc., deveriam fazer
parte integrante dos programas exis-
tentes, para promover a mentalidade e a
actuação empresariais.

Por outro lado, é necessário reconhecer
que nem todos os jovens desempregados
têm estofo de empresário. Um curso de
formação de três anos não é o suficiente
para ensinar a evitar os obstáculos que se
levantam ao trabalho independente. Mas
também é evidente que haverá quem pre-
cise de vários anos de experiência profis-
sional numa dada actividade antes de se
lançar na criação da própria empresa.
Mas onde conseguir essa experiência?
Mesmo aqueles que têm emprego encon-
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tram múltiplas dificuldades e lamentam
a falta do ambiente protector e das
condições de trabalho do centro de for-
mação. O exemplo do CTAP mostra bem
que a inclusão de actividades de acom-
panhamento e de práticas laborais nos
centros de formação profissional abre
perspectivas animadoras.

6.7. Necessidade de métodos de for-
mação orientados para as competências

A FEP é muito mais do que o ensino de
determinadas competências específicas;
efectivamente, deve ter como objectivo
o desenvolvimento integral do indiví-
duo, corpo e alma, talentos e valores
morais. As igrejas cristãs sempre con-
sideraram a formação profissional como
um processo de desenvolvimento pes-
soal. Hoje em dia, não basta memorizar
factos, dados, números, regras e conhe-
cimentos técnicos como preparação para
a vida activa. Os métodos de formação
baseados unicamente na memorização
estão ultrapassados e deviam ser postos
de lado. A autonomização dos traba-
lhadores é mais importante e exige
novos métodos de formação. Determi-
nados métodos de aprendizagem activa
produziram resultados encorajadores,
como, por exemplo, The Best Game,
elaborado pelo parceiro da Misereor,
Triple Trust, na África do Sul
(http://www.tto.org.za), ou o método
CEFE (Competency-based Economies
through Formation of Enterprise),
desenvolvido e difundido pela institui-
ção alemã GTZ (http://cefe.gtz.de).

Um dos principais problemas do nosso
tempo reside na necessidade de se dar
formação a jovens em tecnologias que
ainda não foram inventadas. Num
mundo em mutação, de que modo
docentes e formadores poderão preparar
os jovens para uma realidade que,
actualmente, nem sequer ainda con-
seguimos imaginar? (veja-se acima a
entrevista com o sr. Kollo). Quem pode-
ria imaginar, há vinte anos, o interes-
sante mercado de formação em infor-
mática, em telefonia móvel, em gestão
de resíduos ou em energias renováveis?
Hoje em dia, qualquer pessoa deve ser
capaz de trabalhar em equipa, tomar
decisões, ter uma atitude positiva para
com os clientes e competências em mar-
keting, gerir conflitos e recursos finan-
ceiros, analisar problemas, enfrentar
riscos, comunicar, etc. Estas "competên-
cias-chave" são muito solicitadas em

todos os domínios - basta ler as ofertas
de emprego nos jornais.

6.8. O regime de internato: caro e
inibidor

Os internatos constituem um obstáculo à
viabilidade das instituições de FEP. A
história dos colégios internos em África
remonta ao período de missionação,
quando a Igreja queria isolar os catecú-
menos das respectivas famílias pagãs,
para os iniciar na fé cristã e para os
habituar aos valores e aos comporta-
mentos das sociedades do Norte. Neste
sentido, é interessante notar que, hoje
em dia, as famílias abastadas das
cidades africanas não hesitam em
assumir elevadas despesas de escolari-
dade e enviar os filhos para os colégios
internos católicos ou protestantes, situa-
dos no campo, onde lhes é ministrado
ensino técnico.

Nas instituições de FEP que trabalham
com as populações pobres, os internatos
levantam problemas devido aos elevados
custos de exploração. Misereor sabe por
experiência própria que, nessas institui-
ções, os recursos próprios gerados pela
produção interna ou pela cobrança das
matrículas nunca são suficientes para
financiar os serviços de internato. É certo
que os jovens "vulneráveis" podem, em
alguns casos, pedir para serem recebidos
no ambiente protector dos "lares para
jovens". Esses lares têm necessidade de
elevados subsídios externos e funcionam
melhor quando se encontram separados
das instituições de FEP e quando os
internos são distribuídos por diferentes
estruturas de formação, em função dos
respectivos talentos. O CTAP, por exem-
plo, recebe aprendizes enviados pelos
serviços de apoio social, mas não oferece
estruturas de internato. Só em zonas
rurais muito isoladas, onde os alunos ou
aprendizes se encontram longe das
famílias, é que se aceita a solução de
compromisso de instalações de dor-
mitório, mas não de refeitório. Assim, as
instituições de FEP com pensão comple-
ta em internato e apresentando dificul-
dades financeiras deviam procurar
reduzir e até suprimir esses serviços para
assegurar a sua própria viabilidade.

6.9. Optimizar a utilização das estru-
turas de formação

Um empresário compraria um torno
para depois não o utilizar? Um cabe-
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leireiro encomendaria uma tesoura para
não lhe dar uso? Depois de ter visitado
numerosos centros de FEP, em África,
posso afirmar que, infelizmente, os
equipamentos e as máquinas são, muitas
vezes subutilizados e há casos em que as
oficinas mais parecem exposições ou
museus poeirentos. Como a formação
profissional custa cara e não pode con-
tar, a longo prazo, com subsídios públi-
cos nem com ajudas privadas, é impor-
tante elaborar estratégias eficazes que,
por um lado, reduzam os custos e, por
outro, fomentem as inscrições locais
para que se dê uso às ferramentas, às
máquinas e aos conhecimentos técni-
cos, com vista à produção e à criação
de rendimento. Em África, as institui-
ções de FEP, em particular as escolas
técnicas, ficam vazias durante as férias
escolares, à tarde, à noite e aos sábados.
Podia dar-se plena utilização a essas
estruturas ministrando-se, por exem-
plo, formações não formais ou cursos
nocturnos a grupos de pessoas desfa-
vorecidas, organizando formações
práticas de modo a alternar dois ou três
grupos por dia, ou ainda propondo
serviços às micro-empresas locais. Os
equipamentos das oficinas e dos
escritórios, os veículos, as máquinas,
os geradores, os edifícios e os terrenos
de uma instituição de FEP constituem
uma riqueza e um capital consi-
deráveis. Se essa instituição não lhes dá
pleno uso, não faz sentido confiar-lhos
durante mais tempo (Bíblia Sagrada,
Mateus, XXV, 14-30).

6.10. A FEP e o espírito empresarial

Ministrar algumas horas de formação
sobre o espírito empresarial, com uma
metodologia tradicional, não basta para
ensinar como gerir uma empresa. A
Misereor está convencida de que qual-
quer instituição de FEP, com o respec-
tivo equipamento, deve ser gerida como
uma empresa comercial, para que as
condições de formação se aproximem
da realidade do mundo laboral, de modo
a que os jovens sejam preparados cor-
rectamente para a vida activa. Para que
isso aconteça, a instituição tem que ter
uma direcção constituída por pessoas
bem qualificadas e experientes. Os
directores de estabelecimentos de ensi-
no habituados à administração pública e
a um salário mensal periódico terão,
provavelmente, sérias dificuldades para
se libertarem desses hábitos e adoptarem
um espírito empresarial.

Para instaurar um espírito empresarial
numa instituição de FEP, importa tam-
bém que o essencial da aprendizagem se
processe na oficina e não na sala de aula.
Pelo menos 75% da formação deve ser
ministrada na oficina. No CTAP, por
exemplo, esta formação é dada em ofici-
nas privadas e também nas que per-
tencem ao próprio centro. A totalidade
dos produtos ou dos serviços obtidos
pela formação, sem excepção, deve ser
útil e comercializada. No domínio da
soldadura, por exemplo, a imagem do
formando que aprende unicamente a
soldar pequenas peças de ferro que
acabam no lixo deveria pertencer ao
passado. Todas as fases da vida de uma
empresa devem ser contempladas na
formação: primeiro contacto com o
cliente, planificação, concepção técnica,
cálculo dos preços, elaboração de orça-
mentos, recepção das encomendas,
compra e rendibilidade do material, fa-
brico, acabamentos, transporte, mon-
tagem, facturação, cálculo do lucro,
contabilidade, etc. Em cada instituição
de FEP, as receitas deveriam, pelo
menos, cobrir o custo dos materiais uti-
lizados.

Uma instituição gerida de acordo com
estes métodos parecerá mais uma
empresa do que uma escola técnica, mas
a preparação para a vida activa que o
aluno aí receberá será, certamente,
muito mais eficaz. Uma gestão deste
tipo permitirá, assim, cobrir os custos de
exploração da instituição (excepto os
investimentos em edifícios e equipa-
mentos), evitando pedir elevadas taxas
de matrícula, mesmo quando os subsí-
dios públicos são mínimos ou inexis-
tentes. A aplicação deste modelo nas
instituições habituadas a receber subsí-
dios públicos ou doações não será fácil;
exige anos e uma direcção disposta a
lutar por ele. A Misereor apoiou institui-
ções de FEP, em África e na Ásia, que
conseguiram cobrir os respectivos cus-
tos de exploração e até registaram
alguns lucros (Greinert et  al., 1994, p.
188-219).

7. Conclusão

A experiência do CTAP, no Chade, re-
vela que as instituições de formação e
ensino profissionais ligadas às Igrejas,
em África, são capazes de propor ás
populações pobres formações perti-
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nentes e rendíveis, dando resposta às
necessidades do mercado de trabalho e
sendo, por vezes, apresentadas como
modelo no seu país. A Misereor está
convencida de que a formação e o ensi-
no profissionais representam um
importante meio de luta contra a
pobreza e a fome no mundo. As
instituições de formação e ensino
profissionais devem adaptar-se continu-

amente aos desafios económicos colo-
cados pelas novas tecnologias e pelas
mutações das economias à escala local
e mundial. O processo de adaptação
pode ser doloroso ou apaixonante, mas,
em qualquer dos casos, é indispensável
para que a formação profissional con-
duza ao emprego e contribua decisiva-
mente para reduzir a pobreza em
África.
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1. Introdução

As estratégias de distribuição dos tem-
pos de formação dentro das empresas
são cada vez mais diversificadas, não
apenas na Alemanha mas também
noutros países da UE (cf. Schmidt-
Lauff, 2000 e 2001), pelo que se torna
difícil proceder a um estudo empírico.
Já não é possível manter a tradicional
dicotomia entre tempo de trabalho e
tempo de formação, o que acarreta pro-
fundas repercussões a nível empresa-
rial, individual e das convenções colec-
tivas. Os trabalhos de investigação
actualmente disponíveis sobre este
tema, por exemplo, na Alemanha, inci-
dem sobre as convenções colectivas e
os acordos de empresa correspondentes
(cf., a este respeito, Sutter, 1989; Bah-
nmüller, 1995; Seitz, 1997; Heidemann,
1999). Apresentamos seguidamente os
resultados de dois estudos empíricos
realizados junto de responsáveis pela
formação ou pelo pessoal e de delega-
dos do pessoal de diversas empresas,
que apresentam experiências concretas
de combinação de tempos de apren-
dizagem e de tempos de trabalho. De
que modo se aplicam na prática os
direitos dos trabalhadores a um período
dedicado à formação, num contexto de
flexibilização do tempo de trabalho?
Quais as características dos diferentes
modelos de combinação de tempos de
trabalho e tempos de formação nas
empresas? Qual o valor e o âmbito de
aplicação das disposições que regula-
mentam a aplicação dos tempos de for-
mação?

Para realizar estes estudos, foram feitas
vinte entrevistas semi-directivas junto
de responsáveis pela formação ou pelo
pessoal e de delegados do pessoal, em
dez diferentes empresas. Seis delas são
empresas de média dimensão (500 a 10
000 trabalhadores) e, para efeitos de
comparação, foram também integradas
no estudo duas de pequena dimensão
(menos de 300 trabalhadores) e duas
grandes empresas (mais de 10 000). Os
sectores a que pertencem as empresas
contactadas abrangem desde a cons-
trução mecânica, as artes gráficas, a
metrologia e a electrónica até à banca e
à informática, passando pelos sectores
energético e siderúrgico. Nove das
empresas contactadas regem-se por
convenções colectivas, das quais sete
incluem disposições explícitas sobre a
formação contínua. Para além das con-
venções colectivas que incluem dis-
posições relativas à formação contínua,
duas das empresas também concluíram
acordos internos sobre a formação dos
respectivos trabalhadores.

O ponto de partida é constituído pela
crescente tensão actualmente observa-
da entre a organização do trabalho - a
regulamentação do tempo do trabalho -,
a erosão do contrato de trabalho clássi-
co, a reivindicação de uma formação
permanente e a evolução dos processos
de formação na empresa (cf. Herrmann
et al., 1999; Bosch, 2001; Dobischat,
Seifert, 2001). O postulado da vocação
para a aprendizagem permanente, "ao
longo da vida", em relação às empre-
sas, aos parceiros sociais e aos traba-
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Estratégias do tempo
de formação nas
empresas - estudos
empíricos sobre a
aplicação prática da
formação

No âmbito do desenvolvi-
mento empresarial orienta-
do para o pessoal, o tempo
dedicado à formação assu-
me um papel cada vez mais
importante nas estratégias
das empresas. Numerosas
empresas têm ensaiado no-
vos modelos de tempo de
trabalho e conceitos de tem-
po de formação; o debate
em torno de uma redis-
tribuição de períodos labo-
rais e de períodos forma-
tivos atribui à formação
contínua um papel funda-
mental, pois a própria
noção de formação ao longo
da vida já implica uma
alternância entre o trabalho
e a aprendizagem. Em que
medida se diferencia e se
flexibiliza a redistribuição
do tempo, que deu lugar a
novos consensos sobre fór-
mulas como "divisão do
tempo" ou "co-financia-
mento"?
Um estudo realizado junto
de responsáveis pela for-
mação ou pelo pessoal e de
delegados do pessoal de
diversas empresas pôs em
evidência vários níveis de
regulamentação dos tempos
de trabalho e dos tempos de
formação. As experiências
analisadas permitem isolar
alguns critérios básicos que
presidem à organização e ao
desenvolvimento das opor-
tunidades formativas den-
tro da empresa. O presente
artigo tem como objectivo
traçar uma primeira pers-
pectiva da situação no sec-
tor e realizar uma descrição
e uma avaliação sistemáti-
cas do ponto de vista dos
participantes.
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lhadores, traduz-se na necessidade de
conceber e de pôr em prática soluções
adequadas para a qualificação do pes-
soal nas convenções colectivas ou nos
acordos de empresa. O progressivo
desaparecimento das "carreiras profis-
sionais normais" obriga a reflectir
sobre o modo de apoiar e de fomentar a
formação fora dos tempos de formação
tradicionais. Ao mesmo tempo, a flexi-
bilização das estruturas laborais torna
mais difícil a formação institucional.
Na Alemanha, o elemento que, até
agora, tem estado ausente das dis-
posições que regulamentam os tempos
de formação e a formação contínua nas
convenções colectivas e nos acordos de
empresa é a integração quer das
mudanças ocorridas na organização do
trabalho quer dos novos modelos de
flexibilização do trabalho.

O presente artigo procurará, em
primeiro lugar, traçar um quadro sis-
temático das disposições que regem o
direito à aprendizagem e à formação
contínua e, em segundo lugar, classi-
ficar as acções de formação contínua na
empresa em função da temática e da
iniciativa, bem como as formas corres-
pondentes de co-investimento temporal
e financeiro (isto é, as contribuições
mútuas e respectivas da empresa e do
trabalhador em relação à formação con-
tínua). Após a análise pormenorizada
da pertinência destes modelos relativa-
mente a determinados grupos específi-
cos de trabalhadores, este estudo for-
mulará sugestões, experiências e orien-
tações futuras para as estratégias dos
tempos de formação nas empresas.
Para ilustrar a exposição, serão, por
vezes, citadas passagens das entrevistas
efectuadas. O objectivo pretendido não
é apenas o de proporcionar uma visão
de conjunto, mas também o de oferecer
uma descrição e uma avaliação sis-
temáticas das várias possibilidades na
perspectiva dos responsáveis pelo pes-
soal e dos delegados dos trabalhadores.

2. Níveis de regulamen-
tação do direito à for-
mação e a formação con-
tínua

Os resultados empíricos revelam três
níveis diferentes de regulamentação
(elevado, médio e fraco). Estes níveis

de regulamentação representam o esta-
belecimento sistemático de acordos
sobre a participação, em termos de
tempo e de financiamento, na formação
contínua na empresa.

1. Nível elevado de regulamentação

Existe um direito concreto e quantifica-
do (por exemplo, um número fixo de
dias) dos trabalhadores à formação
contínua. Nas suas disposições, as
empresas distinguem dois tipos de for-
mação: formação realizada por iniciati-
va da empresa, geralmente relacionada
com a função que o trabalhador nela
exerce, e formação por iniciativa do
interessado, por vezes exterior à função
exercida. No nível elevado de regula-
mentação, a formação realizada por
iniciativa da empresarealiza-se sempre
durante o período laboral. Os custos da
formação contínua (despesas com o
curso, deslocação, alojamento) são
totalmente assumidos pela empresa. Os
objectivos da formação têm em vista
uma qualificação profissional.

No caso da formação realizada por ini-
ciativa do trabalhador, este deve
assumir o encargo de 50% a 100% do
tempo de formação. São diversos os
modelos utilizados para contabilizar o
tempo de trabalho, por exemplo, as
horas suplementares capitalizadas em
contas de poupança- tempo ou as
reduções do tempo de trabalho. Os cus-
tos são assumidos pela empresa. Os
objectivos da formação têm em vista,
em geral, a obtenção de qualificações
extra-funcionais, sem relação directa
com a sua aplicação no posto de traba-
lho ou na empresa. As decisões sobre as
acções de formação contínua e o tempo
de formação concreto devem ser acor-
dadas entre o interessado e o seu supe-
rior hierárquico.

2. Nível médio de regulamentação

Em matéria de formação contínua, exis-
tem acordos pouco concretos, de tal
forma que a sua realização depende,
entre outras coisas, de um entendimento
entre os trabalhadores e os respectivos
superiores hierárquicos. Esse entendi-
mento é obtido, essencialmente, através
de reuniões institucionalizadas entre a
empresa e os trabalhadores, nas quais se
negoceia a definição de objectivos, se
planifica a formação, etc. No nível
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médio de regulamentação, as activi-
dades de formação contínua por inicia-
tiva da empresarealizam-se durante o
período laboral e os custos são assumi-
dos pela empresa. No caso da formação
por iniciativa do interessado, o tempo
de formação é assumido em, pelo
menos, 50% pelo trabalhador (podendo
atingir 100%). O tempo de formação
assumido pelo trabalhador pode ser reti-
rado do seu tempo livre ou de uma conta
de crédito de tempo, recaindo os custos
de formação sobre a empresa.

3. Nível fraco de regulamentação

Neste caso, não existe qualquer direito
formalizado dos trabalhadores à for-
mação contínua nem estão previstos
acordos institucionalizados. É com base
em experiências anteriores que são fixa-
dos, de forma aproximada, os períodos
necessários para a formação contínua:
"Não se trata de uma norma - é a expe-
riência que nos indica que precisamos
de dedicar cerca de 5% do tempo à for-
mação"(G, p. 2). Na ausência de acor-
dos institucionalizados para a planifi-
cação da formação dos trabalhadores,
estes dependem da "cultura de for-
mação" existente na empresa. Quanto
maior é a diversidade dos modelos exis-
tentes para o tempo de trabalho (por
exemplo, tempo parcial, trabalho por
turnos) e quanto mais densa é a organi-
zação do tempo de trabalho, mais difícil
se torna para os trabalhadores fazerem
valer os respectivos direitos a um tempo
dedicado à formação.

Nas empresas em que existe um nível
médio ou baixo de regulamentação,
surgem determinados problemas resul-
tantes da importância que assumem os
acordos, as negociações e a comuni-
cação entre a hierarquia e os traba-
lhadores, o que afecta os mais diversos
domínios da cultura da empresa, tais
como as competências da direcção, o
conceito dominante de formação, direito
de participação dos trabalhadores, etc.
Os estudos revelaram que, mais do que
a existência de acordos relativos à for-
mação, é fundamental ter em conta a
importância atribuída à formação pelos
diferentes modelos de tempo de traba-
lho. Assim o nível de regulamentação é,
antes de mais, um aspecto estrutural
puramente formal que não se reflecte,
necessariamente, na prática concreta.
Cada um destes níveis não deixa de

caracterizar uma margem de actuação de
amplitude específica, englobando
aspectos temáticos, de financiamento,
de acreditação (por exemplo, o reco-
nhecimento ou a certificação de uma
participação numa acção de formação)
pessoais e relativos à cultura da empresa.

2.1. Temas e tipologia das acções de
formação contínua

Como já foi referido, a formação con-
tínua na empresa e os temas por ela
abordados podem classificar-se, de
acordo com os interesses respectivos
da empresa e dos trabalhadores, em
diferentes tipos: 

• formação por iniciativa da empresa
• formação por iniciativa do traba-

lhador

Esta tipologia refere-se, em primeiro
lugar, à origem e à iniciativa (a empre-
sa ou o trabalhador) da formação con-
tínua, embora nada diga sobre a classi-
ficação temática da acção de formação
contínua. Em relação a este aspecto,
podemos distinguir formação funcional
(competências directamente ligadas ao
posto de trabalho) e formação extra-
funcional (competências também uti-
lizáveis num contexto sem relação
directa com o posto de trabalho).

Como foi revelado pelos resultados, é
frequente associar (indevidamente) "por
iniciativa da empresa" e "funcional", por
um lado, e "por iniciativa do interessa-
do" e "extra-funcional", por outro. Aliás,
a distinção entre formação contínua de
ordem funcional e formação contínua
com base em interesses pessoais nem
sempre é clara e torna-se difícil esta-
belecê-la, na prática. Como consequên-
cia, surgem modelos mistosnos quais a
iniciativa da formação pertence aos tra-
balhadores, enquanto os conteúdos da
formação estão referidos ao posto de tra-
balho e são funcionais. Produz-se, neste
caso, uma conjugação de interesses,
pois a qualificação tem utilidade para a
empresa, embora corresponda também
ao interesse pessoal do trabalhador (por
exemplo, o reforço do seu valor pessoal
no mercado de trabalho).

É preferível considerar como "soluções
de compromisso" negociáveis, mais do
que programas fixos, tanto as classifi-
cações tipológicas como as classifi-
cações temáticas adoptadas por certas
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empresas, para resolver o problema das
formas mistas referidas acima."Quando
organizo um determinado curso de sol-
dadura para um trabalhador, isso pode
corresponder a uma necessidade da
empresa, mas não em relação a todos os
trabalhadores, pois, para a secretária
da direcção, não é, seguramente, uma
necessidade da empresa. Por outras
palavras, não posso usar como único
critério a formação, mas sim relacionar
a formação com a pessoa e a respectiva
situação de trabalho; só assim posso
tomar uma decisão, mas esta não pode
ser decretada uma vez por todas, a par-
tir de fora (...) há que estabelecer com-
promissos."(F, p. 4 e seg.). Isto pode
conduzir a uma interpretação crítica. Na
perspectiva dos delegados do pessoal, o
inconveniente é que um instrumento
concebido como orientação e apoio,
quando se trata de fazer valer direitos,
acaba por ser neutralizado pelas mar-
gens de decisão e pelas ambiguidades.
De acordo com as experiências dos pro-
tagonistas entrevistados, são quase sem-
pre os superiores hierárquicos quem
decide acerca dos conteúdos da for-
mação e, portanto, da participação
financeira da empresa.

Um outro problema detectado consiste
na insistência actualmente colocada nos
conteúdos funcionais da formação con-
tínua. Estas acções de formação, rea-
lizadas por iniciativa da empresa, decor-
rem durante o período laboral e os seus
custos são assumidos pela empresa, mas
só transmitem uma parte das competên-
cias necessárias. São, sobretudo, os de-
legados do pessoal que assinalam a falta
de possibilidades da formação extra-
funcional. Na ausência de regulamen-
tação correspondente, alguns grupos de
trabalhadores nunca são abrangidos por
este tipo de formação. Os resultados
mostram que, actualmente, as acções de
formação extra-funcionais caracteri-
zam-se, sobretudo, pelo facto de serem
os próprios trabalhadores a tomar a ini-
ciativa de as realizar. Quanto maior for a
participação dos trabalhadores na
definição dos conteúdos formativos e
quanto menor for o valor que o superior
hierárquico atribuir a esses conteúdos
como interessando directamente à
empresa, mais fraco será o co-investi-
mento por parte da empresa (cf. o pará-
grafo seguinte). Os conteúdos das
acções de formação deste tipo abrangem
os cursos de línguas, os cursos de pro-
moção profissional e os cursos destina-

dos a reforçar o "valor individual no
mercado". É, no entanto, criticável, por
exemplo, face à crescente internaciona-
lização dos mercados de emprego,
incluir a aprendizagem de línguas
estrangeiras nas formações organizadas
por iniciativa dos trabalhadores.

Os delegados do pessoal manifestam,
com frequência, o receio do aumento da
arbitrariedade. As empresas aproveitam-
se das necessidades dos trabalhadores;
ao mesmo tempo, graças à cada vez
maior participação dos trabalhadores,
economizam nos custos ocasionados
pela ausência ao trabalho dos interessa-
dos (por exemplo, quando estes fre-
quentam cursos à noite ou nos fins-de-
semana). Embora indirectamente, o fac-
tor tempo torna-se num elemento decisi-
vo para a classificação e o financiamen-
to da formação contínua, graças à estri-
ta distinção entre tempo de trabalho e
tempo livre. As possibilidades de que
dispõem os organismos representativos
dos trabalhadores para influenciar estes
processos diminuem porque as negocia-
ções ocorrem, cada vez com mais fre-
quência, entre os próprios trabalhadores
e os respectivos superiores hierárquicos.

2.2. Modelos de co-investimento para
a formação profissional

De acordo com a classificação tipológi-
ca da acção de formação contínua (veja-
se atrás), é diferente a participação
atribuída, respectivamente, à empresa e
ao trabalhador (cf. também Heidemann,
1999; Faulstich/Schmidt-Lauff, 2000b).
A expressão co-investimento com-
preende, em primeiro lugar, todos os
tipos de despesas comuns na formação
contínua, isto é, que implicam o empre-
gador e o trabalhador. Para ser possível
distinguir nestes co-investimentos as
participações respectivas em tempo e
em dinheiro, foi introduzida uma dife-
rença de acordo com a participação em
tempo (divisão do tempo)e em dinheiro
(co-financiamento)(Faulstich/Schmidt-
Lauff, 2000a).

A repartição dos custos entre as empre-
sas e os trabalhadores dá lugar a dife-
renças nas contribuições respectivas
para o financiamento do investimento
em acções de formação. Quando não
existe qualquer norma que classifique
uma acção de formação num dado
modelo tipológico e temático, a decisão
sobre a divisão do tempo e o co-finan-
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ciamento é tomada caso a caso. Os
processos de decisão sobre a formação
contínua tornam-se, assim, cada vez
mais complexos nas empresas.

2.2.1. Formas de divisão do tempo na
regulamentação da formação contínua
É possível organizar-se a divisão do
tempo, por exemplo, através do recurso
ao tempo livre, ao desconto nos créditos
de tempo, à redução das horas extra-
ordinárias ou à redução do horário de
trabalho e/ou do horário de garantia de
emprego. A divisão do tempo designa,
pois, a possibilidade de destinar à for-
mação diferentes parcelas de tempo; no
âmbito da empresa, trata-se de tempo
pago pelo empregador e prestado pelo
trabalhador (tempo de trabalho, tempo
livre, horas suplementares acumuladas,
turnos suplementares, etc.). As primei-
ras observações revelam que os modelos
recentemente debatidos, como, por
exemplo, o tempo de trabalho diferen-
ciado em função da idade, propor-
cionam, de vários pontos de vista,
mesmo para os trabalhadores mais ve-
lhos, um estímulo à participação na for-
mação contínua, não sendo considera-
dos como uma simples capitalização de
tempo "para uma reforma antecipada"
(B2, p. 13).

Os modelos de horário de trabalho
flexível desempenham um papel parti-
cular na formação contínua, quando per-
mitem recorrer a tempo capitalizado e
proporcionar, assim, aos trabalhadores
mais  meios para realizarem uma for-
mação. As experiências das empresas
entrevistadas revelam que o tempo é
reservado, sobretudo, para acções de
formação de longa duração. Os delega-
dos do pessoal consideram este facto
como um sinal positivo da parte das
empresas que, assim, apoiam "for-
mações com uma certa dimensão"(A2,
p. 1). Nas pequenas empresas, os mode-
los de horário de trabalho flexível e os
créditos de tempo permitem superar os
problemas de falta de pessoal. É, pois,
necessário recorrer ao tempo livre dos
trabalhadores para que todos possam
participar (permanentemente) na for-
mação. Uma outra vantagem reside no
facto de os trabalhadores, graças ao seu
próprio investimento em tempo, pu-
derem optar por frequentar cursos ou
escolher conteúdos de formação con-
tínua que não sejam explicitamente
necessários para o seu emprego do
momento e que representem, assim,

uma formação extra-funcional, con-
ferindo-lhes qualificações que ultrapas-
sam o quadro imediato das respectivas
funções.

Verifica-se uma evolução que tende a
revelar-se problemática: a formação
contínua é cada vez mais realizada
durante o tempo livre dos trabalhadores,
e é cada vez mais financiada exclusiva-
mente por estes. De acordo com os
resultados do estudo, esta circunstância
não se observa apenas em relação às for-
mações organizadas por iniciativa dos
interessados, extra-funcionais e que
reforçam o seu "valor de mercado", mas
também relativamente às acções fun-
cionais de qualificação. A divisão do
tempo confere um novo significado aos
conceitos de "tempo de trabalho numa
base de confiança" e à "autonomia na
determinação do tempo". A empresa
delega a responsabilidade da organiza-
ção do trabalho e do tempo a indivíduos
ou a equipas (por exemplo, através de
acordos para a definição de objectivos),
mas sem lhes atribuir as competências
correspondentes (cf. Bosch et al., 2001).
Os horários de trabalho baseados na
confiança e a autonomia na determi-
nação do tempo não são, pois, neces-
sariamente sistemas de organização do
tempo da responsabilidade dos interes-
sados De acordo com Hildebrandt, o
"novo modelo de trabalho" revela uma
contradição imanente "entre a fun-
cionalização e a autonomia na empre-
sa", que pode designar-se por "organiza-
ção autónoma definida por outrem"
"Hildebrandt, 1999, p. 10 e seg.).

Os investimentos na formação contínua,
em termos de tempo, são afectados na
medida em que o desaparecimento dos
sistemas tradicionais de registo do
tempo não implica necessariamente um
aumento de autonomia na utilização do
seu próprio tempo. Se já era difícil clas-
sificar tipologicamente determinadas
acções de formação contínua, será prati-
camente impossível calcular a divisão
do tempo quando este deixar de ser con-
tabilizado. Deste modo, tornar-se-á
impossível investir tempo na formação
contínua.

2.2.2. Modelos de co-financiamento na
regulamentação da formação contínua
Embora nos últimos anos tenham surgi-
do em algumas instâncias possibilidades
de divisão do tempo, os resultados dos
estudos revelam que os mecanismos do
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co-financiamento ainda marcam passo.
Não se encontra praticamente nenhuma
variante que permita que a empresa e o
trabalhador estabeleçam qualquer acor-
do de financiamento flexível das acções
de formação contínua. Em geral, o que
se passa é o contrário: em cerca de três
quartos das empresas entrevistadas, o
que prevalece é a fórmula do "ou tudo
ou nada", segundo a qual, a empresa ou
assume a totalidade dos custos ou não
participa com qualquer contributo finan-
ceiro.

Encontram-se alguns mecanismos de
co-financiamento, sobretudo no caso de
empresas que assumem condicional-
mente os custos da formação em função
da obtenção quer de um certificado quer
de uma determinada nota média. A
pressão e o constrangimento que estes
mecanismos podem exercer sobre a for-
mação raramente são referidos pelas
próprias pessoas entrevistadas. Pelo
contrário, tanto os responsáveis pelo
pessoal e pela formação como os dele-
gados do pessoal consideram correcto
que os trabalhadores invistam na sua
própria formação, por um lado, porque
corresponde aos interesses destes e, por
outro, porque a formação contínua re-
presenta um grande encargo financeiro.

Uma variante "inversa" do co-financia-
mento consiste nas cláusulas de reem-
bolso em caso de abandono da empresa
por parte do trabalhador. Estas dis-
posições destinam-se, por um lado, a
resolver o dilema do direito à formação
e das posteriores reivindicações sala-
riais, por outro, a assegurar que a empre-
sa tira proveito das qualificações
adquiridas, mantendo os trabalhadores
vinculados a ela.

2.3. Regulamentação da formação
contínua e grupos específicos de tra-
balhadores

Um outro aspecto da decisão relativa-
mente aos mecanismos que regem o
direito à aprendizagem e à formação
contínua consiste na sua pertinência e
aplicabilidade a determinados grupos
específicos de trabalhadores. De acordo
com os resultados do inquérito, os gru-
pos problemáticos em relação aos
mecanismos da formação contínua são,
sobretudo, os trabalhadores mais velhos,
os trabalhadores estrangeiros e os tra-
balhadores em regime de trabalho
flexível. É, no entanto, difícil enunciar

regras gerais sobre grupos específicos
de trabalhadores e sê-lo-á ainda mais
considerando a crescente tendência para
a individualização e para a negociação
individual em matéria de formação con-
tínua. No conjunto das empresas entre-
vistadas, praticamente não existe qual-
quer regulamentação explícita sobre a
formação contínua de um grupo concre-
to de trabalhadores, em contraste com o
que se passa, por exemplo, com a for-
mação inicial. Apenas existe, e, em
geral, só no caso das grandes empresas,
formação especial para futuros quadros.
Além disso, as empresas começam
agora a considerar de forma hesitante a
posição específica dos trabalhadores a
tempo parcial relativamente à formação
contínua, dado que se verifica um
aumento considerável do número de
postos de trabalho e de trabalhadores a
tempo parcial. Ao mesmo tempo, dão
conta das dificuldades daí decorrentes,
embora não as distingam nem as
analisem claramente. 

No que respeita aos trabalhadores mais
velhos, as empresas manifestam tendên-
cias muito ambivalentes. Por um lado,
sublinham o valor da sua experiência,
mas consideram que as pessoas que per-
tencem a este grupo têm poucas possi-
bilidades de desenvolvimento, o que as
exclui imediatamente de análises poten-
ciais e das acções de qualificação a
longo prazo. Ao mesmo tempo, as
empresas dizem observar muitas vezes
nos trabalhadores mais velhos uma
perda do hábito de aprendizagem, pelo
que se torna difícil separar a causa do
efeito. A falta de perspectivas de desen-
volvimento e a ausência de apoio ou de
motivação provocam a desabituação ou
a abstenção relativamente à formação.
"O problema é: o que é que eles pensam
poder exigir de si próprios? E pode-se
exigir deles que frequentem uma for-
mação contínua?"(G2, p. 8). A aceita-
ção da formação contínua parece, pois,
residir não na idade em si, mas, sobretu-
do, nas condições envolventes.

Um outro grupo problemático é o dos
trabalhadores estrangeiros. Na
opinião dos entrevistados, para as pes-
soas deste grupo seria preciso, por um
lado, acções específicas de qualificação
adaptadas a cada língua, tendo em
conta as barreiras linguísticas exis-
tentes. Mas, por outro lado, é também
necessário dar-lhes possibilidades de
promoção ou de desenvolvimento.
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Muitos trabalhadores estrangeiros
entraram para as empresas como tra-
balhadores não qualificados ou com
uma qualificação mínima. Como a pro-
moção profissional depende cada vez
mais da combinação do trabalho com a
formação, o problema dos trabalhadores
não qualificados é, em primeiro lugar,
conseguirem passar a "trabalhadores
qualificados" (cf. Bosch, 2001). O pro-
blema da qualificação dos trabalhadores
estrangeiros é, pois, um círculo vicioso:
a formação é, prioritariamente, reserva-
da aos trabalhadores qualificados mas,
sem qualificação, não existem perspec-
tivas de desenvolvimento e a empresa
também não oferece formação contínua.

O terceiro grupo referido é o dos tra-
balhadores flexíveis. Os eventuais
obstáculos aqui assinalados dizem
respeito à organização do tempo, à com-
plexidade e também às possibilidades de
ordenamento didáctico das acções de
formação contínua. A principal dificul-
dade com que se defronta este grupo
prende-se com o co-investimento a nível
da repartição do tempo pelas acções de
formação. Com horários submetidos a
uma constante flexibilização (horários
móveis, tempo parcial, emprego limita-
do, trabalho dominical, etc.), é cada vez
mais complicado prever períodos dedi-
cados à formação (por exemplo, o caso
dos trabalhos por turnos) e de contabi-
lizar horários de trabalho (por exemplo,
o caso do trabalho no domicílio, no
regime de disponibilidade de tempo)
que sirvam de base às soluções de inves-
timento em tempo de formação.

3. Experiências e orien-
tações futuras para as
estratégias de tempo de for-
mação

Mais de metade das pessoas entrevis-
tadas referiram que a introdução de
combinações de tempo de trabalho e de
tempo de formação equivale a criar uma
espécie de efeito de sinalrepercutido
em diferentes direcções dentro da
empresa constitui um chamamento à
"corresponsabilidade do trabalhador
pela manutenção e melhoria das qua-
lificações" (B, p. 3). Trata-se de criar
uma relação entre a responsabilidade
individual e a participação temporal do
trabalhador. Espera-se, deste modo,

maior disponibilidade e aceitação indi-
vidual para a formação contínua, bem
como um reforço da motivação para
aprender. A ideia é a de que um traba-
lhador que participe na formação é um
trabalhador mais motivado para ela e
assim aprende melhor. Os resultados
revelam que, sobretudo, os delegados do
pessoal consideram que a emissão
destes sinais constitui um estímulo para
que os trabalhadores não se concentrem
unicamente nas qualificações funcionais
e necessárias à empresa, mas que vejam
também a formação como uma oportu-
nidade de desenvolvimento pessoal.
Sublinha, além disso, o valor e a con-
tinuidade da formação contínua, uma
vez que exige uma planificação a longo
prazo da formação, estratégias de for-
mação contínua na empresa e a combi-
nação de investimentos em conteúdos
tecnológicos e em recursos humanos.

A crescente sobrecarga de trabalhona
actividade quotidiana da empresa (cf.
Stück, 1999; Bosch et al, 2001) repre-
senta um importante argumento em
favor da introdução de combinações de
tempos de trabalho e de tempos de for-
mação e, portanto, de mecanismos
jurídicos correspondentes que permitam
optar por períodos de formação. Numa
época em que o horário de trabalho é
cada vez mais intenso, a necessidade de
aprendizagem pode tornar-se uma carga
suplementar. Para que a formação con-
tínua não se torne uma obrigação adi-
cional ao trabalho e à flexibilidade, é
necessário instaurar o direito aos "tem-
pos livres para aprender".

Um outro aspecto consiste na segu-
rança do posto de trabalho, que pro-
porciona um duplo estímulo à criação de
combinações de tempo de trabalho e de
tempo de formação: por um lado, asse-
gura a qualificação do indivíduo para
que este possa desempenhar com com-
petência a sua actividade no respectivo
posto de trabalho (empregabilidade),
por outro, garante a manutenção dos
empregos e a aplicação de condições
que permitam que a empresa suporte a
concorrência permanente no mercado
(competitividade). Na opinião das pes-
soas entrevistadas, tanto as empresas
como os trabalhadores travam uma luta
de sobrevivência cuja única solução
reside na formação permanente dos tra-
balhadores. Os resultados do estudo re-
velam, no entanto, que, relativamente ao
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primeiro factor, isto é, a garantia da
empregabilidade, as empresas não se
sentem responsáveis e transferem a
responsabilidade para os trabalhadores.

Um outro factor que, na opinião dos de-
legados do pessoal, constitui o argu-
mento principal em favor da introdução
de combinações de tempos de trabalho e
de tempos de formação, consiste no
esforço de gestão do tempopor parte
das empresas que procuram "apoderar-
-se do tempo dos trabalhadores"(E, p.
14). Como a manutenção do pagamento
dos salários continua a representar a
maior parte do custo da formação con-
tínua em empresa (cf. Wei�, 1997), o
objectivo é que cada trabalhador con-
tribua, assim, em função dos conteúdos
e dos temas da formação, com uma parte
importante no financiamento da sua for-
mação contínua. Nomeadamente as
empresas de pequena dimensão não pos-
suem recursos em pessoal que permitam
que os seus trabalhadores participem
constantemente e em permanência em
acções de formação contínua. A ausên-
cia de um só trabalhador é suficiente
para se fazer sentir. Mas mesmo nas
empresas de maior dimensão, é cada vez
mais frequente que o tempo dedicado à
formação contínua seja retirado do
tempo livre do trabalhador. O co-inves-
timento através da divisão do tempo e
do co-financiamento representa uma
espécie de procura de equilíbrio
favorável à liberdade de decisão em
favor da formação. Na introdução de
combinações de tempos de trabalho e
tempos de formação, verifica-se que se
associam motivos de ordem pessoal
com motivos que se prendem com a cul-
tura da empresa. A longo prazo, acabará
por se implantar nas empresas uma "cul-
tura de formação"(B, p. 4) adaptada ao
postulado da formação ao longo da vida.

As experiências colhidas das combi-
nações de tempos de trabalho e de tem-
pos de formação apresentam uma con-
stante ambivalência de observações,
simultaneamente positivas e negativas,
com uma aceitação relativamente dife-
renciada (mas pouco analisada). Por
exemplo, considera-se positivo o
reforço das reivindicações feitas pelos
trabalhadores em favor da formação
contínua e da planificação individual da
formação. Os trabalhadores mostram-se
mais dispostos a comprometer-se com a
sua própria formação investindo, por

exemplo, em tempo. Além disso, a
evolução do valor atribuído à formação
suscita a evolução para uma formação
permanente ao longo da vida. A criação
de mecanismos reguladores abre pers-
pectivas que limitam a "arbitrariedade"
e possibilitam a transparência e a
unidade dos processos de formação con-
tínua em toda a empresa. A regulamen-
tação fixa das combinações de tempo de
trabalho e de tempo de formação consti-
tui, nomeadamente na opinião dos re-
presentantes dos trabalhadores, uma
orientação para todos, quer se trate de
uma classificação tipológica realizada
por membros da direcção, de uma
reivindicação dos trabalhadores para
determinadas qualificações ou de um
apoio a estas por parte dos delegados do
pessoal. Ao concluir acordos que pre-
vêem para os trabalhadores direitos for-
mativos, as empresas dão ao respectivo
pessoal um claro sinal de que querem a
formação contínua.

Os responsáveis do pessoal e da for-
mação classificam de menos positiva a
falta de iniciativa, ainda frequente, dos
trabalhadores relativamente à sua
própria formação contínua. Observa-se
da parte destes um comportamento pas-
sivo, associado a uma percepção indi-
vidualista do valor da formação em
geral e a modelos mentais tradicionais
que tornam mais difícil o recurso aos
mecanismos existentes em matéria de
tempo de formação. Esta atitude tradi-
cional prende-se, sobretudo, com a
questão de se saber quem deve investir
em tempo durante a formação. Por outro
lado, os sistemas tradicionais para con-
tabilizar o tempo tornaram-se inoperan-
tes na realidade do mundo laboral, e
com eles o princípio segundo o qual "os
períodos de formação são períodos de
trabalho". A articulação dos mecanis-
mos existentes em estratégias formati-
vas globais e a longo prazo na empresa
é ainda insuficiente; existe o risco de
que a arbitrariedade e o absentismo for-
mativo aumentem por efeito do recurso
a processos individuais de negociação
entre superiores hierárquicos e traba-
lhadores. Na opinião dos delegados dos
trabalhadores, um perigo a ter em conta
reside no facto de a redistribuição de
períodos formativos poder ser feita, na
maior parte dos casos, de maneira
insidiosa. Para esta evolução negativa
contribui, além disso, o desaparecimen-
to dos tipos tradicionais de formação
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contínua, como, por exemplo, os semi-
nários presenciais. Cada vez são mais
numerosos os materiais de formação a
utilizar "individual e livremente", os
cursos nocturnos e os métodos didácti-
cos virtuais de formação (e-learning,
formação mista) que vêm substituir as
formas clássicas de formação. Tudo isto
tem consequências sobre a repartição do
tempo de formação, porque se as empre-
sas participam no financiamento dos
materiais de formação, transferem para
os trabalhadores a responsabilidade do
tempo destinado à formação. Além
disso, parece mais fácil justificar o
financiamento de acções de formação
que recorrem aos tempos livres dos tra-
balhadores quando as próprias acções se
libertam dos métodos didácticos tradi-
cionais e institucionais de organização.

4. Perspectivas: estratégias
de tempo de formação e
respectiva utilização

A realidade da formação contínua na
empresa, os mecanismos que a regula-
mentam e o modo como são aplicados
revelam-se como um conjunto de acções
complexas, por vezes confusas, descon-
certantes e desordenadas, quando se
trata de distribuir as responsabilidades,
as competências e a participação em
matéria de formação. Verifica-se que
nem a existência de mecanismos regu-
ladores da formação contínua previstos
nas convenções colectivas, nos acordos
de empresa ou nos acordos individuais,
nem o sector ou a dimensão da empresa
permitem saber inequivocamente qual o
uso dado na prática aos acordos em
vigor. Esta situação prova que (apesar
das frequentes afirmações sobre o valor
da formação contínua na empresa e do
relevo posto na qualificação como uma
vantagem concorrencial e nos recursos
humanos como fonte do sucesso empre-
sarial) os grandes discursos ainda não se
traduziram na aplicação prática de
estratégias globais do tempo de trabalho
e do tempo de formação

A variedade de mecanismos existentes
em matéria de direito à aprendizagem e
à formação contínua é muito ampla. O
significado de que se reveste o abandono
dos antigos mecanismos, que prevêem
que o tempo de formação é sempre
tempo de trabalho, deve ser debatido no

contexto dos problemas que envolvem o
pessoal (sobretudo no caso das pequenas
empresas) e dos horários de trabalho
flexíveis, para compensar a falta de
mecanismos reguladores do tempo de
trabalho e da formação contínua, nos
acordos colectivos e nos acordos de
empresa, e para levar em conta o aspec-
to da flexibilidade do tempo de trabalho.
Graças à possibilidade de reorganização
dos tempos dedicados à formação - por
meio da inclusão do tempo livre, das
horas acumuladas nos créditos de tempo,
do tempo ganho pelas contracções de
horários para garantia do emprego...- as
empresas e os trabalhadores beneficiam
de um reforço nas opções de partici-
pação na formação contínua. A erosão a
que está sujeita a relação laboral normal
exige que se leve em conta o grupo cada
vez maior de trabalhadores "flexíveis",
os seus horários de trabalho específicos,
os créditos de tempo de todo o tipo e a
sua relação explícita com o tempo de for-
mação. Perante os resultados obtidos,
seria ingenuidade considerar que as
combinações de tempo de trabalho e de
formação conduzem automaticamente a
uma nova igualdade de oportunidades
para todos os grupos de trabalhadores.
Ao mesmo tempo, com a crescente
importância que os quadros têm assumi-
do na planificação e na decisão da for-
mação, verifica-se que é a estes que cabe
determinar quem são os trabalhadores
que podem participar na "corrida da for-
mação"; os parâmetros gerais de legiti-
mação, como os mecanismos previstos
nas convenções colectivas e nos acordos
de empresa, são substituídos por um
poder de decisão subjectivo (cf. Wittwer,
1995).

Os delegados do pessoal receiam que
aumente esta tendência para a utilização
do tempo dos trabalhadores, o que não
deixa de afectar também a formação
contínua na empresa. Se o tempo deixar
de ser contabilizado e só passar a
exercer uma influência marginal na
avaliação e na valoração dos desempen-
hos, deixará de ser praticamente possí-
vel recorrer aos diversos modelos de uti-
lização do tempo. No âmbito da for-
mação contínua em empresa, a utiliza-
ção do tempo só será feita de maneira
difusa: "permanente" ou "ao longo da
vida" ou "em paralelo". Reivindicar
margens de tempo explícitas para dife-
rentes actividades, entre elas a for-
mação, tornar-se-á cada vez mais difícil.
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Resumo

O mercado de trabalho, tanto local como
mundial, modificou-se. Exige um nível
de qualificação formal mais elevado e
conhecimentos mais amplos, o que
provoca um maior risco de desemprego
para os que não preenchem essas
condições, particularmente entre os
jovens. Em relação a estes, o desem-
prego pode comprometer a realização
das suas aspirações pessoais, nomeada-
mente o acesso ao estatuto de adulto.
Censuram-se as escolas por "não terem
os pés assentes na terra" e não serem
capazes de fornecer os conhecimentos e
as competências que a vida profissional
exige. O estudo de caso apresentado
neste artigo tem como objectivo analisar
o modo como os estabelecimentos de
ensino com programas de formação
profissional se organizaram para minis-
trar os conhecimentos exigidos pela
vida profissional moderna e preparar os
jovens, por um lado, para a vida adulta
e, por outro, para o mundo do trabalho.
Para este estudo, os investigadores
realizaram entrevistas em três estabele-
cimentos de ensino secundário do
segundo ciclo, do regime privado,
observaram o seu funcionamento e ana-
lisaram a documentação sobre cada um
deles. A aprendizagem tanto é tácita,
implícita, no sentido em que é feita de
modo mais ou menos consciente, como
explícita, no contexto da escola. O
processo de aprendizagem na escola
baseia-se num ensino formal, insistindo
nos conhecimentos cognitivos, nomea-
damente no conhecimento e na com-

preensão de factos. O saber é também
adquirido em diferentes situações, na
prática e sob a forma tácita, e para a
aquisição dos conhecimentos contex-
tuais, é necessário que as actividades de
formação se inscrevam na comunidade,
no meio laboral. As escolas selec-
cionadas para o estudo de caso minis-
tram conhecimentos, cooperam com o
mundo laboral e preparam os alunos
para a vida activa de diversas maneiras.
No final da escolaridade, os alunos
encontram trabalho e têm, assim, a pos-
sibilidade de se tornar independentes e
adultos.

Introdução

De acordo com a definição de Mitte-
rauer (1988), a juventude é o período da
vida que se situa entre a infância e a
idade adulta. É a fase de desenvolvi-
mento de uma personalidade indepen-
dente, isto é, a fase de aquisição da inde-
pendência psicológica e socioeconómi-
ca em relação aos pais ou aos tutores. Os
itinerários que conduzem a essa inde-
pendência variam. As diferentes fases da
vida de uma pessoa estão separadas
entre si por charneiras que constituem
pontos de transição para um novo
estatuto. Por exemplo, a passagem da
escola para a vida activa é uma dessas
transições. As estruturas, as instituições
e as normas sociais influenciam o
momento da vida a partir do qual o indi-
víduo é considerado adulto. Para poder
participar activamente nos processos
sociais fundamentais e ser considerado

O mercado de trabalho exi-
ge um nível de qualificação
formal mais elevado e
conhecimentos mais am-
plos, o que provoca um
maior risco de desemprego
para os que não preenchem
essas condições, particular-
mente entre os jovens. Em
relação a estes, o desempre-
go pode comprometer a
realização das suas aspira-
ções pessoais, nomeada-
mente a entrada na vida
adulta. Censuram-se as es-
colas por "não terem os pés
assentes na terra" e não
serem capazes de fornecer
os conhecimentos e as com-
petências que a vida profis-
sional exige. O estudo de
caso apresentado neste
artigo tem como objectivo
analisar o modo como os
estabelecimentos de ensino
com programas de
formação profissional se
organizaram para fornecer
os conhecimentos exigidos
pela vida profissional
moderna e preparar os
jovens para a vida adulta e
o mundo do trabalho.

A ligação entre a
escola e a vida activa
- Quais os métodos adoptados
pelas escolas capazes de criar
as condições propícias à
inserção dos jovens na vida
adulta e no mundo do
trabalho?

Marita Olsson
Universidade Tecnológica
de Luleå, Suécia
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adulto pelos outros, tem de ser capaz,
entre outras coisas, de prover às suas
próprias necessidades (ver, por exem-
plo, Jacobsson, 19997, 2000; Waara,
1996). O estatuto de adulto depende,
pois, em larga medida, do grau de
inserção do indivíduo no mercado de
trabalho.

O período da vida definido como a
juventude tem-se prolongado ao longo
dos tempos. Um dos motivos deve-se,
segundo se pensa, ao prolongamento da
escolaridade e da formação (ver, por
exemplo, Bjurström, 1997; Börjeson e
Gullberg, 1999), o que, por sua vez, se
explica pelas exigências do mercado de
trabalho, que requer um nível de qualifi-
cação formal mais elevado e conheci-
mentos mais amplos (Ungdomsstyrelsen
[Conselho Nacional para a Juventude],
2000). As transformações operadas no
mercado de trabalho significam também
um maior risco de desemprego, particu-
larmente em relação aos jovens. Co-
nhecer o desemprego quando se é
jovem, na opinião de Ohlsson e Svärd
(1994), pode comprometer a realização
de aspirações importantes, ameaçando,
por exemplo, a independência indivi-
dual e, consequentemente, a entrada na
vida adulta.

Na Suécia, a capacidade dos estabeleci-
mentos de ensino secundário do segun-
do ciclo para ministrarem conhecimen-
tos e competências que conduzam ao
emprego tem vindo, aparentemente, a
diminuir. Ora actualmente, se excep-
tuarmos o ensino secundário do segun-
do ciclo, não existe qualquer outra via
para a inserção no mundo laboral. De
acordo com o relatório nº 168 (1999) da
Agência Nacional para o Ensino
(Skolverket), apenas 40% dos jovens
que tinham deixado a escola na prima-
vera de 1995 tinham emprego um ano e
meio após o final da escolaridade. Cerca
de um terço prosseguia os estudos. Os
jovens que tinham conseguido a sua
inserção eram proporcionalmente mais
numerosos no sector dos serviços e
menos numerosos na indústria e no sec-
tor público.

As escolas do ensino secundário do
segundo ciclo, na Suécia, propõem
diferentes programas e vias educativas e
de formação, quer académicas quer
profissionais. O objectivo destas escolas
é o de proporcionar a todos os jovens as

mesmas oportunidades, qualquer que
seja a sua origem social. Todos os pro-
gramas de ensino e de formação têm a
duração de três anos e dão acesso ao
ensino pós-obrigatório ou ao univer-
sitário. Uns programas dão preparação
para o ensino superior teórico, outros
estão mais centrados na prática e dão
apenas direito, de uma maneira geral, a
prosseguir o ensino superior (veja-se,
por exemplo, Egidius, 2001; Richard-
son, 1994; Proposta, 1990/91:85).

Os jovens sofrem mais do que os adul-
tos o aumento do desemprego (Ung-
domsstyrelsen[Conselho Nacional para
a Juventude], 2000). Isto deve-se, fre-
quentemente, ao facto de não possuírem
a experiência laboral necessária ou de
não disporem de uma rede de contactos
no mundo do trabalho. Censuram-se as
escolas por "não terem os pés assentes
na terra". Na opinião de Carlgren
(1999), a escola é uma estrutura especial
onde os alunos devem aprender e
adquirir conhecimentos que lhes serão
úteis mais tarde, em diferentes contex-
tos, fora dela. A dificuldade consiste em
adaptar a acção educativa da escola às
necessidades da vida activa, ou seja, pôr
a escola a par da realidade.

Na Suécia, o ensino depende essencial-
mente do sector público, isto é, do go-
verno central e dos poderes locais. A
maior parte dos estabelecimentos de
ensino são públicos, financiados pelo
Estado e regulamentados por legislação
nacional, que estabelece os programas a
ser leccionados. O sistema do ensino
geral tem como palavra de ordem "a
mesma escola para todos" e visa garan-
tir a igualdade de opções e a mesma
qualidade de ensino em todo o país.
Como em muitos outros países da
Europa Ocidental, as mudanças ocorri-
das na sociedade nos últimos vinte anos
fizeram com que os cidadãos sentissem
maiores necessidades em termos de
opções individuais e de flexibilidade.
Por esse motivo, as leis e os regulamen-
tos tornaram-se menos detalhados, o que
permitiu a implantação de variações de
ordem local (veja-se, por exemplo, Arn-
man e Jönsson, 1993; Olsson e Johans-
son, 2001).

Existem escolas privadas ou indepen-
dentes desde o início do século XX, mas
a atitude dos poderes públicos em
relação a elas manteve-se, durante muito
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tempo, reticente. A mudança de atitude
do Estado sobre esta matéria explica-se,
em primeiro lugar, pela vontade de
acrescentar uma dimensão pedagógica e
confessional ao sistema escolar geral.
Assim, durante os últimos anos, foi pos-
sível observar uma mudança na política
escolar. Foi assumida a importância das
escolas independentes no contexto do
sistema de ensino geral, na medida em
que aquelas contribuem para uma maior
diversidade, para uma concorrência
saudável entre os estabelecimentos de
ensino e para o desenvolvimento do sis-
tema escolar sueco, no seu conjunto
(ver, por exemplo, Arnman e Jönsson,
1993; Richardson, 1994; Jonsson, 2001;
SOU 2001: 12).

As escolas que pretendam receber um
apoio financeiro por parte do Estado
devem comprometer-se a respeitar os
valores fundamentais e os objectivos
gerais do sistema educativo, que são
enunciados na legislação escolar (Skol-
lagen) e nos programas pedagógicos
(Skolverket[Agência Nacional para o
Ensino], 2000).

Desde 1993, a legislação permite que os
estabelecimentos independentes de ensi-
no secundário do segundo ciclo recebam
apoio das municipalidades nas quais
vivem os respectivos alunos. Esta alte-
ração da lei teve como resultado o rápi-
do aumento do número desses esta-
belecimentos. Durante o ano lectivo de
1992/1993, existiam 16 escolas inde-
pendentes, enquanto em 1996/1997 o
seu número subiu para 45 e, em
2000/2001, para 101. Em 1993/1994, o
número de alunos era de 2500, tendo
subido para 7000 em 1996/1997 e para
perto de 9000 em 1998/1999. No con-
junto, 3% dos alunos do ensino
secundário do segundo ciclo frequentam
uma escola independente (Skolverket
[Agência Nacional para o Ensino],
2000; SOU 2001: 12).

Objectivos

O presente estudo propõe-se analisar o
modo como os estabelecimentos de
ensino secundário do segundo ciclo do
regime independente com um programa
de formação profissional organizam as
suas actividades para, por um lado,
ministrar os conhecimentos exigidos
pela vida profissional moderna e, por
outro, preparar os jovens para o mundo
laboral e reduzir o período necessário à

sua inserção no mercado de trabalho e
para a sua entrada na vida adulta.

Metodologia

A análise baseia-se em três estudos de
caso que se centram em escolas inde-
pendentes de ensino secundário do
segundo ciclo, na Suécia. As escolas
seleccionadas são geridas de modo
diferente, como diferentes são as peda-
gogias e os programas de ensino e de
formação respectivos. Os dados foram
recolhidos através de entrevistas abertas
semi-estruturadas, com perguntas temá-
ticas (ver, por exemplo, Frankfort-Nach-
mias e Nachmias, 1992; Denzin e Lin-
coln, 2000; Andersson, 1994), rea-
lizadas junto dos directores dos esta-
belecimentos de ensino, dos docentes,
dos alunos e também dos responsáveis
dos estágios práticos nas empresas. Os
investigadores realizaram igualmente
observações de campo nas escolas e nas
empresas e examinaram a documen-
tação relativa a cada uma das escolas. A
selecção das escolas foi feita a partir da
lista dos estabelecimentos de ensino
independentes com programas de for-
mação profissional, fornecida pela
Agência Nacional para o Ensino. A lista
compreendia 35 estabelecimentos de
ensino. As escolas seleccionadas para o
estudo deviam ser inovadoras a nível
dos conceitos pedagógicos, das formas
de trabalho, da organização e dos con-
teúdos dos cursos. Além disso, os méto-
dos inovadores já deviam ser praticados
há bastante tempo, estar bem implanta-
dos na escola e apresentar resultados
positivos de certa envergadura. Para a
selecção, foram consultadas diversas
pessoas que apresentaram sugestões, e
os investigadores basearam-se em dife-
rentes fontes de informação, nomeada-
mente em estudos e relatórios sobre as
escolas e o respectivo desenvolvimento,
e, para terminar, falaram ao telefone
com os directores das escolas propostas.
Finalmente, foram escolhidas três esco-
las independentes, às quais foram
atribuídos nomes fictícios: escola Björk-
löv, escola Kronblad e escola Tallbarr.

Pontos de partida teóricos

Para se conseguir fazer alguma coisa, é
preciso começar por aprender a fazê-lo.
A aprendizagem é, por vezes, tácita, no
sentido em que é feita de modo mais ou
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menos consciente, por socialização, ou-
tras vezes deliberada, no contexto da
escola (Rasmussen, 2000). A escola tem
como objectivo ministrar aos alunos
conhecimentos e competências (SOU
1992: 94). A composição do "conheci-
mento" tem variado, quer de sector para
sector quer ao longo do tempo (veja-se,
por exemplo, Andersson, 2000). A
procura de conhecimentos teóricos tem
aumentado; no entanto, o saber não é
apenas cognitivo. Pode adquirir-se em
diferentes situações, na prática e de
maneira não formulada (veja-se, por
exemplo, Wenger, 1998; Lave e Wenger,
1991; Rolf, 1995; Molander, 1996;
Polanyi, 1962). Para poderem adquirir
esse "saber contextual", os alunos
devem participar em actividades que o
incluam. A experiência prática permite
não apenas aprender conscientemente e
adquirir conhecimentos essenciais, mas
também desenvolver conhecimentos
tácitos, não formulados explicitamente.
Em geral, distinguem-se diferentes for-
mas de conhecimento: conhecimentos
factuais, compreensão, competências
(saber-fazer, domínio técnico) e conhe-
cimentos íntimos (familiaridade) (veja-
se, por exemplo, Görazon, 1990; Molan-
der, 1992; Marton et al., 1999). A prin-
cipal diferença entre estas formas reside
no facto de os conhecimentos factuais, a
compreensão e as competências serem
visíveis, enquanto os conhecimentos
íntimos são tácitos e invisíveis. Possuir
conhecimentos íntimos significa com-
preender os mecanismos profundos e
dominar situações. Os conhecimentos
íntimos adquirem-se pela experiência e
aplicamo-los, por exemplo, quando for-
mulamos um juízo.

Na formação profissional, o acto de
aprender ocorre, principalmente, dentro
da sala de aula, melhor dizendo, num
contexto formal, com um ensino verbal
(veja-se, por exemplo, Proposta
1990/1991: 85; Relatório Skolverket,
149, 163, 182 e 187). O relevo é, pois,
dado aos conhecimentos cognitivos -
isto é, aos conhecimentos factuais e à
compreensão. Para adquirirem os co-
nhecimentos a partir da experiência, isto
é, para adquirirem, por exemplo, com-
petências, os alunos devem situar-se
num contexto que lhes dê oportunidade
de exercer actividades de tipo prático.
Para adquirirem conhecimentos íntimos,
é preciso que os alunos se situem numa

comunidade, isto é, num ambiente de
aprendizagem contextual. É, pois,
necessário equilibrar entre si essas dife-
rentes formas de conhecimento para que
os alunos dos programas de formação
profissional possam adquirir quer os
conhecimentos requeridos pela vida
profissional quer a experiência indis-
pensável para o acesso ao mercado de
trabalho.

Resultados

As três escolas têm em comum o facto
de serem geridas por uma sociedade
anónima, de terem uma dimensão bas-
tante pequena, de colaborarem com as
empresas locais e de a maioria dos
respectivos alunos estar orientada para o
emprego no final da escolaridade. No
entanto, também se registam diferenças
consideráveis entre elas.

Escola Björklöv

A escola Björklöv é gerida por uma
sociedade anónima. Foi criada em 1994
com o objectivo de ministrar um ensino
essencialmente tecnológico e científico
aos jovens que pretendam orientar-se
para o sector industrial. É frequentada
por cerca de 150 alunos e está instalada
em edifícios modernos, dentro do recin-
to da empresa. Encontra-se bem equipa-
da de material e de laboratórios de qua-
lidade. Emprega aproximadamente
quinze docentes com horário completo.
Os que ministram a tecnologia têm uma
formação em engenharia com experiên-
cia da vida activa e da profissão. Alguns
dos docentes são especialistas contrata-
dos especificamente pela escola para
ensinarem psicologia da comunicação,
dinâmica e processos de grupo ou ainda
técnicas de representação. Trabalham
quarenta horas por semana, todos ocu-
pam um posto de trabalho e estão pre-
sentes na escola durante todo o dia.

O programa industrial tem uma finali-
dade profissional prática e orientada
sobre o estudo. O programa é muito
extenso e contém mais créditos de for-
mação do que muitos outros programas
industriais, o que significa que os alunos
adquirem em três anos o equivalente a
cerca de quatro anos de formação. O
nível de ensino é elevado. Um grupo de
controlo composto por economistas,
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técnicos, especialistas em marketing e
representantes do pessoal da produção e
do pessoal administrativo que velam para
que a escola transmita o nível de conhe-
cimentos exigido pelo mercado de trabalho.

O programa industrial compreende
cinco disciplinas: tecnologia, economia,
comunicação e formação social, inglês e
informática. A tecnologia é a disciplina
dominante de todo o programa de ensi-
no e formação e atravessa transver-
salmente o ensino das outras disciplinas.
Os docentes procuram todas as oportu-
nidades para participar em pequenos e
grandes projectos e para estabelecer a
ligação com a realidade, tanto na empre-
sa como na sociedade em geral; para
isso, tiram proveito de todas as ocasiões
que se apresentam. A pedagogia baseia-
se na resolução de problemas e numa
metodologia interdisciplinar. As
matérias-chave são utilizadas como
meios de aprendizagem e não como dis-
ciplinas estanques, com exercícios inde-
pendentes. Por exemplo, a matemática
não é considerada como uma matéria
dissociada das outras, mas é utilizada
para resolver problemas. Além disso, os
alunos podem escolher entre várias dis-
ciplinas de opção, tais como línguas
estrangeiras, programação, desenho
assistido por computador (CAD) ou tec-
nologias modernas. É dada grande
importância às línguas estrangeiras, pois
parte-se do princípio que, na sua vida
activa, os alunos estabelecerão, obriga-
toriamente, contactos internacionais.

As aulas decorrem das 8 às 16 horas,
com uma hora de intervalo para o
almoço. Os alunos têm um local fixo de
trabalho, com um computador pessoal.
Trabalham em grupos de base, o que
permite uma aprendizagem interactiva e
assim aprendem a ouvir e a trabalhar
com pessoas diferentes. Os docentes
apresentam um projecto a ser realizado
e depois, nos grupos de base, os alunos
discutem-no para chegar a um acordo
sobre a metodologia a seguir  a fim de
executar a tarefa. Por exemplo, podem
recolher informações em livros, na
Internet, na biblioteca municipal ou de
viva voz, através de entrevistas. Uma
vez terminado o projecto, apresentam-
no sob diferentes formas, normalmente
por escrito ou oralmente. Não têm que
fazer trabalhos de casa, excepto em lín-
guas, pois considera-se que eles devem

fazer tudo o que têm a fazer durante as
horas lectivas. É-lhes pedido que plani-
fiquem cuidadosamente o trabalho e que
sejam responsáveis pelo seu próprio
processo de aprendizagem.

Durante a escolaridade, os jovens efec-
tuam numerosas visitas de estudo às
diferentes empresas do grupo, onde os
alunos dispõem de "mentores" com
quem podem contactar sempre que
tiverem necessidade de ajuda. Esses
mentores organizam, entre outras
coisas, visitas aos locais de trabalho e
reuniões de debate. No final do primeiro
ano lectivo, é proposto aos alunos um
emprego de Verão numa das empresas
do grupo. Cabe aos alunos decidirem se
querem trabalhar durante o Verão e
durante quanto tempo. No final do
segundo ano, efectuam um estágio de
quatro semanas no estrangeiro. Se o
desejarem e se tiverem possibilidade
para isso, podem escolher o país e
procurar colocação para um estágio e
uma família de acolhimento. A escola
também propõe colocação em estágios,
geralmente na Alemanha ou na Suiça.
Para o estágio no estrangeiro, os alunos
devem pagar cerca de 2000 coroas sue-
cas, ficando o resto a cargo da escola.
Durante o estágio, espera-se, antes de
mais, que os alunos pratiquem a língua
estrangeira e se familiarizem com uma
cultura diferente. Durante o terceiro ano
do programa, devem realizar um projec-
to importante. As empresas do grupo
propõem à escola a resolução de "pro-
blemas reais". De entre os projectos pro-
postos, os alunos escolhem os que
querem realizar e, durante o trabalho,
recebem orientação por parte dos
docentes e do pessoal da empresa. Uma
vez terminado o projecto, este é apre-
sentado numa sessão especial, na pre-
sença de convidados de honra. Durante
esta cerimónia, são atribuídos prémios e
bolsas.

No final do programa, é proposta aos
alunos a possibilidade de ficarem a tra-
balhar no grupo. Em cada curso, cerca
de 25 a 30% dos alunos aceita essa opor-
tunidade, outros vão cumprir o serviço
militar, outros trabalham durante um
ano e depois retomam os estudos. Cerca
de 30% prosseguem os estudos supe-
riores imediatamente após o final do
curso. Muitos antigos alunos voltam a
trabalhar no grupo no final dos estudos
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superiores, pois conhecem a empresa,
sabem como ela funciona e como uti-
lizar os seus programas informáticos.
Além disso, durante todo o período pas-
sado na escola, foram impregnados pela
cultura da empresa e conhecem o seu
modo de pensar.

Escola Kronblad

A escola Kronblad é gerida por uma
sociedade anónima e foi criada no Ou-
tono de 1994, empregando cerca de
vinte pessoas e contando com 150
alunos, aproximadamente. O seu objec-
tivo consiste em ministrar uma for-
mação dinâmica e interessante no
domínio da restauração. No centro de
formação da empresa, existem salas de
aula para a formação teórica geral, e
salas para as aulas práticas específicas
como, por exemplo, cozinhas e salas de
jantar. No âmbito da formação prática,
os alunos têm a possibilidade de traba-
lhar em condições reais, no restaurante
ou no "self-service" do centro, onde pes-
soas exteriores à escola podem vir tomar
as suas refeições.

Os alunos são autónomos no seu traba-
lho e responsáveis pela própria apren-
dizagem. O ensino também se encontra
estruturado por temas, o que quer dizer
que combina diferentes disciplinas em
torno de um determinado tema, para dar
aos alunos uma visão global da for-
mação. A formação geral e a formação
específica alternam em intervalos de
duas a quatro semanas. Os alunos con-
sideram esta alternância muito positiva,
pois assim a formação nunca se torna
aborrecida. A escola trabalha em estreito
contacto com o mundo real, na medida
em que realiza projectos de cooperação
com um certo número de pessoas com
quem mantém contactos e com grupos
de referência, e executa encomendas
reais de natureza vária para clientes do
exterior.

Os projectos e a realização de trabalhos
para clientes do exterior baseiam-se
numa pedagogia da aprendizagem
orientada para a resolução dos proble-
mas e numa metodologia do tipo de
dossier de competências. Esta peda-
gogia constitui um importante comple-
mento às metodologias mais tradi-
cionais do ensino do dia-a-dia. Entre os
projectos, podemos citar, por exemplo, a

participação na rede internacional no
âmbito do programa comunitário
Leonardo da Vinci e a cooperação com
a Finlândia para a realização do projec-
to "A alimentação na Região do Báltico
("Maten runt Östersjön"). De entre os
trabalhos a realizar para clientes exte-
riores, podemos mencionar a organiza-
ção de diferentes manifestações na sala
de trabalhos práticos da escola, como a
assembleia geral anual de uma empresa,
a reunião de uma associação, um con-
gresso europeu, etc., e acontecimentos
de carácter familiar, como um casamen-
to ou um enterro. Os alunos da escola
têm oportunidade de participar em con-
cursos nacionais e internacionais de co-
zinha e de serviço de mesa. Frequente-
mente ficam entre os primeiros classifi-
cados, e em alguns casos foram mesmo
os vencedores. A escola é membro da
Associação Europeia das Escolas de
Hotelaria e Turismo (AEHT).

Os alunos também têm de realizar um
estágio de formação prática de 16 se-
manas, para se familiarizarem com as
condições de trabalho na profissão. A
escola pode arranjar estágios em locais
muito diversos - desde restaurantes gas-
tronómicos a hotéis com centros de con-
gressos - pois mantém uma estreita
colaboração com bons restaurantes e
chefes de cozinha competentes. Mantém
também contactos internacionais com a
Irlanda, a Alemanha, a Itália, Portugal e
a Noruega, e os alunos do segundo ano
têm a oportunidade de efectuar estágios
práticos de quatro semanas nestes países.

A maior parte dos alunos da escola
encontrou emprego no final da for-
mação. Normalmente, apenas 15% das
pessoas que frequentaram uma for-
mação no sector da restauração se man-
têm no ramo passados quatro anos. No
entanto, as respostas que o director deu
a um inquérito revelam que essa per-
centagem é muito mais elevada no caso
dos antigos alunos, o que pode ser inter-
pretado como um indício de uma for-
mação de qualidade.

Escola Tallbarr

A escola Tallbarr também é gerida por
uma sociedade anónima. Foi criada em
1999, depois de ter funcionado durante
alguns anos a título experimental.
Recebe jovens que pretendam um ensi-
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no prático e uma formação ministrada,
em grande parte, no local de trabalho.
Propõe diversos programas de con-
cepção específica, com incidência nos
sectores de electrotecnia, energia,
automóvel, indústria, serralharia, pintu-
ra, ladrilhagem e ventilação. Os alunos
podem iniciar o ensino secundário do
segundo ciclo em qualquer altura do
ano, pois a organização do ano escolar e
as férias não correspondem à divisão
tradicional dos períodos lectivos. No
ano lectivo de 2000, frequentaram a
escola 28 alunos. Como grande parte -
11 alunos - optou pela formação no
ramo automóvel, é este itinerário forma-
tivo que será seguidamente descrito.

A formação baseia-se no modelo da
aprendizagem. Os alunos passam 80%
do tempo total de formação no local de
trabalho, à razão de quatro dias por
semana, onde são acompanhados por
um monitor. O quinto dia é dedicado às
aulas teóricas na escola. Para cada aluno
é estabelecido um plano de formação,
elaborado em cooperação com a escola
e o empregador. Esse plano é submetido
à apreciação da comissão de formação
profissional da indústria, que verifica se
a formação ministrada coincide com as
qualificações requeridas para o exercí-
cio da profissão e se corresponde às
necessidades do mercado de trabalho.

Para que se possa iniciar um programa
de formação específico, é fundamental a
garantia de que existem empresas dis-
postas a aceitar aprendizes. É a escola
que se encarrega de encontrar as vagas
de formação necessárias e as empresas
são seleccionadas em colaboração com
a indústria automóvel, isto é, com a
Associação Nacional dos Conces-
sionários e das Oficinas de Reparação
Automóvel (Motorbranschens Riksför-
bund), a Comissão Nacional para a For-
mação Automóvel (Motorbranschens
Yrkesnämnd) e a Federação da Indústria
Automóvel Sueca (Motorbranschens
Arbetsgivarförbund). É assinado um
contrato com as empresas, que põem à
disposição da escola material, mecâni-
cos e monitores, contra o pagamento de
uma remuneração. Antecipadamente, a
escola inspecciona a empresa proposta
para se assegurar de que o contexto se
presta à formação. Actualmente, não
existe falta de vagas para a formação.

Todos os alunos que o solicitem são
admitidos neste programa de formação.

Trata-se, muitas vezes, de jovens que
não estão motivados para um ensino
puramente teórico e que, portanto, apre-
sentam maus resultados escolares.
Alunos assim preferem uma formação
que combine a teoria com a prática, para
a qual têm o perfil pretendido. O
primeiro mês passado na escola e na
empresa constitui um período de inicia-
ção, tão importante para uma como para
a outra. Esse período deve permitir ao
aluno confirmar se a sua opção profis-
sional é correcta e se o lugar que ocupa
na formação é adequado, e à empresa
verificar se o aluno possui as capaci-
dades exigidas e se está motivado. Uma
vez que o aluno e o empregador estão de
acordo e aprovam as condições, inicia-
se a formação propriamente dita. Alguns
aprendizes são remunerados, outros não.
Este sistema remunerativo não obedece
a qualquer critério de lógica ou de
equidade.

Na empresa, os alunos trabalham, quase
sempre, de forma autónoma, outras
vezes, com o monitor ou com outros
membros do pessoal. O monitor é esco-
lhido pela empresa, tendo em conta as
recomendações da escola: tem de ter a
qualificação profissional exigida, interes-
sar-se pelos jovens e pelo ensino, ser
confiante, paciente, aberto, honesto e
franco para com os jovens. Deve fre-
quentar uma formação organizada pela
escola, nomeadamente para se informar
sobre a organização do ensino
secundário do segundo ciclo, sobre as
disciplinas leccionadas e o sistema das
notas, sobre os últimos dados da inves-
tigação pedagógica acerca da percepção
do conhecimento e da formação, sobre
os jovens e a sua cultura. Esta formação
desenrola-se de modo contínuo durante
os três anos que dura a formação dos
jovens.

Todos os docentes são pagos à hora. Os
que leccionam as disciplinas profissio-
nais dão aulas na escola e fazem acom-
panhamento no local de trabalho, nas
empresas. Todas as componentes práti-
cas do programa e todos os elementos
teóricos que puderem ser transferidos
para o contexto do trabalho são aborda-
dos no âmbito da formação prática. Os
docentes visitam regularmente os alunos
no local de trabalho para verificar, com
os monitores, em que situação aqueles
se encontram, o que fizeram e os co-
nhecimentos adquiridos, bem como para
dar formação aos monitores. Os elemen-
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tos que não podem ser leccionados no
posto de trabalho, sejam de natureza
teórica, sejam de natureza prática - por
exemplo, a desmontagem e a reparação
de uma caixa de velocidades - são abor-
dados na escola. As aulas teóricas das
disciplinas gerais que têm pouco a ver
com o trabalho prático têm lugar na
escola, uma vez por semana, em
pequenos grupos, o que permite um
ensino mais personalizado. Os docentes
procuram estabelecer uma relação entre
as disciplinas gerais e a profissão esco-
lhida pelos alunos, fazendo-os estudar,
por exemplo, textos relacionados com a
indústria automóvel.

Os alunos asseguram que aprendem
mais rapidamente e melhor no local de
trabalho, pois é mais fácil compreender
as coisas que se estão a fazer. O primeiro
curso de alunos saídos da escola no final
da formação encontrou imediatamente
trabalho nas empresas locais e os estu-
dos de acompanhamento realizados pelo
director da escola revelam que todos os
antigos alunos continuam ainda a traba-
lhar na indústria.

Conclusões
e comentários

Os estabelecimentos de ensino podem
organizar as respectivas actividades de
diversas maneiras. Traçámos em linhas
gerais as metodologias adoptadas por
três escolas independentes de carácter
profissional, que propõem diferentes
programas formativos. Aescola Björklöv
propõe um programa de formação espe-
cial para a indústria, a escola Kronblad
criou um programa de formação especial
para a hotelaria e a restauração, enquan-
to a escola Tallbarr lecciona uma for-
mação adaptada especialmente ao sector
automóvel. Estes três estabelecimentos
de ensino possuem diferentes percepções
sobre o conhecimento e a sua transmis-
são e sobre o modo como os alunos
podem e devem cooperar com o mundo
laboral e o alcance dessa cooperação.

Em minha opinião, a escola Björklöv
centra-se no conhecimento factual. O
seu programa formativo é extenso e con-
tém um grande número de créditos, o
que permite a aquisição de um elevado
nível de conhecimentos teóricos. Para
ajudar os alunos a compreenderem me-
lhor os conhecimentos factuais adquiri-

dos, os conteúdos das diferentes disci-
plinas combinam-se nos projectos de
acordo com a realidade com a qual os
alunos serão confrontados após a for-
mação. Dado que a pedagogia aplicada
se centra na aprendizagem baseada nos
problemas, os alunos aprendem a procu-
rar informação e a explorá-la, a analisá-
la e a descrevê-la. Graças ao modo de
funcionamento da escola, aprendem
também a trabalhar em grupo no desen-
volvimento de produtos ou na procura
de soluções que podem requerer a
aquisição de novos conhecimentos. A
escola Björklöv insiste numa formação
de tipo cognitivo, em que os conheci-
mentos são adquiridos, principalmente,
na escola. Durante o período formativo,
os alunos estabelecem, sem dúvida,
numerosos contactos de todo o género
com a vida profissional, que vão das
visitas de estudo a diferentes empresas
do grupo que gere a escola, à realização
de projectos muitos específicos para a
empresa. A implantação da escola den-
tro do recinto da empresa e a organiza-
ção das actividades, tanto para os
docentes como para os alunos, conforme
o modelo de uma empresa tradicional,
facilitam também os contactos directos
dos alunos com a vida activa. Graças a
esses contactos com o ambiente de tra-
balho, os alunos vão construindo uma
rede de contactos na empresa e assimi-
lam, pouco a pouco, a cultura empresa-
rial (socialização). Muitos alunos per-
manecem, aliás na empresa, no final da
formação e possuem, portanto, a baga-
gem necessária para aceder directa-
mente à vida adulta.

A escola Kronblad centra-se menos nos
conhecimentos factuais do que a escola
Björklöv. A interdisciplinaridade é
menos acentuada, dado que as disci-
plinas gerais são leccionadas em sala de
aula e as disciplinas profissionais nas
salas de trabalhos práticos. A pedagogia
é relativamente tradicional mas, para dar
aos alunos uma visão de conjunto e
desenvolver a compreensão, algumas
disciplinas encontram-se estruturadas
por temas. Os alunos participam na
"empresa" da escola, o que lhes permite
adquirir competências práticas. Pode
dizer-se que a escola Kronblad está
organizada de maneira a transmitir co-
nhecimentos cognitivos e contextuais.
Estas duas formas de ensino são apli-
cadas paralelamente durante todo o pro-
grama de formação. O estágio de 16
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semanas numa empresa também oferece
aos alunos a oportunidade de melho-
rarem as respectivas competências práti-
cas ao mesmo tempo que adquirem um
certo nível de conhecimentos íntimos. A
escola também prepara os alunos para a
vida activa levando-os a realizar projec-
tos, a participar em concursos de cozi-
nha e de serviço de mesa e a executar
trabalhos para clientes exteriores. Os
alunos dispõem, assim, de numerosas
ocasiões para estabelecer contactos com
o mundo laboral e, portanto, para reunir
as condições necessárias à sua entrada
na vida activa e adulta.

A escola Tallbarr estabelece programas
de formação individuais que, em geral,
não se centram nos conhecimentos fac-
tuais que são adquiridos na escola, mas
que procuram, antes, concentrar o máxi-
mo da formação no local de trabalho. Os
alunos trabalham autonomamente e são
acompanhados pelos monitores e pelos
docentes das disciplinas profissionais e
pelos docentes das disciplinas de for-
mação geral. Na empresa, adquirem as
competências práticas através do traba-
lho e desenvolvem conhecimentos ínti-
mos à medida que vão progredindo. De
acordo com a sua organização, a escola
estimula a aprendizagem contextual, isto
é, o saber adquirido pela colaboração
com uma empresa exterior à escola. Ao
adoptar esta metodologia, oferece aos
alunos a oportunidade de adquirirem o
conhecimento "tácito" da profissão.
Uma vez que uma grande parte da for-
mação se realiza no contexto de traba-
lho, os alunos ficam muito bem prepara-
dos para a vida activa, mas, dado que se
mantêm na mesma empresa durante
todo o período da formação, estão mer-
gulhados (socialização) nas actividades
dessa empresa e, provavelmente,
acabam por se especializar nas marcas
de automóveis que ela fabrica ou repara.
Os alunos arranjam emprego imediata-
mente após o final da formação e têm,
portanto, a bagagem necessária para ini-
ciar a vida adulta.

Concluindo, podemos confirmar que as
três escolas funcionam e estão organi-
zadas de modo diferente. A escola

Björklöv transmite conhecimentos co-
gnitivos, oferece aos alunos múltiplas
oportunidades de contactos dentro da
empresa e imerge-os na cultura empre-
sarial (socialização). A escola Kronblad
integra a teoria e a prática, familiariza os
alunos com a vida profissional durante
um estágio de 16 semanas e oferece-lhes
oportunidades de estabelecerem contac-
tos com o mundo do trabalho através da
realização de projectos, da execução de
trabalhos para o exterior e da partici-
pação em diversos concursos. A escola
Tallbarr insiste nos conhecimentos con-
textuais e utiliza a formação no local de
trabalho para permitir que os alunos
adquiram conhecimentos tácitos e se
identifiquem com a actividade da
empresa onde trabalham. Estas três
escolas têm, pois, pedagogias diferentes,
cooperam de modo diferente com o
mundo laboral e iniciam os jovens na
vida activa de maneiras diferentes. Esta
diversidade de conhecimentos, de
estratégias de formação, de modos de
cooperação e de contactos com a vida
activa é uma oportunidade para os
alunos com necessidades diferentes,
pois permite-lhes adquirirem conheci-
mentos e arranjarem um emprego no
final da formação. Este meu estudo
demonstra que as metodologias muito
diferentes dos estabelecimentos de ensi-
no criam condições favoráveis à
inserção no emprego de jovens com
interesses e necessidades diferentes, o
que lhes permite adquirirem inde-
pendência financeira e tornarem-se
adultos. Mostra também que a nova
política escolar oferece aos jovens um
leque mais alargado de opções. As va-
riantes locais e as escolas independentes
dentro do sistema de ensino geral per-
mitem que os jovens encontrem o pro-
grama formativo mais adaptado às
respectivas conveniências.
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Nº 26/2002 

Investigação sobre a orientação – Comunicações apresentadas em Salonica, em 19 e 20 de Outubro
2000, no âmbito da Ágora X do Cedefop sobre a «Orientação Social e Profissional»

• Investigação sobre a orientação Ágora X do Cedefop sobre a orientação social e profissional
(Éric Fries Guggenheim)

• Problemáticas e finalidades da orientação (Jean Guichard)

• Orientação profissional, formação e emprego. Preparação para uma profissão ou adaptação ao
mercado de trabalho (Jean-François Germe)

• O desenvolvimento dos recursos humanos na Europa numa encruzilhada (Barry Nyhan)

• Aprendizagem colaborativa assistida por computador: Um incentivo para uma aprendizagem mais
profunda (An Verburgh, Martin Mulder)

• A mobilidade na Europa (UE e EEE), particularmente nas profissões da área da saúde e na
perspectiva do reconhecimento das qualificações profissionais neste sector (Burkart Sellin)

• Formação de auxiliares: rede de segurança ou preparação para a vida activa? (Jittie Brandsma)

• Transferência do local de aprendizagem para o estrangeiro: um projecto-piloto na Alemanha
(Wolfgang-Dieter Gehrke, Peter-Jörg Alexander)

Nº 27/2002 

Artigos de Investigação

• Rumo à educação do futuro (Friedrich Scheuermann)

• Aprendizagem colectiva: perspectivas teóricas e modelos de apoio à formação em rede
(Maarten de Laat, Robert-Jan Simons)

• As organizações podem “aprender a aprender” (Randolph Preisinger-Kleine)

Análise das políticas de formação profissional

• E-learning: a experiência das PME (David Guile)

• A formação inicial de raparigas nas novas profissões relacionadas com as tecnologias da informação
e da comunicação: o caso da Alemanha (Agnes Dietzen)

As tecnologias da informação e da comunicação (TIC), o e-learninge o desenvolvimento regional
e local

• As TIC, o e-learninge o desenvolvimento local (Brian Dillon)

• O e-learningcomo estratégia para a criação de associações regionais (Hanne Shaphyro)

Últimos números

publicados

em português
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Nº 28/2002 

Artigos de Investigação

• A situação do emprego dos jovens activos: elementos para uma comparação europeia
(Thomas Coupié; Michèle Mansuy)

• Definir um sistema pedagógico para a formaçãoonline (Shyamal Majumdar)

• A abordagem baseada nas competências: consequências na concepção da formação
– uma mudança de paradigma na formação associada ao trabalho e no desenvolvimento do
conhecimento organizacional (Burkart Sellin)

Análise das políticas de formação profissional

• Formação e organização flexível do trabalho nas empresas europeias do sector metalúrgico: o caso
da Espanha, da França, da Itália e de Portugal (Ángel Hermosilla Pérez; Natalia Ortega)

• A qualificação pedagógica dos formadores no sector da construção civil (Michael Leidner)

Estudos de caso

• A transição do ensino profissional superior para a vida activa (Marja-Leena Stenström)

• A cooperação com a República Popular da China na área da formação profissional: da cooperação
bilateral internacional algumas experiências alemãs (Hans-Günter Wagner)
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Convite à
apresentação de
contribuições
A Revista Europeia “Formação Profissional” publica artigos elaborados por
investigadores ou especialistas da formação profissional e do emprego.  Estamos
abertos a contribuições que permitam a um vasto público de decisores políticos, de
investigadores e de profissionais à escala internacional estar informado sobre os
resultados das investigações de elevada qualidade que são conduzidas,
nomeadamente, a investigação comparativa transnacional.

A Revista Europeia é uma publicação independente, cujos artigos são submetidos a
uma crítica exigente.  É publicada três vezes por ano em Inglês, Francês, Alemão,
Espanhol e Português, estando largamente difundida em toda a Europa, tanto nos
Estados-membros como fora da União Europeia.

A Revista é publicada pelo CEDEFOP (Centro Europeu para o Desenvolvimento da
Formação Profissional) e visa contribuir para o debate e a reflexão sobre a evolução
da formação e do ensino profissionais, nomeadamente numa perspectiva europeia.
Na Revista serão publicados artigos que apresentam novas ideias, que dão conta dos
resultados da investigação ou expõem experiências e práticas nacionais e europeias.
Incluirá igualmente tomadas de posição e reacções relativamente a questões ligadas
à formação e ao ensino profissionais.

Os artigos propostos para publicação devem ser precisos e acessíveis a um público
vasto e variado.  Devem ser suficientemente claros para serem entendidos por leitores
de origens e culturas diferentes, que não estão necessariamente familiarizados com os
sistemas de formação e ensino profissionais de outros países.  Por outras palavras, o
leitor deverá poder entender claramente o contexto e a argumentação apresentados à
luz das suas próprias tradições e experiências.  

Paralelamente à sua publicação, os artigos da Revista são apresentados na Internet sob
a forma de extratos.  É possível obter o resumo dos números anteriores no endereço
seguinte: 
http://www.trainingvillage.gr/etv/editorial/journal/journalarc.asp.

Os autores dos artigos podem redigi-los em nome próprio ou como representantes de
uma organização.  A dimensão dos artigos deverá ser entre as 2500 e as 3000 palavras.
Os artigos podem ser redigidos numa das seguintes línguas: Espanhol, Dinamarquês,
Alemão, Grego, Inglês, Francês, Italiano, Neerlandês, Português, Finlandês e Sueco.

Os artigos deverão ser enviados ao CEDEFOP em papel e em disquete (formato
word), ou por correio electrónico (anexo ao formato word); os artigos deverão ser
acompanhados de uma pequena referência biográfica sobre o autor com a indicação
das suas actuais funções.  Todos os artigos propostos serão sujeitos à apreciação do
Conselho Editorial que se reserva o direito de proceder ou não à sua publicação, sendo
os autores informados sobre essa decisão.  Os artigos publicados na Revista não
reflectem necessariamente as opiniões do CEDEFOP.  A Revista oferece, pelo
contrário, a oportunidade de serem apresentadas análises distintas e pontos de vista
diferentes, podendo até ser, por vezes, contraditórios.

Se desejar enviar um artigo queira contactar Éric Fries Guggenheim (redactor) por
telefone: (30-231) 0490 111, por fax: (30-231) 0490 099 ou por correio electrónico
para o endereço seguinte: efg@cedefop.eu.int
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